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RESUMO 

 

SILVA, Silvane Aparecida. O protagonismo das mulheres quilombolas na luta por 

direitos em comunidades do Estado de São Paulo (1988-2018). Tese (Doutorado em 

História Social). Pontifícia Universidade Católica, São Paulo, 2019. 

 

 

 

Esta pesquisa visa analisar o protagonismo político das mulheres nas lutas pela 

manutenção dos seus modos de vida, nas comunidades quilombolas do Estado de São 

Paulo, por meio da conquista da titulação das terras e do acesso a direitos sociais básicos, 

como saúde e educação formal. Busca-se compreender as maneiras pelas quais as 

mulheres quilombolas atuaram na elaboração das políticas públicas e, ao mesmo tempo, 

foram influenciadas por elas, a partir da Constituição de 1988. Naquele momento 

histórico, o artigo 68 das Disposições Constitucionais Transitórias legitimou às 

comunidades remanescentes de quilombos o direito ao reconhecimento e à propriedade 

da terra. Porém, o texto constitucional por si só não garantiu o acesso a esses direitos. O 

movimento negro rural e urbano se organizou para conquistar o que afirmava  a lei e 

outros atores sociais também foram importantes nesse processo: pesquisadores, 

representantes da igreja católica e das pentecostais. Com isso, outras normas legais foram 

conquistadas, como o Decreto 4887/03, que ressignificou  o conceito de quilombo, 

visando facilitar o processo de titulação das terras. Por outro lado, surgiram leis 

ambientais que dificultam a continuidade do modo de vida quilombola e  novas lutas vêm 

se configurando em torno do racismo ambiental. Neste estudo, enfatiza-se a liderança das 

mulheres quilombolas nestes processos, como protagonistas de uma nova narrativa na 

luta quilombola contemporânea. 

 

Palavras-chave: Mulheres Quilombolas; Comunidades Quilombolas; Mulheres Negras; 

Quilombos. 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

SILVA, Silvane Aparecida. The protagonism of women fighting for rights in the 

“quilombolas” communities of the State of São Paulo (1988-2018). Thesis (PhD in 

Social History). Pontifical Catholic University of São Paulo, 2019. 

 

 

This research aims to analyze the political role of women in the struggles to maintain their 

way of life in the quilombola communities of the State of São Paulo, through the conquest 

of land titling and access to basic social rights such as health care and formal education. 

It seeks to understand the ways in which quilombola women acted in the elaboration of 

public policies and, at the same time, were influenced by them, from the 1988 

Constitution. At that historical moment, Article 68 of the Transitional Constitutional 

Provisions legitimized the remaining quilombolas communities the rights to the 

recognition and ownership of land. However, the constitutional text alone did not 

guarantee access to these rights. The rural and urban black movements organized to 

conquer what the law affirmed, and other social actors were also important in this process: 

Anthropologists, representatives of the Catholic Church and Pentecostals. With this, new 

legal norms were conquered, such as Decree 4887/03, which reaffirms the concept of 

quilombo, in order to facilitate the titling process of the lands. On the other hand, there 

are environmental laws that hinder the continuity of the quilombola way of life, and new 

struggles are framed around environmental racism. This study emphasizes the leadership 

of quilombola women in these processes as protagonists of a new narrative in the 

contemporary quilombola struggle. 

 

Keywords: Quilombolas Women; Quilombolas Communities; Black Women; Quilombos. 
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Apresentação 

 

Há alguns anos venho me dedicando aos estudos referentes às mulheres negras.   

Durante a graduação em História na Universidade Estadual Paulista (UNESP/Campus de 

Assis), desenvolvi pesquisa de iniciação científica realizando levantamento bibliográfico 

sobre a presença da mulher negra na literatura, com financiamento da Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). Na Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (PUC), elaborei a dissertação Racismo e Sexualidade: as 

representações das mulheres negras e mestiças na literatura do século XIX e início do 

XX, com incentivo do Programa Bolsa Mestrado da Secretaria da Educação do Estado de 

São Paulo (SEE), tendo em vista que sou professora concursada desde 2004. 

De 2006 a 2011, trabalhei como coordenadora no Núcleo Pedagógico da 

Diretoria de Ensino da Região de Santos, sendo responsável pela formação de professores 

na disciplina de História, Educação para as Relações Étnico-Raciais e Educação Escolar 

Indígena.  

Em março de 2012, ingressei no Núcleo de Inclusão Educacional (NINC) da 

SEE, com a responsabilidade de implementar a Resolução CNE/MEC nº 8/2012 que trata 

das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Educação 

Básica. Para iniciar esta difícil tarefa, realizei rodas de conversa, entrevistas semi-

estruturadas e registrei depoimentos em 13 comunidades quilombolas do estado. Desse 

primeiro contato, resultaram mais de 60 horas de gravações em áudio.  Dali emergiram 

muitos temas que nortearam o meu trabalho na Secretaria da Educação, na modalidade 

de Ensino Educação Escolar Quilombola. As muitas histórias contadas pelas/os 

quilombolas foram utilizadas também para a produção do material didático Narrativas 

Quilombolas: dialogar – conhecer- comunicar (livro e caderno de atividades), publicado 

pela Imprensa Oficial do Estado de São Paulo em 2018. Além disso fui responsável, 

juntamente com demais membros do NINC pela elaboração de resoluções específicas 

para o atendimento das/os alunas/os quilombolas. Exemplo disso, foi a criação do campo 

“aluno quilombola” no Sistema de Cadastro do Aluno, para localizar estudantes que estão 

matriculados em escolas fora do território das suas comunidades e que até então não eram 

registrados como alunos quilombolas pelo sistema educacional. Vale mencionar também 

a criação do Conselho de Educação Escolar Quilombola do Estado de São Paulo, em 

2013, do qual fui vice-presidente até julho de 2017. 
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Nesse trabalho foi possível verificar a presença marcante das mulheres na 

liderança das comunidades. Ouvindo e registrando seus depoimentos, percebi a 

necessidade e a importância de aprofundar um pouco mais a conversa com essas 

mulheres. Com esse intuito, retornei ao Programa de Pós-Graduação em História da 

PUC/SP, em 2015, e iniciei a elaboração desta tese de doutoramento, que tem como 

questão central pensar o protagonismo político das mulheres e a criação de uma nova 

narrativa em relação à luta pela manutenção dos seus modos de vida, por meio da 

conquista da titulação das terras e do acesso a direitos sociais básicos, como saúde e 

educação escolar. 

Em 2017, colaborei como assistente de pesquisa para o projeto Empoderadas 

Raízes Quilombolas, no qual foram produzidos uma temporada de quatro vídeos, 

registrando a história de mulheres quilombolas que são lideranças em suas comunidades.1 

Com a direção da cineasta Renata Martins2, foram filmadas as trajetórias de Dona Ana 

(Quilombo Brotas), Heloísa (Quilombo São Pedro), Nilce (Quilombo Ribeirão 

Grande/Terra Seca) e Dona Laura (Quilombo Fazenda Picinguaba). Durante a elaboração 

dessa atividade, pude registrar alguns dos depoimentos que foram utilizados como fonte 

para esta pesquisa. 

Por meio do Projeto Cooperação, Intercâmbio e Pesquisa: caminhos para o 

enfrentamento do racismo epistêmico, coordenado pelo professor Amailton Magno 

Azevedo, fui contemplada com uma bolsa de estudos do Programa de Desenvolvimento 

Acadêmico Abdias do Nascimento para realizar, durante o ano de 2018, um  intercâmbio 

na Universidade da Flórida, como pesquisadora visitante no Center Latin American 

Studies, sob a orientação da Drª Tanya Saunders3. Uma experiência acadêmica 

                                                           
1 A Equipe Empoderadas, responsável pelo projeto, é um grupo de mulheres negras do audiovisual que 

produzem uma webserie em formato documental que visa apresentar mulheres negras das mais distintas 

áreas de atuação que possuam trajetórias de vida inspiradoras para o empoderamento das demais mulheres.  

Os vídeos produzidos na temporada Empoderadas Raízes Quilombolas estão disponíveis em: 

<https://www.facebook.com/programaempoderadas/videos/2170005193235702/>. Acesso em: 19 jan. 

2019. 
2 Renata Martins é cineasta formada pela Anhembi Morumbi e pós-graduada em linguagens pela USP. A 

cineasta é diretora do curta Aquém das Nuvens, roteirista da série Pedro&Bianca veiculada pela TV Cultura, 

criadora da webserie Empoderadas, além de ter feito parte da equipe de roteiristas de Malhação 

#VivaADiferença, veiculada pela TV Globo. Para saber mais do universo da cineasta, ver a entrevista 

Protagonistas, sim! publicada pela Rede Brasil Atual, disponível em: 

<https://www.redebrasilatual.com.br/revistas/115/cineasta-renata-martins-mulheres-protagonistas-

7777.html>. Acesso em 20 jan. 2019. 
3 A professora Dra.Tanya Saunders foi responsável pelo Programa Abdias do Nascimento na Universidade 

da Flórida e recebeu seis estudantes da PUC/SP entre 2017 e 2018. Suas principais áreas de interesse 

acadêmico são Sociologia e Cultura, Identidade Social (Raça, Sexo, Sexualidade), Teoria Queer e Estudos 

da Diáspora. Publicou o livro Cuban Underground Hip Hop: Black Thoughts, Black Revolution, Black 

Modernity, pela editora University of Texas Press, em 2015. Mais informações disponíveis em: 

https://www.facebook.com/programaempoderadas/videos/2170005193235702/
http://gshow.globo.com/novelas/malhacao/2017/
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extremamente importante, que me permitiu participar do seminário de pós-graduação 

Buen Vivir and Other Post-Development Pathways4, com o líder político e intelectual 

equatoriano Alberto Acosta.  Tive oportunidade ainda, de apresentar parte desta pesquisa 

na Conferência Anual. Momento em que pude realizar trocas com pesquisadoras/es e 

ativistas de todas as partes do mundo, especialmente da América Latina.  

 Outro momento de internacionalização do debate, ocorreu durante a 

Conferência Anual do National Women’s Studies Asssociation5, cuja temática foi “Just 

Imagine. Imagining Justice: Feminist visions of freedon, dream making and radical 

politics of futures”, na qual apresentei a pesquisa e também participei de discussões sobre 

o assassinato de Marielle Franco6, o avanço da extrema direita no Brasil e os reflexos 

disso nas políticas públicas para a população negra e indígena7. 

                                                           
<http://www.latam.ufl.edu/people/center-based-faculty/tanya-saunders/>. 

<http://drsaunders.squarespace.com>. Acesso em: 20 jan. 2019.  
4 Mais informações sobre o seminário, disponíveis em: 

<http://www.latam.ufl.edu/calendar/events/2018/buen-vivir-and-other-post-development-pathways.php>. 

Acesso em: 19 jan. 2019. 
5 Criada em 1977, a Associação Nacional de Estudos sobre a Mulher tem como objetivo: promover e apoiar 

a produção e a disseminação do conhecimento sobre mulheres e gênero, por meio do ensino, aprendizagem, 

pesquisa e serviço em ambientes acadêmicos. Leia mais sobre a associação em:  

<https://www.nwsa.org/about>. Acesso em: 20 jan. 2019. 
6 Marielle Franco foi uma importante ativista social pelos direitos humanos. Vereadora do Rio de Janeiro, 

foi assassinada em 14 de março de 2018, num atentado onde 13 tiros atingiram o veículo em que ela estava, 

matando também o seu motorista Anderson Pedro Gomes. Marielle denunciava a violência sofrida na 

Favela da Maré onde a população vive acuada entre a violência do tráfico, com a instalação das Unidades 

de Polícia Pacificadora (UPPs) e as milícias. Seu nome virou símbolo de luta. Marielle era negra, lésbica, 

e cria da favela como ela gostava de dizer. Mais informações sobre Marielle Franco disponível em: 

<https://www.mariellefranco.com.br/quem-e-marielle-franco-vereadora>. Acesso em: 20 jan. 2019. 

Durante a National Women’s Studies Association Annual Conference, em Atlanta, 2018, algumas atividades 

ocorreram para lembrar a morte de Marielle Franco, bem como seu nome foi pronunciado por diversos 

conferencistas, como Angela Davis por exemplo. O simbolismo de sua morte é importante para escancarar 

a escalada da violência no Brasil contra as populações negras e LGBTQIs. Nessa ocasião, foi apresentado 

o documentário I, A Black Woman, Resist e realizou-se uma conversa sobre a necessidade de solidariedade 

transnacional na luta contra o racismo e o genocídio negro. Sobre o documentário, assista uma entrevista 

da diretora disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=pUOBS-QFTks>. Acesso em: 20 jan. 

2019. 
7 A National Women Associacion publicou em sua página na web, uma nota de repúdio sobre a atual 

situação política no Brasil, elaborada durante a Conferência Anual em Atlanta. A seguir, reproduzo o trecho 

que destaca a violência contra quilombolas e indígenas: Declaração contra a Violência e Repressão do 

Estado Brasileiro. “Estamos chocados, abalados e tristes com a recente virada de eventos no Brasil, que 

são quase uma erosão total do projeto democrático brasileiro. Nós nos juntamos aos nossos colegas das 

Ciências Sociais e Humanas no Brasil, condenando as ações do Estado para reprimir a livre expressão de 

ideias dentro das universidades brasileiras. Repudiamos tentativas de criminalização como organizações 

políticas e ativistas de ‘terrorismo’, como o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) e as 

comunidades indígenas e comunidades quilombolas. Repudiamos os ataques à educação pública nos quais 

os professores que se recusam apenas a ensinar criacionismo estão sendo acusados de ‘doutrinação 

marxista’. Repudiamos a perseguição aos estudiosos LGBTQI, feministas e negros em todo o sistema 

educacional brasileiro, incluindo o ensino superior.” (15 nov. 2018, tradução nossa). A nota NWSA Stament 

Against Brazilian State Violence and Repression pode ser lida na íntegra em: 

<https://www.nwsa.org/statements#NWSA%20Statement%20Against%20Brazilian%20State%20Violenc

e%20and%20Repression>. Acesso em: 20 jan. 2019. 

http://www.latam.ufl.edu/people/center-based-faculty/tanya-saunders/
http://drsaunders.squarespace.com/
http://www.latam.ufl.edu/calendar/events/2018/buen-vivir-and-other-post-development-pathways.php
https://www.nwsa.org/about
https://www.mariellefranco.com.br/quem-e-marielle-franco-vereadora
https://www.youtube.com/watch?v=pUOBS-QFTks
https://www.nwsa.org/statements#NWSA%20Statement%20Against%20Brazilian%20State%20Violence%20and%20Repression
https://www.nwsa.org/statements#NWSA%20Statement%20Against%20Brazilian%20State%20Violence%20and%20Repression
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 Assim, após quatro anos de trabalho na produção desta tese, dialogando 

diretamente com as lideranças quilombolas, bem como participando de debates e embates 

no interior de órgãos governamentais, em grupos da sociedade civil e em atividades 

acadêmicas, faz-se necessário destacar que o tema desta tese - o protagonismo político 

das mulheres quilombolas nas comunidades do Estado de São Paulo nas lutas pela 

demarcação e titulação de suas terras e pela garantia dos direitos sociais básicos - não está 

isolado de lutas mais amplas que estão ocorrendo em outras partes do mundo, 

especialmente na América Latina.  

 A busca pela vida, pela alegria, pelo bem viver, os debates sobre segurança 

alimentar, alimentação orgânica, livre de venenos, bem como as lutas pelo fim da 

violência contra mulher, são exemplos da dimensão internacional dos aspectos trazidos 

nesta pesquisa. Essas questões impulsionam a busca pela construção de uma sociedade 

sustentada na harmonia das relações dos seres humanos com a natureza, dos seres 

humanos consigo mesmos e com outros humanos, ou seja, uma sociedade que questione 

os conceitos de desenvolvimento e progresso, conforme sugere Alberto Acosta8.  

 O Brasil é o país da América Latina onde mais se mata lideranças que lutam 

pelo direito à posse da terra, basicamente trabalhadores sem-terra, quilombolas e 

indígenas. É também o país que acabou de eleger um presidente que representa 

diretamente os interesses neoliberais da extrema direita mundial. Por esses motivos, 

acredito na pertinência das questões que apresento para reflexão nesta tese. 

  

                                                           
 
8 ACOSTA, Alberto. “O buen vivir: uma oportunidade de imaginar outro mundo”. In: BARTELT, Dawid 

Danilo (Org.). Um campeão visto de perto. Uma análise do modelo de desenvolvimento brasileiro. Rio 

de Janeiro: Heinrich-Böll-Stiftung, 2012, p. 122. 
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Introdução 

 

Essa tese defende que o protagonismo político das mulheres é determinante para 

a existência dos quilombos contemporâneos. Para evidenciar esse protagonismo, utilizo  

narrativas orais registradas em entrevistas como principal fonte para esta pesquisa. 

 A primeira parte desses registros foram feitos no ano de 2012, durante as rodas 

de conversa realizadas para a elaboração do livro Narrativas Quilombolas a ser publicado 

pela Secretaria Estadual de Educação. As rodas de conversa aconteciam com a presença 

de aproximadamente quatro a dez pessoas e duravam em média três horas. Dessa primeira 

etapa, selecionei como fontes as narrativas  de André Lopes, Sapatu, Caçandoca, Pedro 

Cubas de Cima, São Pedro, Nhunguara e Cafundó.  

Em um segundo momento foram registradas as conversas realizadas durante a 

preparação de pesquisa para o “Projeto Empoderadas Raízes Quilombolas”, em 2017, 

com as mulheres quilombolas das comunidades de Brotas, Ribeirão Grande/Terra Seca, 

São Pedro, Fazenda Picinguaba e Cafundó. 

Por fim, foram registradas as falas das conselheiras Dona Diva (Pedro Cubas de 

Cima) e Regina (Cafundó) durante as reuniões do Conselho de Educação Escolar 

Quilombola.  

A partir dos depoimentos orais das mulheres quilombolas, foi possível realizar 

uma discussão referente à memória individual e coletiva, como dados operativos na 

compreensão do modo pelo qual se consolidou as lutas destas mulheres na busca de 

direitos em suas comunidades. Utilizaremos o termo memória não como sinônimo de 

conservação do passado, mas como um modo de reconstrução, considerando que lembrar 

não é reviver, mas refazer, reconstruir, repensar, com imagens e ideias de hoje, as 

experiências do passado. Como no exemplo de releitura que o adulto faz de um livro lido 

pela primeira vez na juventude: não “revive”, mas “re-faz” a experiência da primeira9. 

Assim como o fez Ecléa Bosi em Memória e sociedade: lembranças de velhos, Ana 

Lugão Rios e Hebe Mattos em Memórias do cativeiro: família, trabalho e cidadania no 

pós-abolição10, buscar-se-á nos relatos das mulheres quilombolas paulistas os modos de 

vida e as experiências partilhadas em suas lutas por direitos. 

                                                           
9 BOSI, Ecléa. Memória e sociedade: lembranças de velhos. São Paulo: Companhia das Letras, 1994, p. 

57. 
10 RIOS, Ana Maria Lugão; MATTOS, Hebe Maria. Memórias do Cativeiro: família, trabalho e cidadania 

no pós-abolição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. 
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Valendo-me das metodologias da história oral, procurei pensar as fontes em sua 

própria historicidade, como expressões de relações sociais e como elementos 

constitutivos dessas relações. Analisá-las implica identificá-las e compreendê-las no 

contexto social em que se engendraram. Como afirma Yara Aun Khoury11, as fontes orais 

são “instrumento útil na investigação da complexidade e da dinâmica social, por sua 

natureza peculiar, marcada por um processo de diálogo entre duas pessoas, por meio do 

qual se produzem versões únicas da realidade social”.  

Esta metodologia foi escolhida por possibilitar que outras perspectivas e leituras 

do passado pertencentes aos grupos e atores sociais ainda marginalizados pela 

historiografia oficial sejam visibilizados, conforme indica Alessandro Portelli12:  

 

[...] na oralidade encontramos a forma de comunicar específica de todos os que 

estão excluídos, marginalizados, na mídia e no discurso público. Buscamos 

fontes orais porque queremos que essas vozes – que, sim, existem, porém 

ninguém as escuta, ou poucos as escutam – tenham acesso à esfera pública, ao 

discurso público [...].  

 

Considerando a oralidade presente nas comunidades quilombolas, busquei 

compreender o conceito de literatura oral ou oralitura, destacando o grande poder e 

capacidade de muitas mulheres e homens quilombolas contarem histórias passadas e 

“causos”. Pode-se inferir que esse legado da oralidade foi reposicionado no contexto do 

espaço Atlântico, incidindo na refabricação de valores culturais afrodiaspóricos. 

A oralitura, como propõe Leda Martins13, não se remete apenas ao repertório de 

formas e procedimentos culturais da tradição linguística, mas especificamente ao que em 

sua performance indica a presença de um traço cultural estilístico, mnemônico, 

significante e constitutivo, inscrito na grafia do corpo em movimento e na velocidade, 

conservando em si seu valor de letra, de literatura. Esta abordagem dialoga com 

Alessandro Portelli14, pesquisador da História Oral quando afirma que: 

 

As fontes históricas orais são fontes narrativas. Daí a análise dos materiais de 

história oral deve se avaliar a partir de algumas categorias gerais desenvolvidas 

pela teoria narrativa na literatura e no folclore. Isto é verdadeiro no testemunho 

recolhido e entrevistas livres quanto nos materiais de folclore organizados de 

modo mais formal. 

                                                           
11 KHOURY, Yara Aun. Narrativas Orais na Pesquisa em História Social. Projeto de História. São Paulo, 

n. 22, junho, 2001, p. 81. 
12 PORTELLI, Alessandro. História Oral e Poder. Mnemosine, Rio de Janeiro, v. 5, n. 2, 2009, p.3.  
13 MARTINS, Leda Maria. A Oralitura da Memória. In: FONSECA, Maria Nazareth Soares (Org). Brasil 

Afrobrasileiro. Belo Horizonte: Autêntica, 2000, p.60-86.  
14 PORTELLI, Alessandro. O que faz a história oral diferente. Projeto de História. São Paulo, n.14, 

fev.1997, p.29. 



23 

 

 

Para o historiador do Mali, Amadou Hampâté Bâ15, as sociedades de tradição 

oral possuem enorme capacidade de preservar narrativas históricas com extrema 

fidelidade na memória coletiva. De acordo com ele, o homem moderno imerso na 

multiplicidade de ruídos e informações, vê suas capacidades se atrofiarem 

progressivamente. Enquanto que as sociedades que não escreviam possuíam uma 

memória mais desenvolvida.  

Nas comunidades estudadas nesta pesquisa, a oralidade e os modos de falar 

característicos dos quilombolas ainda se mantêm presentes em comparação com os modos 

de fala dos grandes centros urbanos. São características que necessitam de 

reconhecimento e preservação. Um exemplo disso é a cupópia, falada no Quilombo do 

Cafundó, em Salto de Pirapora. Hoje há somente seis falantes dessa língua, que é de 

origem africana banto. De acordo com seu Juvenil, morador do Cafundó, a cupópia é uma 

mistura  de  quimbundo  com  quicongo16.  Trataremos  mais sobre essa questão no 

capítulo 3. 

Deste modo, trabalhar com as comunidades quilombolas do Estado de São 

Paulo, por meio de narrativas orais, nos permitiu: 

 

interagir com memórias sem arquivo, inscritas em corpos, imagens, ritmos, 

sensibilidades e patrimônios materiais relacionados a recursos linguísticos, 

visuais, sonoros e percussivos, pluralizando noções de acervo e 

prolongamentos do corpo, que sustentam mundos e dinâmicas históricas até 

então silenciadas, com epistemologias encobertas por cores da razão e da 

ciência ocidental 17.  
 

Grande parte das pesquisas existentes sobre quilombos concentram-se no 

quilombo histórico, do período da escravidão. Dentre estas, as mais divulgadas são as de 

Edison Carneiro O Quilombo dos Palmares18, de Décio Freitas Palmares a Guerra dos 

Escravos19, Clóvis Moura Rebeliões da Senzala20, e as de Flávio Gomes e João José Reis, 

                                                           
15 HAMPATÉ BÂ, Hamadou. A tradição viva. In: KI-ZERBO, J. (Coord.). Metodologia e Pré-História 

da África. (História Geral da África). Brasília: Unesco, 1980, p.181-218. 
16 Uma breve conversa realizada por mim, no Quilombo do Cafundó, sobre a cupópia, está publicada no 

artigo Educação escolar Quilombola e Identidade Cultural em São Paulo. In: SILVA, Cidinha (Org.). 

Africanidades e Relações Raciais: Insumos para Políticas Públicas na área do livro - Leitura, Literatura e 

Bibliotecas no Brasil. Brasília: Fundação Cultural Palmares, 2014, p.182-193. 
17 ANTONACCI, M. Antonieta. Descolonizando histórias de Áfricas, culturas africanas e da diáspora. 

Texto ainda não publicado, utilizado em aula (jun. 2015).  
18 CARNEIRO, Edison. O Quilombo dos Palmares. 5 ed. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2011. 
19 FREITAS, Décio. Palmares, a guerra dos escravos. Porto Alegre: Movimento,1973. 
20 MOURA, Clóvis. Rebeliões da Senzala: quilombos, insurreições e guerrilhas. 4ed. Porto Alegre: 

Mercado Aberto, 1988. 
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em Liberdade por um Fio21. Podemos afirmar que, depois disso, há um certo 

“esquecimento” na historiografia dos quilombos do período pós-abolição, as chamadas 

comunidades remanescentes de quilombos ou quilombos contemporâneos. Em relação a 

este período há um número maior de pesquisas na área da Antropologia, especialmente 

após a promulgação da Constituição de 1988 que legitimou às comunidades 

remanescentes de quilombos o direito à posse da terra. A partir de então, grupos de 

pesquisadores começaram a atuar elaborando laudos antropológicos, objetivando 

comprovar se uma comunidade tinha ou não direito a titulação de suas terras, conforme 

orienta o artigo 68 da referida Constituição. 

Por tudo isso, ao se trabalhar com as temáticas que envolvem a história dos 

quilombolas contemporâneos, é necessário compreender as elaborações do termo 

quilombo ao longo do tempo e os seus processos de ressignificação/ressemantização. Se 

o quilombo histórico, do período da escravidão, tinha o significado básico de “lugar de 

escravos fugidos”, os quilombos contemporâneos ou as chamadas comunidades 

remanescentes de quilombo não possuem mais essa significação. 

Do ponto de vista epistemológico,  quilombo é uma palavra de origem banto22 

(quimbundo) que, no Brasil, assumiu o significado de resistência dos africanos 

escravizados e de seus descendentes. Sua existência espalhou-se por todo território 

brasileiro. A primeira vez que o termo apareceu em um registro oficial, foi no ano de 1740 

em uma carta enviada pelo rei Dom João V ao Conselho Ultramarino (responsável pela 

administração das colônias portuguesas), na qual caracterizava quilombo como sendo 

“toda habitação de negros fugidos que passem de cinco, ainda que não tenham ranchos, 

nem pilões”. A partir de então, a documentação oficial referente a tais comunidades 

adotou o termo quilombo, sendo que antes estes eram conhecidos como mocambos (do 

quicongo mukambu, que significa cabana). 

Existiram em Angola nos séculos XVII e XVIII comunidades homônimas. 

Porém, há diferenças entre esses dois contextos. Em Angola os quilombos foram criados 

pelos imbangalas (chamados pelos portugueses de jagas), guerreiros nômades que 

usavam o quilombo como acampamento militar e como local onde viviam os grupos que 

                                                           
21 REIS, João José; GOMES, Flavio dos Santos (Org.). Liberdade por um fio: histórias dos quilombos do 

Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1996. 
22 Atualmente, não há consenso sobre a utilização da grafia africana “bantu” e a grafia aportuguesada 

“banto”. No entanto, usaremos a forma aportuguesada “banto”, pois é aquela registrada nos dicionários 

brasileiros. 
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eram derrotados e escravizados temporariamente, pois muitos eram incorporados ao 

exército imbangala23. 

Na metade do século XVII, a rainha angolana Ginga decidiu cessar a resistência 

ao colonialismo, por meio de acordos com o reino de Portugal24. Como era aliada aos 

imbamgalas, fez dos quilombos angolanos enormes aglomerações de escravizados, dos 

quais muitos vieram para o Brasil.    

Alguns historiadores afirmaram que Palmares, o quilombo mais divulgado na 

historiografia brasileira, seria um verdadeiro Estado africano no Brasil, uma África do 

outro lado do Atlântico. Essa visão “restauracionista” entende o quilombo como uma 

comunidade isolada e isolacionista, uma verdadeira alternativa à sociedade escravocrata 

que lhe circundava, postura fortemente contestada por vários pesquisadores. Cabe 

ressaltar que, além de Palmares, havia milhares de outros quilombos espalhados por todo 

o Brasil que possuíam características diferentes25.  

A maioria dos quilombos que existiram durante o período da escravidão, fazia 

parte de uma complexa rede de cumplicidade entre livres e escravizados. Assim sendo, as 

formas de vida encontradas pelos quilombolas para viverem livres dentro da sociedade 

escravista, acabaram por provocar uma transformação no mundo em que viviam. Os 

quilombos no Brasil foram uma experiência forjada pelas/os quilombolas para viverem 

como agentes livres profundamente enredados na sociedade escravista26. 

Na documentação colonial, como os textos de leis, regimentos e cartas, o termo 

quilombo explicita a preocupação das autoridades em controlar a fuga dos trabalhadores 

escravizados e manter sua autoridade sobre estes. Era portanto uma definição política e, 

muitas vezes, estava atrelada ao pagamento de salários dos capitães do mato, figuras 

importantes na contenção das fugas e destruição dos quilombos27.  

Com a Abolição, muitas das terras nas quais a população negra vivia, as 

chamadas “terras de preto” e especialmente as “terras de santa” ou “santo”, foram 

                                                           
23 SERRANO, Carlos M. H. Ginga, a rainha quilombola de Matamba e Angola. Revista USP. São Paulo 

nº 28, p.136-141, dez-fev, 95/1996. 
24 GLASGOW, Roy. Nzinga. São Paulo: Perspectiva, 1982. 
25 REIS, João José; GOMES, Flavio dos Santos (Org.). Liberdade por um fio: histórias dos quilombos do 

Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1996. 
26 MIKI, Yuko. Fugir para a escravidão: as geografias insurgentes dos quilombolas brasileiros, 1880-1881. 

In: GOMES, Flávio; Domingues, Petrônio. (Org.). Políticas da Raça: experiências  e legados da abolição 

e da pós-emancipação no Brasil. São Paulo: Selo Negro, 2014. 
27 Esta discussão está presente no artigo: LARA, Silvia Hunold. Do singular ao plural: Palmares, capitães-

do-mato e o governo dos escravos. In: REIS; GOMES (1996, p. 81-109). 
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recebidas em doação dos antigos senhores28 ou foram compradas pelos próprios negros. 

Outras eram remanescentes de quilombos. Porém, com o passar dos anos, as 

características destas áreas foram modificadas de acordo com interesses políticos e 

econômicos de cada região. Nos processos de grilagem de terras, muitos foram mortos, 

famílias negras foram expulsas de seus territórios de forma violenta ou entregaram essas 

terras por valores simbólicos em processos de especulação imobiliária. Após expulsarem 

as famílias, os latifundiários obtiveram (e obtém ainda hoje) grandes lucros com as 

monoculturas (cana, soja, eucalipto), criação de gado ou ainda com atividades de 

mineração, entre outras que são incompatíveis com os modos de vida quilombola. 

Existem ainda comunidades que foram remanejadas de seus territórios e aquelas que 

lutam até hoje para não serem expulsas nos processos de criação de parques ambientais, 

de barragens ou áreas de treinamento militar (Alcântara-MA e Marambaia-RJ).  

O conceito “remanescente de quilombo” começou a ser gestado durante as 

preparações para o centenário da Abolição, que coincidiram com as discussões para 

elaboração do texto da Constituição de 1988. Neste cenário, ocorreram encontros entre 

membros do movimento negro urbano e também de grupos do movimento negro rural. 

Dentre as muitas pautas que a população negra reivindicava neste momento, dois pontos 

foram bastante debatidos: a criminalização do racismo e as terras de quilombos. O 

primeiro encontro de comunidades negras rurais ocorreu no Maranhão em 1986 e teve 

como tema “O negro e a Constituição”29. 

Desde a década de 1970, a ideia de quilombo passou a ser muito valorizada pelo 

movimento negro, tornando-se um símbolo de luta30. Em 1974, o grupo Palmares, do Rio 

Grande do Sul, contrapondo-se às comemorações do dia 13 de maio, sugeriu o dia do 

assassinato de Zumbi dos Palmares, 20 de novembro de 1695, como a data a ser celebrada, 

em memória à heroica resistência do Quilombo de Palmares. Nas manifestações culturais 

que envolvem as populações negras, seja como participantes ou como tema, o quilombo 

aparece sempre como um desejo utópico. Além disso, o termo quilombo popularizou-se 

                                                           
28 Eurípedes Funes reivindica que as terras de preto e terras de Santo também sejam consideradas como 

remanescentes de quilombo. Ver: FUNES, Eurípedes Antônio. A. Nasci nas matas nunca tive senhor: 

história e memória dos mocambos do Baixo Amazonas. In: REIS; GOMES, (1996, p.  623-641).  
29 ALBERTI, Verena e PEREIRA, Almicar Araújo (Org.). Histórias do Movimento Negro no Brasil. Rio 

de Janeiro: Pallas, CPDOC-FGV, 2007. 
30 Sobre a construção de Palmares como símbolo de resistência negra, ver: LOPES, Maria Aparecida 

Oliveira. História e memória do negro em São Paulo: efemérides, símbolos e identidade (1945-1978). 

Tese (Doutorado em História). Universidade Estadual Paulista, Assis, 2007. 
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no mercado cultural, nas peças teatrais, nas letras de músicas, camisetas, poesias, 

crônicas, livros, sambas-enredo, pinturas, entre outras expressões. Em 1980, Abdias do 

Nascimento publicou o livro O Quilombismo, propondo a implantação de um Estado 

Nacional Quilombista31. 

Em 1988, o Movimento Negro Unificado (MNU) realizou um encontro em 

Brasília com entidades negras que estavam engajadas nas discussões do texto 

constitucional. Foi consenso entre todos os participantes que era imprescindível constar 

na Constituição, o direito à terra para as populações negras que ocupavam as chamadas 

“terras de preto” ou “terras de quilombos”. Daí se elaborou o artigo 6832, no qual todas 

as chamadas “terras de preto”, terras conquistadas pela compra, por meio de doação ou 

terras de antigos quilombos, se transformaram em “comunidades de quilombo”33.  

Neste momento também foi criada a Fundação Cultural Palmares34, órgão do 

governo federal, que se tornou responsável pelo trabalho de reconhecimento, 

regularização e titulação das comunidades quilombolas. A Fundação foi vinculada ao 

Ministério da Cultura até o ano de 2018. Em 2019, com a extinção desse Ministério, ela 

passou a integrar o Ministério da Cidadania35.  

Com o passar dos anos, as lideranças quilombolas juntamente com os 

movimentos sociais negros perceberam a dificuldade de se conseguir a titulação das terras 

e viram a necessidade de lutar por novas normativas que garantissem a aplicabilidade do 

Artigo 68/1988. As autoridades alegavam que a dificuldade se dava tanto pela variedade 

da maneira como foram formadas essas comunidades negras rurais e urbanas, quanto pelo 

fato do Artigo 68 não apontar como se deve fazer a titulação das terras aos remanescentes 

de quilombos. Aproveitando-se desta fragilidade do texto legal, os legisladores alegavam 

insegurança jurídica no momento de avaliar o pedido de titulação. Deste modo, o direito 

                                                           
31 DOMINGUES, Petrônio; GOMES, Flávio. Histórias dos Quilombos e memórias dos Quilombolas no 

Brasil: Revisitando um diálogo ausente na Lei 10.639/03. Revista ABPN, v.5, 2013. 
32 “Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 

propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.” In: BRASIL. Constituição 

(1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988, artigo 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. 
33 Ver mais sobre esse processo de construção do termo “comunidades remanescentes de quilombo” na 

publicação: ALBERTI, V.; PEREIRA, A. A. (Org.). Histórias do Movimento Negro no Brasil: 

depoimentos ao CPDOC. Rio de Janeiro: Pallas; CPDOC-FGV, 2007. 
34 Informações sobre a Fundação Palmares disponíveis em: <http://www.palmares.gov.br>. Acesso em: 19 

jan. 2019. 
35 Esta e outras alterações nos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios foram efetivadas por 

meio da Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro de 2019, disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv870.htm>. Acesso em: 19 jan. 

2019. 

http://www.palmares.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv870.htm
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constitucional não foi garantido, o que ocorre até o presente momento. Das mais de 3 mil 

comunidades existentes no país, apenas 154 estão tituladas36. 

O movimento negro rural e o movimento camponês se reuniram em encontros 

regionais, principalmente nos estados do Maranhão e Pará. Em 1995, ocorreu o I Encontro 

Nacional das Comunidades Rurais, em Brasília. Momento em que o movimento negro 

urbano organizou debates sobre os 300 anos de morte (ou imortalidade) de Zumbi e juntos 

realizaram a Marcha Nacional Zumbi dos Palmares contra o Racismo. Em 1996, foi 

instituída a Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais 

Quilombolas (CONAQ), cuja primeira sede foi no Maranhão. 

A nomeação dos territórios ocupados por populações negras como comunidades 

remanescentes de quilombo, que até então eram conhecidos como bairros rurais de negros 

ou terras de preto, ativou um processo de ressignificação deste conceito historicamente 

construído. A partir desse momento, a Associação Brasileira de Antropologia (ABA) 

adotou uma compreensão mais ampliada da definição de quilombo e buscou ressignificá-

lo. Desde então, o termo vem sendo constantemente ressemantizado ou ressignificado 

visando designar a situação atual das comunidades negras rurais e urbanas, a fim de 

garantir-lhes o acesso ao direito à posse da terra como posto na Constituição Federal de 

1988. Não reproduziremos toda essa discussão aqui, pois ela já está consolidada37.  

Em 2003, integrantes do Movimento Negro e Quilombola conquistaram a 

publicação do Decreto 4.887/03 e a criação da Secretaria de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial (SEPPIR), que passa a acompanhar os processos de certificação de terras 

das comunidades quilombolas junto à Fundação Palmares e os processos de demarcação 

e delimitação junto ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA)38.   

Nos dois primeiros artigos do Decreto 4.887/03 consta que: 

Art.1º Os procedimentos administrativos para a identificação, o 

reconhecimento, a delimitação, a demarcação e a titulação da propriedade 

definitiva das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos 

quilombos, de que trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, serão procedidos de acordo com o estabelecido neste Decreto.  

Art. 2º  Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, para 

os fins deste Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-

atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais 

                                                           
36 Dados da CONAQ, disponíveis em : <http://conaq.org.br/coletivo/terra-e-territorio/> Acesso em: 19 jan. 

2019. 
37 A construção do termo “remanescente de quilombo”, conforme consta no texto da Constituição, bem 

como a ressemantização do conceito de “quilombo” e a conceituação da “identidade étnica” foram 

exaustivamente discutidas nos textos dos antropólogos José Arruti (2006), Ilka Boaventura Leite (2000), 

Eliane Cantarino O’Dwyer (2000) e do historiador Eurípedes Funes (1996).  
38 Texto completo do Decreto disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2003/decreto-

4887-20-novembro-2003-497664-publicacaooriginal-1-pe.html>. Acesso em: 19 jan. 2019.  

http://conaq.org.br/coletivo/terra-e-territorio/
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específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a 

resistência à opressão histórica sofrida.  

§ 1º Para os fins deste Decreto, a caracterização dos remanescentes das 

comunidades dos quilombos será atestada mediante autodefinição da própria 

comunidade. 

 

O Decreto 4.887/03 veio no bojo das políticas identitárias que visam  garantir 

direitos às minorias étnicas e populações historicamente oprimidas39. A grande mudança 

deste decreto para a política fundiária é recuperar a ideia de comunidade. O remanescente 

quilombola não é um indivíduo isolado, que receberá o título de posse de uma porção de 

terra, trata-se de um grupo de pessoas que têm direto ao título coletivo de um território. 

Portanto, fica nítido que a questão das terras quilombolas não se refere apenas ao aspecto 

fundiário de demarcação, mas também a um território cultural.   

O Brasil possui aproximadamente 3 mil comunidades quilombolas certificadas40 

pela Fundação Cultural Palmares. Destas, 85 estão localizadas no estado de São Paulo, 

sendo que apenas seis foram tituladas.41 

As comunidades quilombolas visitadas para esta pesquisa foram André Lopes, 

Bairro Galvão, Bombas, Brotas, Caçandoca, Cafundó, Cangume, Fazenda Picinguaba, 

Ivaporunduva, Jaó, Pedro Cubas de Cima, Nhunguara I e II, Sapatú e São Pedro. Todos 

os relatos dos moradores mais velhos são parecidos e nos contam que até 

aproximadamente 1960, as comunidades produziam tudo o que consumiam: plantavam, 

criavam galinhas e porcos, pescavam e caçavam. Das cidades, necessitavam apenas de 

alguns “cortes de pano” para as roupas, do sal, do fósforo e do querosene para as 

lamparinas. Tudo o mais era produzido na comunidade. Hoje, a realidade é bem diferente. 

Com a criação de leis ambientais que, muitas vezes, desconsideram os modos de vida das 

populações tradicionais; com a diminuição de suas terras, que foram tomadas por 

                                                           
39 Em 2012, o partido Democratas entrou com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3239 em 

relação ao Decreto 4.887. Após um longo período de tramitação, em fevereiro de 2018,  o Supremo Tribunal 

Federal (STF) julgou improcedente a ADI 3239.  
40 Terra Certificada: A comunidade já recebeu a certificação da Fundação declarando que esta é 

remanescente de quilombo, após a associação de moradores ter enviado autodeclaração coletiva para o 

órgão federal declarando que é comunidade remanescente de quilombo. Terra Reconhecida: A 

comunidade já passou pelo estudo antropolólogico de reconhecimento e foi elaborado o Relatório Técnico 

Científico de reconhecimento. No Estado de São Paulo esta etapa é feita pelo ITESP, se estiver localizada 

em área pública estadual. No caso das comunidades que estão localizadas em área federal ou área particular, 

o processo é realizado pelo INCRA. Terra Titulada: A Comunidade já recebeu o título de posse da terra. 

Essa etapa é feita pelo INCRA. No Estado de São Paulo apenas seis comunidades possuem titulação.  
41 Conforme dados da CONAQ. Para consultar os dados oficiais do estado de São Paulo fornecidos pelo 

ITESP, ver anexo 3. 
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“terceiros”42, “grileiros”43, grandes empresários do setor de mineração ou por empresários 

interessados na construção de hotéis e condomínios; com a construção de estradas e a 

aproximação das cidades, os quilombolas foram forçados a reduzir suas atividades 

produtivas, principalmente a produção de alimentos para consumo próprio, tornando a 

vida muito mais difícil. 

                                                           
42 “Terceiros” são pessoas não nascidas na comunidade que estão lá porque compraram ou invadiram terras 

que estão localizadas dentro de territórios quilombolas. Após a certificação de titulação da comunidade, os 

terceiros devem ser indenizados pelo governo e sair da terra, deixando-a aos quilombolas que têm direito 

sobre ela. 
43 Grileiros: pessoas que, usando falsos documentos de propriedade, se apoderam de terras que não são 

suas. Esse nome surgiu do fato de que essas pessoas, para produzirem os documentos falsos, colocam-nos 

dentro de uma caixa com grilos, para acelerar o processo de envelhecimento do papel, dando-lhes a 

aparência de antigos. 

 

 

Fonte: SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Núcleo de Inclusão Educacional. Narrativas 

quilombolas: dialogar - conhecer - comunicar. SILVA, Silvane; BOTÃO, Renato Ubirajara dos Santos. 

Textos, SANTOS, Acácio Sidinei Almeida; NORTE, Sergio Augusto Queiroz. São Paulo: SE, 2017, p. 38. 
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Mapa das comunidades quilombolas no Vale do Ribeira – Estado de São Paulo 

 

Atualmente, grande parte dos quilombolas vivem com poucos recursos e se veem 

obrigados a trabalhar fora da comunidade, na lavoura de outros produtores ou nas cidades 

- em casas de família e nos demais serviços urbanos. São fontes de recursos também a 

aposentadoria dos idosos e o Bolsa Família44, para os que são beneficiários desse 

Programa Federal.  

                                                           
44 Bolsa Família é um programa “destinado às ações de transferência de renda com condicionalidades”, 

criado por meio da Medida Provisória nº 132, de 20 de outubro de 2003. Conforme o Art. 2º, constituem 

benefícios financeiros do Programa: I - benefício básico: destinado a unidades familiares que se encontrem 

em situação de extrema pobreza; II - benefício variável: destinado a unidades familiares que se encontrem 

em situação de pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua composição: a) gestantes; b) nutrizes; c) 

 

Fonte: NASCIMENTO, Lisângela Kati  do.  Educação Escolar Quilombola: reflexões sobre os 

avanços das Políticas Educacionais e os desafios para a prática pedagógica no Vale do Ribeira-SP. 

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 26, n. 49, maio/ago. 201, p.73. 
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Tragicamente, os quilombolas e indígenas que foram os responsáveis pela 

preservação de uma enorme área de Mata Atlântica existente no Vale do Ribeira45 e no 

litoral norte paulista (Ubatuba),  hoje estão acuados por uma legislação ambiental que 

criou parques e áreas de preservação ambiental dentro dos territórios quilombolas e 

proibiu atividades realizadas há séculos por essas comunidades, como a roça e a caça para 

consumo próprio. Já as comunidades do interior, como Cafundó e Brotas, foram 

“engolidas” pela cidade em um acelerado processo de urbanização e hoje vivem em um 

espaço muito menor do que lhes era de direito originalmente. Isso porque estão em uma 

região de grande especulação imobiliária devido ao alto valor venal de terras na região de 

Sorocaba (Cafundó) e de Itatiba (Brotas). 

Existem grupos  com a participação das populações tradicionais, representantes 

de governos, Organizações não Governamentais (ONGs) e demais interessados que vêm 

debatendo em encontros e congressos universitários essa legislação ambiental que causa 

transtornos e retira direitos adquiridos na Convenção 169 da Organização Internacional 

do Trabalho sobre Povos Indígenas e Tribais (OIT)46. Discute-se inclusive o conceito de 

Racismo Ambiental, já que as populações ribeirinhas, quilombolas e indígenas que 

preservam o ambiente em que vivem secularmente, com um modo de vida sustentável e 

em comunhão com a natureza, agora se veem obrigadas a sair dessas regiões com o 

argumento de que podem degradar o meio ambiente. De modo que quem preservou não 

pode usufruir e se beneficiar do que cuidou por gerações47. 

Algumas comunidades, principalmente as que já foram certificadas e tiveram 

suas terras tituladas, vivem principalmente da plantação de banana e de palmito pupunha. 

Esse é o caso de certas comunidades do Vale do Ribeira. Quase todas criam galinhas e 

porcos (em pequeno número) para consumo próprio e fabricam artesanalmente, de 

maneira tradicional, alguns produtos como farinha de mandioca, doces de banana, de 

mamão e de laranja, pães e bolos, além do artesanato da fibra da bananeira.  

                                                           
crianças entre zero e doze anos; d) adolescentes até quinze anos. Texto completo da Medida Provisória 

disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2003/medidaprovisoria-132-20-outubro-

2003-497302-publicacaooriginal-1-pe.html>. Acesso em: 19 jan. 2019.     
45 O Vale do Ribeira abrange parte do Estado de São Paulo (sudoeste) e do Paraná (leste). É a região do 

Estado de São Paulo onde se localiza a maior parte das comunidades quilombolas.  Para mais informações, 

consultar o site do Instituto Socioambiental (ISA). Disponível em: <http://www.socioambiental.org/pt-

br/o-isa/publicacoes/inventario-cultural-de-quilombos-do-vale-do-ribeira>. Acesso em: 19 jan. 2019. 
46 Documento da Convenção 169 disponível na íntegra em:  

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5051.htm>. Acesso em: 19 jan. 

2019. 
47 A questão do racismo ambiental será abordada mais detidamente no capítulo 2 desta tese. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2003/medidaprovisoria-132-20-outubro-2003-497302-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2003/medidaprovisoria-132-20-outubro-2003-497302-publicacaooriginal-1-pe.html
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As comunidades também têm se organizado para a realização do turismo étnico-

cultural48, do qual a comunidade do Ivaporunduva é um exemplo. Ela possui uma pousada 

e recebe grupos de turistas e visitantes (em sua maioria, professores e alunos da educação 

básica e de universidades) e realiza oficinas temáticas sobre a história das comunidades 

quilombolas. Visitas monitoradas ocorrem em quase todas as comunidades, momento em 

que seus membros fazem apresentação de danças (Nhá Maruca e Mão Esquerda, por 

exemplo), roda de viola e contação de “causos”. Alguns jovens das comunidades do 

entorno do município de Eldorado trabalham como monitores ambientais nos variados 

atrativos naturais da região, como a Caverna do Diabo e as muitas cachoeiras ali 

existentes. Esses exemplos mostram as tentativas de algumas comunidades em adequar 

as suas atividades econômicas às novas normas ambientais. 

Muitas dessas comunidades de quilombos se localizam em regiões de difícil 

acesso, distantes dos centros urbanos, já que no passado, se instalaram em áreas 

estratégicas que lhe garantissem segurança.  Esta característica é muitas vezes utilizada 

pelo poder público como desculpa para permanecer ausente dos territórios quilombolas, 

negando-lhes serviços básicos de saúde e educação.  Exemplo disso é a falta de 

atendimento em relação ao direito à saúde: postos de saúde são raros. Também é grande 

a dificuldade para os quilombolas chegarem aos postos e hospitais na cidade. Nesse 

sentido, vale mencionar a perspectiva trazida pela antropóloga Rosy de Oliveira49 em sua 

pesquisa sobre a Comunidade Kalunga. Nesse trabalho, a pesquisadora chama a atenção 

para o fato de que as populações tradicionais são forçadas a uma espécie de re-

tradicionalização constante dos seus hábitos e costumes em função da ausência do poder 

público na oferta de serviços básicos de saúde e educação. Dito de outra maneira, certas 

práticas ditas tradicionais cumprem a função de garantir a sobrevivência da comunidade 

ante a precariedade a que estão submetidas.  

Levando em consideração os apontamentos acima, é preciso destacar que a forte 

presença das mulheres nas lutas por direitos em suas comunidades, principalmente na 

criação e manutenção das associações de moradores (primeiro passo para se buscar a 

                                                           
48 As comunidades se utilizam do conceito de turismo étnico-cultural, por considerar que o turismo cultural 

está preocupado em conhecer os lugares, tendo como principal atração o espaço físico e os artefatos 

(construções, ruínas, pinturas, tecidos, etc). Já no turismo étnico busca-se conhecer os modos de vida das 

pessoas de um determinado lugar. CRUZ, Francinete Pereira da. O lugar do turismo no Programa Brasil 

Quilombola – PBQ: a experiência construída no Quilombo de Ivaporunduva no Vale do Ribeira-SP. 

Dissertação (Mestrado em Turismo). Universidade de Brasília, Brasília, 2016.  
49 OLIVEIRA, Rosy de. O barulho da terra: nem Kalunga nem camponeses. Tese (Doutorado em 

Antropologia). Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2007. 
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titulação das terras) e na luta pelo direito a educação escolar de qualidade para seus filhos, 

é algo bastante presente nos quilombos, de modo geral. Muitos são os relatos sobre a 

participação das mulheres na busca por água encanada, na construção de escolas, postos 

de saúde, além da atuação imprescindível na manutenção dos costumes, como rezadeiras, 

parteiras e contadoras de histórias, contribuindo para a permanência e manutenção de suas 

famílias nos territórios quilombolas50.  

A questão central dessa tese é o protagonismo político das mulheres quilombolas 

nas diversas pautas que envolvem as lutas das comunidades quilombolas 

contemporâneas. Desse modo, uma nova narrativa, agora feminina, vem contribuindo 

para reposicionar o papel das mulheres. Se a historiografia destacou, quase sempre, o 

papel dos homens, e o movimento negro alçou um deles à condição de herói nacional, 

como se constata na figura de Zumbi dos Palmares, quero destacar, sem prejuízo do que 

já foi conquistado, o protagonismo feminino negro. Ressalto também que esse 

protagonismo não é algo que se iniciou no contexto atual, mas é uma experiência que se 

remete ao passado distante, desde o período da escravidão. Neste trabalho, no entanto, o 

foco é centrar a atenção nas lutas quilombolas contemporâneas, realçando o papel das 

mulheres quilombolas.  

Após análise das entrevistas e rodas de conversas, selecionei falas de moradoras 

das seguintes comunidades: Sapatu, Bairro Galvão, Pedro Cubas de Cima, Ribeirão 

Grande/Terra Seca (na região do Vale do Ribeira), Caçandoca e Fazenda Picinguaba 

(litoral norte), Cafundó e Brotas (no interior do estado, respectivamente Salto de Pirapora 

e Itatiba). A escolha dessas nove comunidades em detrimento das outras,  tomou por base 

a maior presença de lideranças femininas, uma vez que o tema desta pesquisa é o 

protagonismo das mulheres.  

A maior parte das comunidades do estado de São Paulo estão localizadas na 

região do Vale do Ribeira que é a mais conhecida quando se fala de comunidades 

quilombolas nesse estado. O litoral norte vem em segundo lugar, com quatro 

comunidades, das quais selecionei duas. Do interior, Cafundó, pela importância da 

preservação da cupópia (conjunto de palavras de origem banto), e Quilombo Brotas, por 

ser o único no Estado de São Paulo registrado como quilombo urbano, além de possuir 

uma importante história de liderança feminina. 

                                                           
50 LUIZ, Viviane. O quilombo de Ivaporunduva e o enunciado das gerações. São Carlos: Pedro & João 

Editores, 2013.  
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No primeiro capítulo Identidades: as múltiplas mulheres negras, problematizo 

as representações das mulheres negras presentes na sociedade brasileira; o conceito de 

empoderamento em contraposição aos índices que apresentam essas mulheres na base da 

pirâmide social no que tange ao acesso a direitos, e no topo quando se trata dos índices 

de violência. Objetivando demonstrar a importância das mulheres quilombolas para as 

lutas de suas comunidades e debater esse paradoxo entre força, poder de enfrentamento,  

resistência e política, versus falta de acesso aos direitos básicos: alimentação, saúde, 

educação segurança, dialogo principalmente com Lélia Gonzalez51, Suely Carneiro52 e 

Makota Valdina.  

No segundo capítulo Quilombo é terra: sem território não há quilombola, 

apresento as definições do conceito de quilombo e historicizo os processos de luta pela 

terra por meio das memórias das mulheres quilombolas entrevistadas, repletas de 

violências sofridas. Além de tratar das implicações do racismo ambiental para as 

comunidades, a partir do trabalho de Ariovaldo de Souza53, enfatizo a importância da 

terra,  tanto para assegurar a sobrevivência material, quanto cultural - de onde se tira o 

alimento e onde os ancestrais repousam. Trago também o conceito de Buen Vivir, 

divulgado academicamente por Alberto Acosta54, que se relaciona diretamente com a luta 

das mulheres quilombolas. Basta lembrar que “bem viver” é o lema da Primeira Marcha 

Nacional das Mulheres Negras de 2015. Destacamos ainda, a importância do Sistema 

Agrícola Quilombola para a segurança alimentar e as questões da agricultura sustentável, 

em oposição ao poder do agronegócio e ao uso de agrotóxicos, considerando as análises 

de Barbanti55 e Andrioli56.  

                                                           
51 GONZALEZ, Lélia. Primavera para as rosas negras: Lélia Gonzalez em primeira pessoa...  União dos 

Coletivos Pan-Africanistas – UCPA (Org.). Diáspora Africana: Editora Filhos da África, 2018. 
52 CARNEIRO, Sueli. A construção do outro como não-ser como fundamento do ser. Tese (Doutorado 

em Educação). Universidade de São Paulo, São Paulo, 2005; CARNEIRO, Sueli. Entrevista à Revista 

CULT, n. 223, ano 20, maio de 2017. p. 12-20. 
53 SOUZA, Ariovaldo Santos de. Direito e Racismo ambiental na Diáspora africana: promoção da justiça 

ambiental através do direito. Salvador: EDUFBA, 2015. 
54 ACOSTA, Alberto. “O buen vivir: uma oportunidade de imaginar outro mundo”. In: BARTELT, Dawid 

Danilo (Org.). Um campeão visto de perto. Uma análise do modelo de desenvolvimento brasileiro. Rio 

de Janeiro: Heinrich-Böll-Stiftung, 2012, p. 198-216; ACOSTA, Alberto. O bem viver: uma oportunidade 

para imaginar outros mundos.  Tradução de Tadeu Breda. São Paulo: Autonomia Literária, Elefante, 2016. 

ACOSTA, Alberto; BRAND, Ulrich. Salidas del labirinto capitalista: decrecimiento y postextractivismo. 

Fundación Rosa Luxemburg, 2017. 
55 BARBANTI Jr, Olympio. Mudanças climáticas, agricultura e segurança alimentar: um caminho para o 

desastre. Análise. Friedrich-Ebert-Stiftung (Brasil), n. 34, 2017. Disponível em: <https://library.fes.de/pdf-

files/bueros/brasilien/13763-20171025.pdf>. Acesso em: 21 jan. 2019. 
56ANDRIOLI, Antonio Inácio Soja orgânica versus soja transgênica: um estudo sobre tecnologia e 

agricultura familiar no noroeste do Estado do Rio Grande do Sul. Chapecó: UFFS, 2016.  
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No terceiro capítulo De Palmares aos Quilombos Contemporâneos, utilizo os 

escritos e reflexões de Beatriz Nascimento57 para pensar os quilombos contemporâneos. 

Em seguida, problematizo as transformações que vêm ocorrendo nas comunidades 

quilombolas a partir da chegada das estradas, das igrejas pentecostais e do acesso às 

tecnologias da comunicação. Outro aspecto abordado é o conceito de turistização 

apresentado por Muniz Sodré58, bem como a questão da essencialização da cultura negra, 

como discutido por Paul Gilroy59. 

Por fim, no quarto capítulo Protagonistas da própria história: Educação 

Escolar Quilombola, apresento a valorização que lideranças quilombolas dão à educação 

escolar e sua luta para garantir uma educação diferenciada que culminou na elaboração 

das Diretrizes Nacionais para Educação Escolar Quilombola, descrevendo também como 

se deu sua implementação no âmbito da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 

 

                                                           
57 NASCIMENTO, Maria Beatriz. Beatriz Nascimento, Quilombola e Intelectual: possibilidade nos dias 

da destruição. União dos Coletivos Pan-Africanistas – UCPA (Org.). Diáspora Africana: Editora Filhos da 

África, 2018. 
58 SODRÉ, Muniz. O terreiro e a cidade: a forma social negro-brasileira. Petrópolis-RJ: Vozes, 1988. 
59 GILROY. Paul. O Atlântico Negro: modernidade e dupla consciência. São Paulo: Editora 34. Rio de 

Janeiro: Universidade Candido Mendes: Centros de Estudos Afro-Asiáticos, 2001.  
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Capítulo 1 – Identidades: as múltiplas mulheres negras 

 
Para a mulher negra o lugar que lhe é reservado é sempre o lugar menor, é o 

lugar da marginalização, é o lugar de menor salário, é o lugar do desrespeito 

com relação a sua capacidade profissional, sempre personagens secundários, 

quer dizer é paisagem, onde os brancos são protagonistas (Lélia Gonzalez, 

1988, Cultne Doc). 

 

Aqueles homens ali dizem que as mulheres precisam de ajuda para subir as 

carruagens e devem ser carregadas para atravessar as valas e que merecem o 

melhor lugar onde quer que estejam. Ninguém jamais me ajudou a subir 

carruagens ou a saltar sobre poças de lama e nunca me ofereceram melhor lugar 

algum! Eu não sou uma mulher? (Sojourner Truth, Discurso Aint' I a woman?, 

1851) 

 

 

1.1 – A Mulher Negra 

 

A representação da mulher negra sempre esteve relacionada a dois estereótipos: 

a mulher sexual, boa para o sexo e a mulher trabalhadora braçal, forte, “aquela que 

aguenta tudo”, “burro de carga”. Imagens advindas do período escravocrata em que 

mulheres negras trabalhavam na lavoura, fazendo o mesmo trabalho que os homens, 

enquanto as sinhazinhas brancas ficavam abrigadas na casa-grande e só saíam às ruas 

acompanhadas e protegidas. As mulheres negras escravizadas também serviram para 

satisfazer os desejos sexuais dos senhores de escravos. Os estupros de escravizadas foram 

constantes ao longo do período escravista, o que resultou numa população miscigenada 

que virou a característica do país, amplamente divulgada dentro e fora do Brasil como 

positiva. Foi assim que nos tornamos o país da mestiçagem e da aclamada democracia 

racial60. 

No entanto, apesar de toda a violência sofrida, as mulheres negras escravizadas 

sempre foram responsáveis pela manutenção dos valores e encorajamento do grupo. 

Participaram de insurreições e fugas. Além disso, a ideia de liberdade para tais mulheres 

era alimentada e perseguida de uma maneira diferente dos homens. 

                                                           
60 Realizei esta reflexão em minha dissertação de mestrado intitulada Racismo e Sexualidade nas 

representações de negras e mestiças no final do século XIX e início do XX. Nela destaco as muitas 

autoras que embasam a discussão sobre a representação das mulheres negras, como por exemplo Lélia 

Gonzalez, Alzira Rufino, Sueli Carneiro, Helena Theodoro, Sonia Giacomini, Nilma Lino Gomes, dentre 

tantas outras. Disponível em: 

<https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/13054/1/Silvane%20Aparecida%20da%20Silva.pdf>. Acesso 

em: 14 jan. 2019. 

 

https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/13054/1/Silvane%20Aparecida%20da%20Silva.pdf
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De acordo com a historiadora Yuko Miki61, a ideia de liberdade para as mulheres 

escravizadas não seria confundida apenas com liberdade de locomoção – como para os 

homens, mas com a capacidade de viver junto com a família e a comunidade no lugar de 

sua escolha. Escapar do controle senhorial sobre o corpo e a família foi determinante para 

mulheres quilombolas. Havia uma lei de 1869 que determinava a inviolabilidade da 

família escrava. No entanto, senhores e senhoras, principalmente das pequenas 

plantações, não cumpriram essa lei. Para as escravizadas, família e filhos não eram fatores 

que desincentivavam a fuga, mas que moldavam sua consciência política. Para algumas 

mulheres, a fuga tinha justamente o sentido de se juntar à uma filha ou um filho em um 

quilombo. Ou mesmo de fugir com o filho para se reunir a um companheiro. 

A ideia de estar junto dos seus e batalhar por uma vida melhor em comum era o 

que movia essas mulheres. E no período pós-abolição isso não se modificou. Quando 

moradoras das cidades, sustentavam suas famílias como trabalhadoras domésticas, babás, 

lavadeiras, cozinheiras, vendedoras ambulantes. Na zona rural, trabalhavam na roça, 

fazendo o mesmo serviço que os homens: plantar e colher, cortar cana e toda sorte de 

trabalhos pesados do campo. A mulher negra foi na escravidão e nos primeiros tempos de 

liberdade a viga mestra da família negra62. 

Amailton Azevedo63, no artigo As Mulheres Negras no Samba Paulista enfatiza 

que: 

No universo das manifestações negras, como práticas religiosas e 

musicalidades, as mulheres assumiram papéis de lideranças vitais para a 

persistência de patrimônios culturais da diáspora africana nas Américas. São 

as mães de santo no candomblé e as tias do samba. Mesmo que a imagem da 

mãe e da tia possa, por um lado, sugerir a perpetuação do papel da grande “mãe 

preta”, por outro, se sabe que elas estão empoderadas nas comunidades negras.  

 

 

Esse empoderamento das mulheres negras no interior das suas comunidades, 

muito antes de se falar em feminismo negro, é uma constante na história do Brasil. E 

como nos ensina a professora e líder religiosa Makota Valdina, ele se dá pelo engajamento 

nas lutas políticas dessas mulheres por melhoria na vida dos seus. Mulheres negras 

                                                           
61 MIKI, Yuko. Fugir para a escravidão: as geografias insurgentes dos quilombolas brasileiros, 1880-1881. 

In: GOMES, Flávio; Domingues, Petrônio. (Org.). Políticas da Raça: experiências  e legados da abolição 

e da pós-emancipação no Brasil. São Paulo: Selo Negro, 2014. 
62 THEODORO, Helena. Mito e Espiritualidade: mulheres negras. Rio de Janeiro: Pallas, 1996. 
63 AZEVEDO, Amailton Magno. Mulheres negras do samba paulista. In: MATOS, Maria Izilda Santos de; 

CASTELO BRANCO, Pedro Vilarinho (Org.). Cultura, Corpo e educação: Diálogos de gênero. São 

Paulo: Intermeios; Teresina: EDUFPI, 2015, 189. 
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sempre fizeram política, não no sentido partidário, mas na acepção ampla da palavra. 

Makota Valdina reitera em seus discursos que o poder da mulher negra esteve 

continuamente dentro das comunidades negras, muito antes de existir as campanhas pelo 

empoderamento feminino ou o feminismo como movimento político estruturado, com 

participação de mulheres negras. Explicando com base em preceitos religiosos, Makota 

afirma que este poder político está vinculado a um sentimento de maternidade que está 

presente em toda mulher, independente de ter parido filhos ou não, pois o corpo feminino 

possui maternidade. E é essa energia vital que o corpo feminino possui, é esse sentimento 

que faz com que tais mulheres estejam sempre em batalha pela vida digna, para si e para 

a comunidade a qual pertencem.  

 

Poder mulher negra sempre teve. E as mulheres de religiosidade de matriz 

africana não precisam do empoderamento de hoje, nós somos empoderadas. 

Nós sempre tivemos nosso poder. Nós não precisamos do poder de hoje. Agora, 

nós precisamos sim de cada vez mais dar consciência ao nosso povo (…) eu 

acho que é muito importante esse empoderamento no tocante às mulheres 

negras hoje, elas já estão indo às universidades, já estão se apropriando do 

instrumento de poder que é muito importante que é a educação, que é o saber, 

o saber em nível superior, isso é muito importante. As mulheres negras estão 

aí se metendo a fazer política partidária. Porque política nós sempre fizemos. 

Nós sempre fizemos política, eu aprendi a fazer política com minha mãe que 

era semianalfabeta. Hoje eu sei disso, tenho consciência disso. (…) Eu só 

chamo atenção pra uma coisa: nós mulheres negras temos que fazer tudo isso 

sem perder nossa característica de mulher,  sem nos masculinizar para ocupar 

esses espaços, porque aí que não vai dar em nada. A gente tem que ocupar esses 

espaços como mulher, nunca se masculinizando, porque nós temos uma 

característica própria de mulher, ainda que a gente não gere filhos, não paira 

filhos, a maternidade está em nós, a gente é materna, então a gente tem que 

ocupar esses espaços, mas com essa sensibilidade, com esse olhar que só a 

mulher sabe ter e pode ter. Pra poder construir um mundo diferente desse que 

está aí hoje. (Makota Valdina)
64   

  

A fala de Makota demonstra que para as mulheres que viveram em comunidades 

negras, como são as comunidades de terreiros, essa dimensão da potência, da capacidade 

de gerenciar o próprio espaço sempre existiu.  Esse pensamento remete ao que diz Muniz 

Sodré65 em Terreiro e a cidade, quando afirma que “o terreiro é a forma social negro-

brasileira por excelência, porque além da diversidade existencial e cultural que engendra, 

                                                           
64 A fala de Makota Valdina  está disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=LrlYkUNxpKI>. 

Acesso em: 14 jan. 2019. 
65 SODRÉ, Muniz. O terreiro e a cidade: a forma social negro-brasileira. Petrópolis-RJ: Vozes, 1988, 

p.19. 

 

https://www.youtube.com/watch?v=LrlYkUNxpKI


40 

 

é um lugar originário de força ou potência social para uma etnia que experimenta a 

cidadania em condições desiguais.” 

Em Mito e Espiritualidade: Mulheres Negras, Helena Theodoro66 confirma essa 

potência social das mulheres negras: 

Sabemos que é preciso ir em frente, já que esta é a nossa tradição. Nossas mães, 

avós, bisavós e tataravós nos legaram a força da resistência, a capacidade de 

amar e doar, cuidando de filhos que nelas foram plantados sem permissão ou 

ternura, mas que amaram com desvelo e dedicação, seguindo a sua tradição de 

Iyá-mi, grande mãe geradora de todas as coisas vivas, que tudo transforma, 

cozinha, reaproveita, recria, semeia. Refazendo tudo, nossas ancestrais 

caminharam, espalhando amizade, criando novos laços e uma nova concepção 

de família, na qual todas as crianças da comunidade sempre encontraram 

acolhida. Todos as conhecem – são as Tias: Tia Ciata, Tia Bibiana, Tia Neném, 

Tia Zica, Tia Neuma, Tia Alice e muitas, muitas outras que não sabemos o 

nome...representantes legítimas de nossos quilombos de hoje! 

 

 

A historiadora Mariléa de Almeida67 denominou de território de afetos os modos 

de ação política das mulheres quilombolas da atualidade: 

 

(…) compreendido pela invenção de espaços de solidariedade e de transmissão 

das experiências orientados por uma ética do cuidado. Nessa perspectiva, 

territórios de afetos, não é um conceito definido pela identidade jurídica 

quilombola, nem pelo fato de se ter nascido num território. Mas, como criação 

situada no presente, é constituído pelos deslocamentos dos sentimentos 

relacionados tanto à materialidade da terra, seja o medo de perdê-la, seja o 

orgulho de preservá-la, quanto aos dispositivos dominantes de poder, que se 

baseiam nas exclusões de raça, de sexo e de classe.  

  

Ao pesquisar as comunidades quilombolas contemporâneas do Rio de Janeiro, 

Mariléa percebeu a combinação das opressões de raça, classe e gênero nas lutas das 

mulheres quilombolas por direitos. Com base no conceito de interseccionalidade, tão caro 

ao feminismo negro, especialmente nos trabalhos de Kimberlé Crenshaw, Audre Lorde, 

bell hooks, Angela Davis,  Lélia Gonzalez, hoje muitas jovens pesquisadoras e ativistas 

negras, confirmam em suas pesquisas acadêmicas o protagonismo das mulheres negras 

no interior de suas comunidades, sejam elas comunidades de samba, de santo, ou 

comunidades quilombolas, como nos trabalhos já citados de Helena Theodoro, Amailton 

Azevedo e Makota Valdina68. 

                                                           
66 THEODORO, Helena. Mito e Espiritualidade: mulheres negras. Rio de Janeiro: Pallas, 1996. 
67 ALMEIDA, Mariléa. Territórios dos afetos: O cuidado nas práticas femininas quilombolas 

contemporâneas do Rio de Janeiro. Revista Transversos. “Dossiê Resistências: LEDDES 15 anos”. Rio 

de Janeiro, n. 08, pp. 218-234, ano 03. dez. 2016. 
68 Considero importante destacar que nos últimos anos houve um crescimento do número de mulheres 

negras acessando a academia, aumentando a quantidade de dissertações e teses sobre mulheres negras, 

escritas em primeira pessoa. A historiadora Giovana Xavier criou um blog, onde comenta como é estar 
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Vale registrar que quando falo de empoderamento de mulheres negras nessa tese, 

ao falar da força da mulher negra e da presença de maternidade em seu cerne, não 

pretendo cristalizar as representações presentes nos estereótipos da mãe negra69, ama de 

leite ou “burro de carga”, a mulher negra como a mulher forte que suporta tudo, todo 

peso, toda dor do mundo nas costas70.  Não se trata disso. A historiadora bell hooks71 em 

seu livro Aint'I a woman. Black woman and Feminism, afirmou que essa ideia da mulher 

negra onipotente é um mito, e que este “mito da mulher negra forte” faz com estas 

mulheres pensem que o correto é sofrer silenciosamente todas as opressões da vida. A 

capacidade de suportar sofrimento não poderia ser vista como força. A mulher negra não 

deveria ser considerada forte por suportar sozinha a criação dos filhos, a exploração no 

trabalho, a violência racial, a violência masculina. Ao contrário, isso precisa ser visto 

como opressão e todas/os devemos lutar contra essa condição.  

Além disso, essa caracterização de mulher negra forte, que resolve tudo sozinha 

e não precisa de apoios para nada na vida, já deveria ter sido desconstruída, desde quando 

Sojourner Truth, em 1851, proferiu o seu famoso discurso “Aint' I a woman?”. Ao 

questionar se ela por ser negra não seria também uma mulher, revelou o quanto  pode ser 

perversa a cristalização do estereótipo da mulher negra como uma pessoa que é forte o 

tempo todo. Se o lado guerreiro das mulheres negras foi o que permitiu a manutenção da 

vida e da cultura negra durante o período da escravidão e atualmente, por outro lado, essa 

força e coragem não pode servir de incentivo ao racismo para negar às mulheres negras o 

direito também à fragilidade e ao cuidado72.  

 

                                                           
nesse espaço conquistado, mas onde o corpo negro feminino é visto como fora do lugar. Disponível em: 

<http://pretadotora.blogspot.com.br>. Acesso em 14 jan. 2019. Um grupo de universitárias criou a página 

Preta e Acadêmica para debater o racismo na universidade e reunir mulheres negras que estão na academia 

para que possam se apoiar. Disponível em: <https://pt-br.facebook.com/PretaAcademica/>. Acesso em: 14 

jan. 2019. 
69 Uma importante reflexão sobre os usos da simbologia da mãe negra encontra-se no artigo da professora 

Cida Lopes. LOPES, Maria Aparecida de Oliveira. As representações sociais da mãe negra na cidade de 

São Paulo (1945-1978). Patrimônio e Memória (UNESP), v. 3, n. 2, p. 124-146, 2007. 
70 É preciso reforçar que este estereótipo da mulher negra forte que aguenta tudo, é pernicioso e gera 

agressões até os dias de hoje. A  mulher negra ainda é aquela que mais sofre violência obstetrícia, é a que 

menos recebe anestesia na hora do parto, a que mais espera para ser atendida e a que recebe agressões 

verbais por parte das equipes de saúde do serviço público. Relatos dessas agressões estão na publicação 

Saúde da População Negra (BATISTA; WERNECK; LOPES, 2012). Especialmente nos capítulos: A 

visão da feminilidade sobre os cuidados em saúde dos Quilombos Contemporâneos;  e no Mulheres Negras 

e Brancas - as desigualdades no acesso e utilização de serviços de saúde no Estado da Bahia. 
71 hooks, bell. Ain’t I a woman: black women and feminism. London: Pluto Press, 1982. 
72 CARNEIRO, Sueli. Entrevista à Revista CULT, n. 223, ano 20, maio de 2017. p. 12-20. 

 

http://pretadotora.blogspot.com.br/
http://lattes.cnpq.br/4735378778437388
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Aqueles homens ali dizem que as mulheres precisam de ajuda para subir em 

carruagens e devem se carregadas para atravessar valas, e que merecem o 

melhor lugar onde quer que estejam. Ninguém jamais me ajudou a subir em 

carruagens ou a saltar sobre poças de lama, e nunca me ofereceram melhor 

lugar algum! E não sou eu uma mulher? (…) Arei a terra, plantei, enchi os 

celeiros, e nenhum homem podia se igualar a mim! Não sou eu uma mulher? 

Eu podia trabalhar tanto e comer tanto quanto um homem – quando eu 

conseguia comida – e aguentava o chicote da mesma forma! Não sou eu uma 

mulher? Dei à luz treze crianças e vi a maioria ser vendida como escrava e, 

quando chorei em meu sofrimento de mãe, ninguém, exceto Jesus, me ouviu! 

Não sou eu uma mulher?73. 

  

E é exatamente essa diferença de tratamento entre mulheres negras e brancas, 

mostrada por Sojourner Truth em seu discurso, que deu origem ao feminismo negro nos 

Estados Unidos, que  vem se fortalecendo cada vez mais entre as mulheres negras. 

São várias as teorias que explicam a origem do feminismo negro no Brasil. 

Algumas remontam ao período da escravidão, acreditando-se que o movimento de luta de 

mulheres no Brasil vem desde a criação da Irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte e 

demais irmandades de pretos74, por exemplo. Ou mesmo considerando posturas 

individuais de escravizadas que se recusavam a obedecer os senhores, como fez Rosa 

Egipcíaca75, Luiza Mahin76, das quais temos registros e tantas outras que ficaram 

anônimas na historiografia brasileira.  

Para citar apenas um exemplo, vejamos o caso de Maria, registrado pela 

historiadora Enildece Bertin77: 

 

 

                                                           
73 Apud DAVIS, Angela. Mulher, Raça e Classe. Tradução Heci Regina Candiani. São Paulo: Boitempo, 

2016, p.71. 
74 “Na Bahia nas cidades de Salvador e Cachoeira, encontramos duas irmandades de devoção a Nossa 

Senhora da Boa Morte compostas tão somente por mulheres negras como veremos a seguir. Estes dois casos 

parecem ser únicos na história das irmandades no Brasil e por isso merecem ser registrados.” In: SANTOS, 

Acácio Sidinei Almeida. A Dimensão Africana da Morte Resgatada nas Irmandades Negras, 

Candomblé e Culto de Babá Egun. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais). Pontifícia Universidade 

Católica, São Paulo, 1996, p. 77. Ver também KARASCH, Mary. Rainhas e juízas: As negras nas 

irmandades dos pretos no Brasil Central (1772-1860). In: XAVIER, Giovana; FARIAS, Juliana Barreto; 

GOMES, Flávio (Org.). Mulheres Negras no Brasil escravista e do pós-emancipação. São Paulo: Selo 

Negro, 2012, p.52-66. 
75 A incrível história de Rosa está contada em: MOTT, Luiz. Rosa Egipcíaca. Uma santa africana no Brasil. 

Rio de Janeiro: Record, 2009. 
76 A trajetória de Luiza Mahin foi apresentada por Ana Maria Gonçalves, no romance histórico Um defeito 

de cor. Rio de Janeiro: Record, 2009. 
77 BERTIN, Enildelce. Uma “preta de caráter feroz” e a Resistência ao projeto de emancipação. In: 

MACHADO, Maria Helena Pereira Toledo; CASTILHO, Celso Thomas (Org.). Tornando-se livre: 

Agentes históricos e lutas sociais no processo de abolição. São Paulo: Editora da Universidade de São 

Paulo, 2015, p. 129. 
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Maria representa uma afronta ao ideal colonial de mulher na medida que 

reclama por liberdade, autonomia e melhores condições de vida para si e para 

os seus filhos. Além disso, defende preponderância na proteção de seus filhos, 

tocando na questão do direito materno à tutela, assunto delicado e polêmico 

que alcançou a República, quando só então a mãe foi considerada tutora nata 

de seus filhos. A história dessa africana livre permite, ainda, escancarar o 

discurso moralizador contido no projeto de emancipação ao expor o significado 

do trabalho para a política de controle social. (…) 

 

Maria era livre, encontrava serviços, mas lhe pagavam muito pouco e como tinha 

dois filhos para criar, acabava saindo do trabalho para procurar melhores condições de 

vida. No entanto, quando as autoridades coloniais a encontravam sem trabalho, seus filhos 

eram encaminhados para o juiz de órfãos, o que mostra as agruras cotidianas que mulheres 

negras, mesmo as livres, passavam durante o período escravista. Essa mulher buscava 

viver de maneira autônoma, mas as autoridades faziam de tudo para lhe impor 

subserviência, coisa que nunca conseguiram. Neste registro feito por Bertin78, uma das 

partes que considero mais interessantes é o relato do diretor de um seminário onde Maria 

trabalhou: 

[…] Esta negra, Exmo. Sr. muito incômodo deu no tempo da extinta Fazenda  

Nomal ao administrador Vandelli, segundo me informam dois negros que cá 

existem e [que] foram desse tempo; estava quase a maior parte do tempo fugida, 

tem já esse rico dote por hábito, é má negra na extensão da palavra, atrevida, 

de má língua, possuída de liberdade, um precipício, não tem por se lhe pegue, 

é só para dar trabalho e inquietação de espírito para o que serve, eu por ser 

súdito a mandei recolher. V. Exa. querendo pode informar-se do sr. dr. Juiz de 

órfãos, que ele dirá a V.Exa. a mesma verdade: eu não necessito dela para cousa 

alguma, com três africanos que cá estão servindo vindo contente com eles e me 

parece, que eles andam comigo, porque cumprem seus deveres e são negros de 

vergonha e sem maus vícios presentemente, a africana nada quer fazer, só o 

que quer é comer o feito e estar com o filho nos braços e se apertar por ela 

alguma coisa a fazer, foge, ela já está bem conhecida e por isso ninguém quer 

arrematar seus serviços, acha-se grávida de seis meses para sete meses, que é 

para o que, segundo me parece tem serventia, daqui a dois ou três meses deve-

se esperar por mais esse aborrecimento, incômodo, despesa e estorvo. É o 

quanto se me oferece levar ao conhecimento de V. Exa. Que Deus guarde. 

 

Esse depoimento revela muito sobre como as mulheres negras deveriam ser 

tuteladas. É muito interessante observar como em seu depoimento o patrão de Maria, 

descreve o fato dela “ser possuída de liberdade” como algo extremamente negativo e 

afrontoso. Apesar de toda opressão sofrida, Maria exigia viver junto aos seus filhos e do 

                                                           
78 BERTIN, Enildelce. Uma “preta de caráter feroz” e a Resistência ao projeto de emancipação. In: 

MACHADO, Maria Helena Pereira Toledo; CASTILHO, Celso Thomas (Org.). Tornando-se livre: 

Agentes históricos e lutas sociais no processo de abolição. São Paulo: Editora da Universidade de São 

Paulo, 2015, p. 130-131. 
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modo como queria, reivindicava a liberdade de fato. Ela é um registro que não foi perdido. 

Imaginemos quantas Marias existiram durante todo período escravista. 

Outro período também considerado como importante para o fortalecimento do 

feminismo negro no Brasil, foi o momento em que o movimento negro se aproximou do 

movimento feminista hegemônico (das mulheres brancas). Mas é na década de 1970 que 

a voz de Lélia Gonzalez se destaca, chamando a atenção para a falta de espaço dentro do 

feminismo de mulheres brancas para as pautas das mulheres negras. Posteriormente, 

pode-se mencionar a aproximação de Angela Davis, ícone do movimento negro e 

feminista norte americano, com o movimento negro brasileiro. Dessa junção do 

movimento feminista e do movimento negro, surgiu o feminismo negro brasileiro, 

visando garantir os diversos territórios e lugares de fala às mulheres negras, indígenas, do 

campo, mulheres transgênero e, assim, diminuir os silenciamentos presentes no 

feminismo protagonizado por mulheres brancas elitizadas.  

O surgimento do feminismo interseccional tem como principais protagonistas as 

estudiosas americanas Kimberlé Crenshaw, Audre Lorde e bell hooks. Sendo que a 

primeira a nomeá-lo desta maneira foi Crenshaw, em 1980. Nessa perspectiva, o que se 

busca  entender é como se entrecruzam e funcionam de maneira combinada a opressão de 

classe, gênero e raça. 

É importante registrar o que disse Angela Davis no Brasil em 2017. Em 

conferência realizada na Universidade de Cachoeira na Bahia afirmou que as mulheres 

negras brasileiras são o futuro do feminismo negro, pois têm muito a ensinar79. Enfatizou 

que a Marcha das Mulheres Negras realizada no ano de 2015 em Brasília, com mais de 

50 mil mulheres negras marchando pela conquista de direitos, foi o evento mais 

revolucionário e interessante dos últimos tempos. Portanto, se muitas vezes o 

empoderamento de mulheres negras e o feminismo negro no Brasil foram acusados de 

importar ideias estadunidenses, como se fôssemos apenas um plágio do movimento negro 

norte-americano, a fala de Angela Davis demonstra que essa situação se inverteu. 

Em entrevista de capa da Revista Cult, Sueli Carneiro, uma referência 

consolidada do feminismo negro no Brasil, afirmou que houve um crescimento 

exponencial de mulheres negras jovens que se intitulam feministas e são ativistas do 

feminismo antirracista dentro e fora das redes sociais. E que essa multiplicidade de vozes 

é algo que há muito as “velhas feministas” esperavam. A polifonia de termos: feminismo 

                                                           
79 A conferência está disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=6CdrOqPE7Rs>. Acesso em: 14 

jan. 2019. 
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interseccional, mulherismo, dentre outros é vista por ela como positiva. Sueli Carneiro se 

autointitula feminista negra antirracista e diz “eu sou uma filhote de Lélia Gonzalez”80. 

Para Sueli Carneiro81 “enegrecer o feminismo” significa  

 

trazer para o feminismo todas as contradições que a racialidade coloca dentro 

do feminismo branco da época. Em qualquer dimensão da luta de classes, ser 

mulher negra coloca outras contradições, outras demandas que o feminismo 

teria que incorporar se quisesse representar as necessidades e os interesses do 

conjunto das mulheres brasileiras. E tendo em vista que as mulheres negras são 

maioria entre as mulheres brasileiras, então um feminismo nativo, um 

feminismo brasileiro, tem que ter, necessariamente, por perspectiva, a agenda 

das mulheres negras. 

  

Nesta mesma entrevista Sueli Carneiro também chama a atenção para o fato de 

que em 2015, o lema da Marcha das Mulheres Negras tenha sido o “Bem Viver”. Marchar 

pelo bem viver significa estar preocupada com a vida em comunidade. A experiência 

comunitária das mulheres negras, se relaciona tanto com os valores culturais negros como 

com a pobreza em que grande parte das mulheres negras foi lançada. 

 

Não é à toa que o lema da Marcha das Mulheres Negras era o bem viver. Foi 

pautado pela Nilma Bentes, uma companheira negra de Belém do Pará muito 

criativa e ousada politicamente. Ela trouxe essa noção do Bem Viver para a 

Marcha, uma construção de povos indígenas da América Latina que vem sendo 

apropriado e recriado por diferentes segmentos sociais de nossa região. A nossa 

experiência comunitária é produto tanto de valores culturais como da 

indigência social a que fomos lançados. (…) Nós, por contigências muito 

objetivas de nossa condição de escravizadas ou ex-escravizadas, estávamos nas 

ruas, ou melhor, os mercados sempre foram espaços tradicionais das mulheres 

nas sociedades africanas, então é possível supor que reminiscências dessa 

tradição estiveram presentes nas estratégias de resistência e sobrevivência 

desenvolvidas pelas mulheres negras aqui. Agora sem dúvida, isso configurou 

um matriarcado da miséria. Mulheres geralmente sozinhas, segurando famílias 

extensas com recursos parcos. Uma realidade que ainda está aí, exigindo a 

constituição de redes de solidariedade para a sobrevivência, muitas vezes 

inspiradas nas tradições culturais que pudemos manter, recriar ou constituir 

aqui, em terras outras. Mas isso tudo perpetua um imaginário que faz com que 

as mulheres negras sejam muito penalizadas por essa coisa de mulheres fortes, 

que tudo aguentam, que tudo suportam82.  

  

Portanto, aí é que está novamente o paradoxo: desde sempre as mulheres negras 

foram vanguarda, estiveram nas ruas lutando e foram exemplo de emancipação feminina. 

Ao mesmo tempo, sempre estiveram em maior número nos índices de pobreza, de menor 

                                                           
80 Entrevista completa na Revista Cult nº 223, ano 20, maio de 2017, p.12-20 
81 Ibid., p.18. 
82 Ibid., p. 19. 
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acesso a todos os direitos sociais, como saúde, educação, moradia digna e outros. Esse é 

o resultado do racismo estrutural, que aparece na sociedade brasileira de forma individual, 

ambiental ou institucional, fazendo com que mulheres negras apesar de todo o seu 

potencial de luta e emancipação, continuem ocupando os piores lugares quando se trata 

da violação de direitos. 

Publicado em 2013, o Dossiê Mulheres Negras: retrato das condições de vida 

das mulheres negras no Brasil corrobora esta afirmativa mostrando que conquistas 

alcançadas no campo da igualdade de gênero e raça muitas vezes podem ofuscar desafios 

ainda maiores que precisam ser vencidos. No dossiê os resultados estão discriminados 

por gênero e raça, analisando a realidade de áreas distintas como educação, mercado de 

trabalho, economia do cuidado, pobreza e desigualdade de renda, vitimização e acesso à 

justiça. Os dados apresentados comprovam que as mulheres negras ainda são as que mais 

sofrem violência doméstica, que estão em maior proporção como chefes de família e que 

apresentam grande desigualdade de renda familiar per capita, assim permanecendo na 

base da pirâmide social apesar de toda a sua luta83.  

As mulheres quilombolas da CONAQ também questionam: “Em tempos de 

expansão do feminismo porque as mulheres quilombolas ainda são deixadas para trás?”84 

Queixam-se de que as reivindicações do feminismo branco, cujas pautas nunca foram 

compatíveis com a existência e as necessidades das mulheres negras em geral e nem das 

quilombolas. 

Apesar deste histórico, são as mulheres negras que continuam na luta pelas suas 

comunidades: de terreiro, de samba, de quilombos. Lutando, principalmente, pela 

manutenção de suas identidades e também pela vida comunitária, que é uma das poucas 

opções de sobrevivência dentro de uma sociedade hegemonicamente capitalista. 

O conceito de “bem viver” das populações indígenas da América Latina é o lema 

da Marcha das Mulheres Negras no Brasil e refere-se a uma cosmovisão comunitária, na 

qual a comunidade é tudo: a natureza, os ancestrais e não apenas os seres humanos.  

Significa ter consciência de que tudo está conectado e inter-relacionado (a terra, a água, 

as montanhas). Mulheres negras e indígenas se juntaram na busca por uma proposta de 

                                                           
83 Dossiê mulheres negras: retrato das condições de vida das mulheres negras no Brasil. MARCONDES, 

Mariana Mazzini; PINHEIRO, Luana; QUEIROZ, Cristina; QUERINO, Ana Carolina; VALVERDE, 

Danielle (Org.). Brasília: Ipea, 2013. Disponível em: 

<http://ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/livros/livros/livro_dossie_mulheres_negras.pdf>. Acesso 

em: 13 jan. 2019. 
84 Ver Racismo e violência contra quilombos no Brasil. Coordenação Nacional de Articulação das 

Comunidades Negras Rurais Quilombolas – CONAQ. Curitiba: Terra de Direitos, 2018, p.101. 

http://ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/livros/livros/livro_dossie_mulheres_negras.pdf
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sociedade que seja estruturada em conceitos coletivos e se contraponha ao modelo que 

está posto que visa o individualismo e o lucro em detrimento da vida. Existe uma 

composição afroindígena em alguns quilombos, assim como se dá na população de uma 

maneira geral. Como apresenta Nilce (Quilombo Ribeirão Grande/Terra Seca): 

 

Como vim parar na luta? Pra começo de conversa meu pai era indígena, minha 

mãe quilombola, por isso eu sou assim, de olhinho puxado, sou quilombola e 

indígena ao mesmo tempo. Uma mistura da raça, então quando é assim ou se 

luta ou luta, não tem como fugir. 

 

Percebemos então que há uma confluência de lutas entre indígenas e quilombolas 

quando o se trata de garantia de da terra, da manutenção da vida e dos saberes. Que visa 

garantir um modo de vida comunitário e em harmonia com a natureza. 

 Nas palavras de Fernando Huacani Mamadi,  

Vivir bien es el camino y el horizonte de la comunidad, es la vida en plenitud, 

implica primero saber vivir y luego convivir. En armonía y en equilibrio. Em 

armonía con los ciclos de la Madre Tierra, del cosmos, de la historia y en 

equilibrio con toda forma de existencia 85.  

   

Conforme diz Juliana Gonçalves, organizadora da Marcha das Mulheres Negras 

de São Paulo, o bem viver, na marcha,  surge para descolonizar a democracia e devolver-

lhe seu sentido original “do povo para o povo” e para trazer a diversidade como 

fundamento86: 

A lógica desenvolvimentista do capitalismo trouxe consigo a ocidentalização 

do mundo. As sociedades eurocêntricas, alicerçadas nas ideais de branquitude, 

têm como base do seu desenvolvimento a concentração de poder, o acúmulo 

de riqueza, a exploração como sustento da sociedade, o domínio de outros 

povos e o massacre epistêmico de tudo que não é branco. Esses elementos se 

traduzem na construção de um Estado desigual. Um Estado que desconhece as 

alteridades e transforma toda e qualquer diferença em desigualdade ou em 

produto para seu lucro. Neste cenário, a palavra democracia virou acessório de 

luxo. É preciso estabelecer práticas de reinvenção da democracia que tenham 

como protagonistas classes ou grupos sociais marginalizados como negras e 

negros, indígenas, mulheres, população rural, entre outras. Para isso, fica aqui 

o apelo: ouçam o que vem sendo dito pelas mulheres negras. Há décadas elas 

estão articuladas, pensando a sociedade livre e justa não só para elas, mas para 

todos.  

 

                                                           
85 Esta fala faz parte do curso Construyendo um nuevo Estado, da Escuela de Gestión Pública Plurinacional 

(EGPP), do Ministério da Educação da Bolívia, 2010 e está disponível em: 

<https://www.youtube.com/watch?v=FQo-qkjS6Qc>. Acesso em: 14 jan. 2019. 
86 O artigo de Juliana Gonçalves A democracia que queremos precisa ser adjetivada, escrito para o 

Portal Geledés, está disponível em: <https://www.geledes.org.br/democracia-que-queremos-precisa-ser-

adjetivada/>. Acesso em: 13 jan. 2019. 

https://www.geledes.org.br/democracia-que-queremos-precisa-ser-adjetivada/
https://www.geledes.org.br/democracia-que-queremos-precisa-ser-adjetivada/
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O conceito de buen vivir dos povos indígenas originários está muito próximo ao 

conceito de ubuntu dos povos bantos xhosa e zulu - Umuntu Ngumuntu Nagabantu87 - 

“uma pessoa é uma pessoa através de outras pessoas”. Uma maneira de viver e de existir 

se relacionando com as outras pessoas de maneira comunitária, não individualista. 

Mogobe B. Ramose88 escreveu que em Sepedi, uma das línguas que integra  o 

grupo linguístico do Sotho do Norte na África do Sul, existe um aforismo que diz feta 

kgomo o tshware motho,  e que traduz uma das referências basilares do ubuntu, ou seja, 

“Se e quando uma pessoa tiver de enfrentar uma escolha decisiva entre a riqueza e a 

preservação da vida de outro ser humano, deve sempre optar pela preservação da vida”. 

Nas comunidades quilombolas coexistem estas duas filosofias. É muito comum 

ouvirmos dos quilombolas: “aqui no quilombo não existe o eu, existe o nós”. O cuidado 

com o outro é constantemente presente. Bem como, o respeito a todos os elementos da 

natureza, como no conceito de buen vivir. Não é somente o ser humano que importa, mas 

também os rios, as plantas, a terra. 

Contudo, não pretendo romantizar a vida nas comunidades quilombolas. Apesar 

de todos os esforços para manter a filosofia do Buen Vivir ou do Ubuntu, existem os 

conflitos internos que ocorrem principalmente pela intromissão de agentes externos. Em 

algumas comunidades estes agentes conseguem uma inserção maior do que em outras, 

fazendo com que ocorram mudanças mais intensas em seus modos de vida. Exemplo 

disso, são os conflitos provocados pelo forte crescimento das igrejas pentecostais dentro 

da maioria das comunidades, uma vez que o pentecostalismo traz conceitos que dialogam 

mais com o modo de vida moderno e urbano, do que com os modos de vida tradicionais 

comunitários. 

Trataremos mais detidamente dessas questões no quarto capítulo desta tese. Por 

ora, é importante destacar que,  apesar da aproximação das cidades, da crescente presença 

dos meios de comunicação e das igrejas pentecostais, ainda é possível verificar na maior 

parte das comunidades, uma preocupação em garantir a permanência do viver 

comunitário, buscando afastar-se o máximo possível do individualismo que é imposto 

pelo modo de vida capitalista dos centros urbanos. 

                                                           
87 O filósofo Renato Noguera escreveu sobre essa filosofia de vida no artigo Ubuntu como modo de existir: 

Elementos gerais para uma ética afroperspectivista.  Revista da ABPN, v.3, n.6, nov. 2011- fev 2012, 

p.147-150. 
88 RAMOSE, Mogobe B. Globalização e Ubuntu. In: SANTOS, Boaventura de Souza; MENESES, Maria 

Paula (Org.). Epistemologias do Sul. São Paulo: Cortez, 2010, p. 175. 
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1.2 – Mulheres Quilombolas 

 

 

(...) Por isso que quem quisé chamá de ignorante que me chama, a coisa que 

eu mais amo nesse mundo é uma casa de sapé, de barro, porque é onde eu fui 

criada, que eu sinto o cheiro, as palha, eu gosto muito, eu falei assim “gente é 

uma coisa que tá dentro da gente, a gente não pode fazê mudá”, não pode mudá 

uma coisa que vem lá debaixo, da raiz da gente, que é uma coisa que eu gosto 

muito, por isso que eu falei po meu marido, falei assim “ah, a gente, eu quero 

fazê uma casa assim, tá certo essa aqui é de barro, taí tá rebocado, mas é barro 

que taí nela”, {nós fizemo aqui, foi todo mundo, fez num jitório89, a 

comunidade inteira colaborou}, não adianta você tapá o sol co’a peneira, eu 

não quero ser uma coisa que eu não sou, agora se eu sou uma quilombola, 

porque que eu vô fazê coisa que eu não sou? Vô mostrá lá fora o que eu sou. É 

por isso que as pessoa sabe aonde eu vô as pessoa fala “aí vem a quilombola”, 

eu não tenho vergonha, porque eu sou! (Dona Maria da Conceição Machado, 

Quilombo Caçandoca)  
 

A identidade quilombola das comunidades de quilombos contemporâneos foi 

construída com base em diversos fatores e atores sociais. Se o texto constitucional dizia 

que os remanescentes de quilombos tinham o direito à terra, os moradores dos bairros 

rurais negros se viram obrigados a entender o que isso significava, já que se sentiam 

ameaçados pelos processos de grilagem da terra, pela invasão dos grandes proprietários 

e pela construção de barragens e usinas hidrelétricas. De modo que sempre foram 

quilombolas na prática, mas não havia sido necessário teorizar ou refletir sobre isso. 

Nesse processo de reflexão e tomada de consciência da sua condição de quilombola que 

possui direitos garantidos na lei, muitos foram os agentes que ajudaram as comunidades 

a entenderem tais conceituações. Dentre estes, os principais foram o movimento negro 

rural e urbano, os antropólogos, agentes da igreja católica e da igreja pentecostal.  

Nos Encontros de Mulheres ocorridos nos anos 1990, no Vale do Ribeira, região 

onde está concentrada a maior parte das comunidades quilombolas do Estado de São 

Paulo, é possível afirmar que a nova consciência já se manifestava no horizonte de 

expectativas. Em 1986, as chamadas Irmãs Pastorinhas, da congregação Irmãs de Jesus 

Bom Pastor, da diocese do município de Eldorado, iniciaram encontros de estudos 

bíblicos nas comunidades quilombolas daquela região90. Nestes encontros, além dos 

estudos bíblicos, se conversava sobre o que precisava ser melhorado na vida das 

comunidades e as mulheres traziam questões relacionadas ao saneamento básico, 

                                                           
89 Jitório: adjuntório que significa mobilização coletiva; o mesmo que puxirão. 
90 Informações sobre a atuação das Irmãs Pastorinhas disponíveis em: 

<http://www.irmaspastorinhas.com.br/blog.php?pagina=6&cat=35>. Acesso em: 15 jan. 2019. 
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transporte, saúde, ou seja, os direitos sociais básicos. A princípio essas demandas eram 

encaminhadas ao poder público local91. 

No ano de 1992, motivadas pelas comemorações do dia Internacional da Mulher, 

os grupos de mulheres dos vários bairros negros da região de Eldorado se reuniram no 

primeiro Encontro de Mulheres, que teve como tema A Mulher na Bíblia, com o lema 

Acorda Mulher!. Participaram da organização o Centro Ecumênico de Estudos Bíblicos 

(CEBI) e integrantes dos movimentos negros católicos de São Paulo. Este Encontro 

contou com a presença de 270 mulheres, membros de outras congregações e 

representantes de entidades ligadas ao combate do racismo e machismo na sociedade 

brasileira. Nos anos que se seguiram os temas foram: A luta das mulheres contra as 

barragens: Mulher levante e ande; Saúde: Mulher organize-se e lute; Resgatar a Cultura 

através da dança e das comidas típicas: Mulher continue na luta e Os direitos da Mulher: 

Mulher conheça seus direitos e aja 92. 

Nestes encontros, as mulheres se sentiam à vontade para falar e expressar suas 

ideias. Na conversa que tive com Dona Esperança do quilombo Sapatu, ela falou da 

importância fundamental que estes encontros do Grupo de Mulheres para estudos bíblicos 

tiveram para a consolidação da identidade quilombola de sua comunidade, bem como 

para que as mulheres tivessem maior consciência da força que tinham naquele momento, 

de modo que em sua comunidade pudessem protagonizar um trabalho de auto-

organização. Exemplo disso foi a criação da  horta coletiva, que garantiu renda para todos,  

possibilitou a fundação da associação de moradores e a oficialização do pedido para 

adquirir a certificação como comunidade quilombola, junto à Fundação Cultural 

Palmares: 

 

Então, dessa comunidade aqui, a organização começô depois que nós, o grupo 

de mulher, comecemos estudano a bíblia, nós descobrimo os valores das 

mulher da bíblia, elas tivero muita luta pra conseguir o direito delas, então nós 

estudemo e foi onde começô a nossa organização de mulher, comecemo a 

trabalhá junto, porque cada uma trabalhava pra si, ninguém trabalhava em 

grupo junto, dessa época pra cá, começamo fazê um encontro de mulher em 

Eldorado pra comemorá o dia 8 de março, que é o dia internacional da mulher 

(...) Já venho coordenando as coisa aqui dentro da comunidade há bastante 

tempo, já coordenei grupo de horta que nós trabalhava comunitário, de 94 pra 

                                                           
91 Naquele período, as comunidades ainda eram chamadas de bairros negros. O nome “comunidade 

remanescente de quilombos” veio com o Artigo 68 da Constituição de 1988. 
92 COSTA, Antonio Carvalho. Rio de muitos frutos: o quilombo compondo identidades em Ivaporunduva 

(Vale do Ribeira-SP). Dissertação (Mestrado em História). Pontifícia Universidade Católica, São Paulo, 

2011, p.80. 
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cá, eu passei a ser coordenadora da Pastoral da Criança,  (...), a irmã Sueli, a 

irmã Ângela, elas que viero dá o estudo bíbico pra nós, eu estudei cinco ano,  

então eu já aprendi muitas coisa. A Associação de Moradores surgiu quando 

nós trabalhemo com o grupo de horta, nós era um grupo de dez mulher que 

trabalhava na horta comunitária e aí quando formô a Associação, nós fomo as 

primeira pessoa a entrá na Associação pra podê registrá,  dessa época pra cá, o 

grupo de mulher não parô mais. (Dona Esperança, Quilombo Sapatu)  

 

Outra interlocutora nossa, a Dona Jovita, do quilombo Bairro Galvão, também 

falou da importância dos Encontros de Mulheres para si mesma e sua comunidade. Dona 

Jovita é roceira, agricultora e sempre gostou de cantar, de fazer poesias. Ela nos disse que 

carregava um caderno para a roça e quando vinha a ideia ela corria para escrever.  

 
(…) eu tava um dia com um sol quente assim, num corguinho, tudo lá dentro 

do Sertão, aí eu sentei nas pedra pra ficá escutano aquele barulhinho daquela 

água, que eu adoro aquilo, aí no que eu tava assuntano aquilo, eu comecei 

pensá comigo “podia fazê uma música de nóis muié [  ]”, aí ali mesmo comecei 

meditá, sabe, só que eu não tinha levado o caderno [  ], porque quando eu tirei 

memo pra fazê isso, eu já carregava o meu caderno, cada verso que eu trovava, 

eu já marcava ali pra mim não esquecê, porque aquilo é rápido (…). (Dona 

Jovita, Bairro Galvão) 

 

Uma característica dos Encontros de Mulheres era a possibilidade de produção 

de cantos e versos com as temáticas que envolviam a vida dessas mulheres, como por 

exemplo93: 

Hoje eu vi o grupo de mulheres que saíam em procissão eu perguntei a todas 

elas aonde vocês vão? A Maria respondeu que elas iam pra reunião lutar para 

que o povo possa gritar de novo Terra Sim barragem Não!!!! As mulheres estão 

com coragem de lutar para não ter a tal barragem...vamos unir, dar as 

mãos...Porque temos nossa razão […] Somos Grupo de Mulheres...que 

lutamos sem parar...Que Deus dê a nós muita saúde... E coragem para 

trabalhar![...] Oh! Amiga não fique triste...Porque nós vamos trabalhar...Nós 

não devemos desanimar... Porque o Antonio Ermírio quer nos roubar. 

Desejamos aos grupos de mulheres...uma boa reunião...Precisamos de muito 

apoio...TERRA SIM  BARRAGEM NÃO!!!!
94.    

 

Dona Jovita contou ainda que quando começou a fazer as músicas, a maior 

preocupação era fortalecer as mulheres para lutar contra a barragem: 

 

 

                                                           
93 COSTA, Antonio Carvalho. Rio de muitos frutos: o quilombo compondo identidades em Ivaporunduva 

(Vale do Ribeira-SP). Dissertação (Mestrado em História). Pontifícia Universidade Católica, São Paulo, 

2011, p.88. 
94 Em nossa conversa com Dona Jovita, em 2012, ela cantou trechos de uma música que tinha este mesmo 

teor e também citava o empresário, hoje falecido, Antonio Ermírio de Moraes como alguém que só queria 

enganar e roubar os quilombolas. 
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Eu pensei em fazê música foi quando nóis comecemo fazê a organização das 

mulher do Vale do Ribeira pro Dia Internacional da Mulher e lutá contra a 

barragem, daí um dia eu tava lá no Sertão, nós trabalhava numa capova95 bem 

longe assim, mato dentro, aí eu sentava debaixo de uma árvore assim na mata 

virgem e eu começava a meditá as coisa, pensar o que eu posso fazê pra  dá 

uma força, daí peguei e escrevi, com aquele sol quente, eu tava lá debaixo do 

mato e começava escrevê, elogiá as nossas muié […] nós ensaiemo muito, aqui 

e no São Pedro. Eu não queria entrá nesses encontro, mas depois com muito 

conselho eu já comecei ir e vi que aquilo parece que ía entrá bem pra mim e aí 

inventei essa música, cantamo, fiz o primeiro trabalho aqui, convidei as muié, 

nós fomo uma porrada de muié, aí eu me entusiasmei [   ] {Vai, fala cantado, 

cantado}  “convidemo as mulheres para nóis ir ao encontro e elas já me 

respondero que já estavam tudo pronto”,  ainda tem muito mais verso sobre 

peixe, fala da lagoa, que se fizé a barrage nóis ia virá peixe, eu coloquei um 

monte de coisinha ali, pra modo de dá certo. (...) A barrage é muito bonita, essa 

gente que tá falando, essa gente que falô isso, sabe no mundo o que está se 

passando, o Antonio Ermírio não nos quer, faz barrage mete o pé e manda 

embora”, depois o último verso dela diz assim “a ribeira é muito bonita” (Dona 

Jovita, Bairro Galvão) 

 

Foi nesse período dos encontros de mulheres que também se criou o Movimento 

dos Ameaçados por Barragens (MOAB)96. As comunidades se viam ameaçadas pela 

construção de barragens no Rio Ribeira do Iguape. Por isso este é um tema bastante 

presente nas falas das quilombolas que participaram dos Encontros de Mulheres, entre os 

anos 1992 a 1995. O MOAB é coordenado pela Equipe de Articulação e Assessoria às 

Comunidades Negras (EAACONE). Foi criado para conscientizar, organizar, capacitar e 

informar a população do Vale do Ribeira sobre os projetos de construção de barragens no 

Rio Ribeira do Iguape realizados pela Companhia Brasileira de Alumínio (CBA). O 

objetivo era mostrar para a população que os tais projetos não priorizavam as questões 

sociais e ambientais, mas sim o lucro dos empresários envolvidos. Como explicitado no 

verso de Dona Jovita: “o Antonio Ermírio não nos quer, faz barrage mete o pé e manda 

embora.” 

Os versos dessas mulheres unem força, coragem e grande esperança de 

transformação das suas realidades e de suas comunidades, eles nos remetem mais uma 

vez ao que disse Helena Theodoro97:  

Ao usar a palavra, transbordando emoção, a mulher negra torna visível o 

invisível, tornando-se mulher-poema, olho no olho, que se faz janela do 

mundo, ensinando o espírito a compreender que invisível é o que não é visto e 

que se faz ver. Mulher, olho-farol, tornando janela da alma.  

 

                                                           
95 Capova: terreno limpo para fazer roça. 
96 Para ler mais sobre o MOAB visite o site <https://eaacone.webnode.com.br/moab/>. Acesso em: 15 jan. 

2019.  
97 THEODORO, Helena. Mito e Espiritualidade: mulheres negras. Rio de Janeiro: Pallas, 1996, p.122. 
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Em conversa realizada com Heloísa, liderança jovem do quilombo São Pedro, 

ela demonstrou a importância e o reflexo desses encontros de mulheres ainda hoje e que, 

apesar de muito pequena, sua formação como liderança começou ali naqueles encontros: 

 

Quando fui a primeira vez no encontro de mulheres eu devia ter uns seis...oito 

anos no máximo, e eu me lembro que foi em Registro, e reuniu mulheres de 

todo o Vale. E foi a EAACONE equipe de articulação que assessora as 

comunidades negras que promoveu este encontro. Eu lembro que lá do sítio, lá 

do quilombo São Pedro a gente foi num ônibus só de mulheres das 

comunidades lá de Eldorado. E eu tinha uma tia que morava no outro 

município, na Barra do Turvo, e ela veio também, e aí eu tinha uns primos que 

eu não conhecia, que eu conheci lá, e aí a gente ficou brincando, nossa a gente 

corria no meio do evento, (risos) nossa foi muito legal nós éramos as únicas 

crianças e a gente fazia a festa e aí as nossas mães ficavam falando “poxa fica 

quieto senta aqui e tal”, e aí as Irmãs Pastorinhas que são as que 

acompanhavam lá, a Dra. Sueli, ela chegou pra minha mãe e... ela sempre 

falava pra minha mãe que ela tinha que me levar em tudo, que quando ela fosse 

pra encontro era pra me levar, desde quando eu era pequena ela dizia que via 

muito potencial em mim, porque eu sempre gostei de falar e sempre gostei de 

ficar ali 'embaixo' das conversas deles, então... e segundo ela, porque tem coisa 

que a gente não se recorda, ela dizia que eu apesar de ser criança sempre falava 

coisas com coerência. E ela via sempre muito potencial, e aí ela falou pra minha 

mãe “deixa eles, se você perguntar depois o que a gente tava falando aqui pode 

ter certeza que a sua filha vai saber tudo, então pode deixar que ela vai entender 

do jeito dela”. E isso pra mim hoje em dia ajudou muito porque eu preciso 

participar de eventos, de conferências, enquanto comunidade quilombola. Eu 

preciso ter aliados e em que momento você faz esses aliados? Você tem que 

participar da plenária....então esse fato de eu participar desses encontros 

enquanto criança solta, me ajudou a conseguir saber acompanhar várias 

discussões ao mesmo tempo. Então eu estou ao mesmo tempo construindo 

esses parceiros e participando da plenária, das discussões, então às vezes a 

gente reprime as crianças: 'ai fica quieto', mas essa é forma de a criança 

aprender, de ficar desinibida. (Heloísa, Quilombo São Pedro). 

 

O depoimento de Heloísa sobre os encontros de mulheres deixa nítido que eles 

refletiram até mesmo na formação de lideranças jovens que estão na ativa hoje. Heloísa 

também falou da importância dos novos reconhecerem o papel e o valor que as mulheres 

mais velhas tiveram na sua formação e na conquista de direitos para a comunidade: 

 

nós mais novos temos que pedir a benção para os mais velhos, senão você 

desvaloriza toda uma trajetória e todas as conquistas que já tiveram na 

comunidade, porque as nossas conquistas não são de um dia para o outro, você 

vai lá hoje e amanhã chega, é assim: o meu avô já foi, a minha vó já foi, a 

minha mãe já foi pra agora eu ir e vir {com o resultado}. E pode ser que eu vá 

hoje e amanhã chegue na comunidade, mas é porque minha vó já teve lá, já 

teve toda essa trajetória. Então quando chega eu não tenho que dizer olha gente 

eu fui lá e consegui. Não. Tenho que dizer “essa conquista aqui é daquela luta 

lá atrás que vocês foram brigar”... É importante ressaltar isso para os nossos 

mais velhos, para eles saberem da importância que eles ainda tem, porque 

precisamos desse apoio deles. (Heloísa, Quilombo São Pedro). 
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A maior parte das mulheres quilombolas com quem conversei, até por serem 

mais velhas, não se utilizaram do conceito de feminismo em seus discursos e, no entanto, 

as suas atitudes cotidianas são feministas. Isso nos remete a afirmação de bell hooks98, de 

que “a posse de um termo não dá existência a um processo ou prática; do mesmo modo 

uma pessoa pode praticar teorização sem jamais conhecer/possuir o termo, assim como 

podemos viver e atuar na resistência feminista sem jamais usar a palavra ‘feminismo’ ”.  

Já as mais jovens, como Heloísa que está na faixa dos 30 anos e acompanha 

redes sociais, se autointitula feminista, assim como suas irmãs de 17 e 14 anos. Ou seja, 

as gerações de mulheres quilombolas mais jovens se utilizam desse conceito. Em seu 

depoimento, Heloísa afirma que grande parte do movimento quilombola nacional é 

formado por lideranças mulheres. No entanto, ela destaca que essas mulheres que são 

líderes, muitas vezes têm que optar entre estar na luta ou ter um companheiro, pois o 

machismo existente na sociedade faz com que os homens desejem que elas abandonem a 

luta organizada para ficar em casa. As mulheres quilombolas que são lideranças precisam 

estar sempre viajando, participando de encontros, cursos, fóruns, conferências e isso 

incomoda muito os companheiros que ainda pensam que o lugar da mulher é em casa, 

cuidando dos filhos. Heloísa disse que isso vem mudando com o tempo, mas que ainda é 

muito presente e muitas vezes para não serem mal vistos, os homens deixam o machismo 

“camuflado”, mas na prática cotidiana ele ainda existe. 

 

O que a gente vê nesses encontros, nesses fóruns que a gente vai é que a mulher 

está muito protagonista. De cada cinco participantes, pelo menos três são 

mulheres. E aí você vê a importância e como vem crescendo a participação das 

mulheres, o conhecimento das mulheres. E isso não é bem visto pela sociedade, 

porque a sociedade ainda é muito machista, principalmente no Brasil. O lugar 

da mulher ainda é na cozinha, em casa e muitos homens pensam assim. Às 

vezes começa um relacionamento, e eu já passei por isso várias vezes, de 

começar um relacionamento e não dar certo exatamente por isso. Porque eu 

penso assim: entre a minha luta, o que eu acredito que é importante, não só pra 

mim, que não vai trazer o bem só pra mim, estou lutando por toda a minha 

comunidade, a minha comunidade hoje tem quase duzentas pessoas e quando 

você fala de comunidade quilombola, você não fala de uma, você tá falando de 

milhares de comunidades em todo o Brasil e quando você fala de uma você 

automaticamente está lutando por todas e eu não vou largar tudo isso porque 

um cara diz “você é mulher você tem que ficar em casa”. Ou então se 

conformar com no máximo um emprego de tal hora a tal hora e voltar pra casa 

pra fazer a janta, sabe? É até absurdo você ter que se conformar com esse tipo 

de realidade. (…) Nas comunidades isso é muito comum, a maioria das 

mulheres que são mãe solteiras, a maioria é isso, elas tinham uma participação 

dentro das atividades comunitárias mais frequente e o marido com mentalidade 

                                                           
98 hooks, bell. Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade. São Paulo: WMF Martins 

Fontes, 2013, p.86. 
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mais machista achava que não servia então pra ser esposa. No meu caso eu até 

dizia, então vai você, mas aí a pessoa não tem aquele perfil, aquela 

desenvoltura, e aí ele pensava assim “ah se eu não for vai outra pessoa, não 

precisa ser a gente, tem outras pessoas pra ir”, mas poxa não é a mesma coisa, 

eu não sei, não consigo assistir de camarote toda a palhaçada que está 

acontecendo hoje no Brasil em relação  as discussões das comunidades 

quilombolas, se você ficar lá só de braços cruzados assistindo é o mesmo que 

estar dizendo “eu concordo com vocês”, eu não sei fazer isso. Então a partir do 

momento que você tem a oportunidade e às vezes a oportunidade que vem pra 

você não vem para o outro, e perder uma oportunidade às vezes é prejudicial 

para o grupo todo, então essa é uma briga que eu tenho muito assim...(Heloísa, 

Quilombo São Pedro). 

 

É interessante observar a consciência que Heloísa tem do seu papel na luta das 

comunidades quilombolas, atenta a necessidade de coerência entre seu comportamento 

como liderança mulher e quilombola. Em um outro trecho, ela mostra a preocupação de 

não reproduzir o machismo na educação dos seus filhos. 

 

Hoje o machismo é mais camuflado, mas ainda tem muito, tem muito ainda, 

até na hora de brincar, “você vai ficar no mato gaiando gaia de pau? Você é 

menina se comporte como menina”. E o que é se comportar como menina? Eu 

não posso subir numa árvore para colher uma fruta? Porque eu sou mulher? E 

eu digo que é camuflado porque aí se você questionar a pessoa diz, “não mas 

eu só tô falando porque ela pode se machucar”, mas e o menino ele também 

não pode se machucar? A própria comunidade e às vezes as próprias mães 

mesmo têm essa forma de falar, mas é como elas foram criadas, então elas 

repassam, sem perceber que elas estão repassando e depois as filhas delas vão 

repassar isso também. A gente reproduz o que a gente viveu. Eu tenho um casal 

de filhos e às vezes eu me pego nessa situação, às vezes é automático, quando 

vê você já falou algo machista... (...) às vezes escapa, porque quando a gente é 

mãe, mãe quer ser protetora e aí acaba falando coisas que não deve, aí quando 

eu vejo o que falei eu digo “meu Deus Heloísa, você é feminista, negra, mulher, 

uma quilombola, falando isso?...” (Heloísa, Quilombo São Pedro) 

 

 

Esse posicionamento de Heloísa nos remete ao pensamento de bell hooks99, 

quando esta afirmou que “a política de identidade nasce da luta de grupos oprimidos ou 

explorados para assumir uma posição a partir da qual possam criticar estruturas 

dominantes, uma posição que dê objetivo e significado à luta”. Essa jovem liderança tem 

plena consciência da importância do seu papel na luta quilombola e das barreiras que 

enfrenta cotidianamente por ser além de quilombola, mulher. Não aceita esse lugar que 

querem lhe impor e luta contra isso todo o tempo. 

                                                           
99 hooks, bell. Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade. São Paulo: WMF Martins 

Fontes, 2013, p.120. 
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Outra quilombola que também luta contra as imposições da sociedade é Nilce 

Pontes Pereira100, moradora do quilombo Ribeirão Grande/Terra Seca, no município de 

Barra do Turvo. Não pude estar nessa comunidade, no entanto como Nilce é da direção 

da CONAQ – Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais 

Quilombolas101, nos encontramos diversas vezes nas atividades, reuniões e encontros que 

envolvem as comunidades quilombolas, e recentemente tive a oportunidade de registrar 

um depoimento dela, que passou a ser também uma das participantes  desta pesquisa: 

Fui a primeira presidente da associação de moradores, a primeira mulher a ser 

presidente lá na região. Imagina o machismo: “a você não pode, você tem que 

cuidar da casa, cuidar dos filhos, se você for para reunião, quem vai segurar”, 

e aí adivinha o que eu fazia nas reuniões? Pegava meu bebê e colocava no colo 

dele 'cuida'. Essa era a minha estratégia. Porque pra mim nunca foi fácil alguém 

dizer o que fazer. Eu sempre fui criada assim, meu pai dizia “veja o que você 

tem que fazer, cada um tem sua parte e cada um faz a sua”, então pronto. E na 

minha casa foi assim. Eram três mulheres e três homens. Nunca teve essa 

história “você vai lavar a roupa do seu irmão”. Se ia lavar roupa iam dois, se 

ia limpar a casa iam dois. Então nunca teve isso de menina faz isso, menino 

faz aquilo. Então minha mãe e meu pai sempre ensinaram, todo mundo tem 

que fazer tudo. Fomos educados dessa forma. E aí na luta eu pensei “eu não 

vou ficar no cantinho esperando esses homens falar e eu aqui só quieta 

ouvindo”. Aí o meu apelido é 'dona encrenca'. Porque é aquela história ou você 

ocupa espaço ou você é ocupada, né? Então pra mim sempre foi tranquilo isso. 

Mesmo com os filhos, eram todos pequenos na época, conseguia fazer luta. 

Deixava com o marido ou deixava com a mãe ou levava junto e assim a gente 

foi construindo lá a história da comunidade. (Nilce, Ribeirão Grande/Terra 

Seca) 

 

 

Nilce tem 38 anos, cinco filhos e é uma liderança muito ativa nas atividades 

dentro e fora do estado de São Paulo. E assim como Heloísa se autointitula feminista: 

 

Na atual conjuntura está meio difícil transmitir estes conhecimentos para os 

mais jovens, mas nós sempre tentamos. (…) A conversa com as mulheres já é 

mais fácil porque temos grupo de mulheres na produção. E nesse grupo 

discutimos tudo. Mas ainda tem algumas mulheres que estão amarradas ao 

machismo. São aquelas senhorinhas antigas que ainda acreditam que quem 

manda é o marido, quem decide é ele, já é uma coisa que está nelas. É 

geracional. Mas a maioria são mulheres como eu. Muitas não acompanham 

muito a luta por falta de tempo. Outras é por posicionamento porque pra ir pra 

luta, você tem que querer, tem que ter motivação. (…) Não é fácil ser mulher 

na luta. Ganhamos vários nomes: a fácil, à toa, que fica viajando deixando o 

marido pra trás... sou casada há 21 anos. (Nilce, Ribeirão Grande/Terra Seca) 

                                                           
100 Veja o vídeo sobre a trajetória de Nilce na liderança de sua comunidade, produzido pelo Grupo 

Empoderadas em:  

<https://www.facebook.com/programaempoderadas/videos/vb.1632390350330525/1095711883925343/?t

ype=2&theater>. Acesso em: 22 jan. 2019. 
101 A CONAQ foi criada em 1996, com o objetivo de lutar para garantir os direitos das comunidades 

quilombolas, como a posse da terra e seu uso coletivo, com atividades que promovam um desenvolvimento 

sustentável. Saiba mais no endereço: <http://conaq.org.br>. Acesso em: 15 jan. 2019.  

 

https://www.facebook.com/programaempoderadas/videos/vb.1632390350330525/1095711883925343/?type=2&theater
https://www.facebook.com/programaempoderadas/videos/vb.1632390350330525/1095711883925343/?type=2&theater
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Heloísa e Nilce representam as gerações mais jovens dos quilombos 

contemporâneos, tiveram oportunidade de estudar e estão na luta política organizada por 

suas comunidades, ocupando espaços nos órgãos governamentais e ONGs. As mulheres 

mais velhas fizeram a luta por meio da igreja, da Pastoral da Terra, criaram as associações, 

viram parentes serem assassinados, enfrentaram todo tipo de violência física e psicológica 

para abrir os espaços que as mais jovens têm hoje.  

Portanto, é uma luta antiga que remete ao período da escravidão, quando as 

mulheres escravizadas fugiam das fazendas e organizavam quilombos, passa por estas 

mais velhas das comunidades contemporâneas que resistiram em seus territórios a todo 

tipo de agressão e chega até às mais jovens, que agora têm acesso à educação escolar, a 

inúmeras informações e a legislações específicas para utilizarem como arma no 

enfrentamento cotidiano. Mas nem por isso a luta é mais fácil, tendo em vista que as 

perseguições se reinventam. Se por um lado, foram criadas leis e normas técnicas para 

proteção dos direitos das comunidades, como por exemplo o Artigo 68 da Constituição 

de 1988, o Decreto 4.887/03 e as Diretrizes Curriculares para a Educação Escolar 

Quilombola, por outro, são criadas barreiras que impedem a real efetivação destes 

direitos. Exemplos desses entraves são a legislação de parques, a recente extinção da 

Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), o sucateamento da 

Fundação Cultural Palmares, o congelamento da aplicação do Decreto 4.887 entre 2012 

e 2018, devido a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 3239, a falta de verbas 

para implantação das Diretrizes Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, entre 

outros obstáculos impostos por governos e elites, em especial os grupos ligados ao 

agronegócio que almejam a extinção dessas comunidades, por representarem uma ameaça 

a expansão de seus lucros, uma vez que terras indígenas e quilombolas não podem ser 

vendidas. 

Em resposta a mais esse golpe, a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 

3239, as mulheres quilombolas representantes da CONAQ escreveram a seguinte carta102: 

 

Nós, mulheres quilombolas, temos uma relação muito forte com o nosso 

território. Dele nós retiramos o nosso sustento, o de nossas famílias e também 

os remédios naturais para nossa vida. Temos saberes que herdamos de nossas 

                                                           
102 Disponível em: <http://conaq.org.br/noticias/carta-das-mulheres-quilombolas/>. Acesso em: 15 jan. 

2019. 

 

http://conaq.org.br/noticias/carta-das-mulheres-quilombolas/
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ancestrais sobre como plantar, colher, pescar, fazer partos e usar as plantas 

medicinais para cura de toda a comunidade. O território é a nossa mãe, o nosso 

alimento e a nossa vida. Imaginem vocês, Senhores Ministros e Ministras, 

retirar e ameaçar um território que é a vida e sobrevivência de várias famílias, 

local onde concentra toda sua cultura, memória e ancestralidade. Quem retira 

o povo de sua terra é perverso e foi assim que fizeram com nossas ancestrais 

quando as retiraram à força da África e trouxeram para o Brasil, escravizadas. 

Destruíram famílias, separaram as mães de seus filhos, nos violentaram e 

massacram a história e cultura de um povo. Ao longo dos séculos de resistência 

negra no Brasil nós fomos de novo nos juntando, construindo e reconstruindo 

nossa história. O quilombo é a nossa fortaleza. Não podem retirar tudo isso 

que construímos com muita luta. Que justiça é essa que tira o pouco que a 

nossa família conquistou através de muitos anos de luta e resistência? Hoje 

vivemos ameaçadas pelos latifundiários, fazendeiros e grandes empresas que 

têm interesses nos nossos territórios. Vocês devem estar acompanhando a 

guerra que está acontecendo no meio rural hoje, com tantas mortes e violência 

contra quilombolas, indígenas e sem terras. Isso é responsabilidade do estado 

que não cumpre o seu dever e nos deixa na mira dos latifundiários, grandes 

empresas e empreendimentos multinacionais que usam toda a força e violência 

contra nós. Se o decreto 4887/2003 “cair” isso vai piorar ainda mais. Então 

nós vos perguntamos senhores e senhoras: Quantas vidas ainda serão perdidas 

nessa guerra por poder e disputas por terras no nosso país? Quantos dos nossos 

parentes, amigos e companheiros/as ainda teremos que enterrar antes do Brasil 

se manifestar? Uma coisa é certa: Nós, mulheres quilombolas, nunca 

desistiremos de nossos territórios e lutaremos por ele até o fim. Para nós 

mulheres quilombolas é tudo muito pior. Nós somos violentadas, estupradas e 

agredidas física e psicologicamente todos os dias. Quando o povo está 

vulnerável, as mulheres sofrem ainda mais porque a violência contra nós é 

muito grave. O território ajuda a nos proteger pois lá podemos viver uma vida 

com mais dignidade e felicidade. Para isso, precisamos que nossos quilombos 

sejam titulados e que o decreto 4887/2003 permaneça. Não vamos aceitar de 

maneira nenhuma que o quilombo seja retirado do nosso povo. Vivemos e 

vamos morrer em nossas terras, que foram conquistadas através de muita luta 

e sangue do povo negro desse país. Nós resistiremos! 

  

 

A Coordenação Nacional das Comunidades Negras Rurais Quilombolas 

(CONAQ) surgiu em 1996, durante o Encontro de Avaliação do I Encontro Nacional de 

Comunidades Negras Rurais Quilombolas. As mulheres têm uma atuação muito relevante 

dentro da CONAQ desde o seu início. No entanto, foi apenas em 2014 que se realizou em 

Brasília, o I Encontro Nacional de Mulheres Quilombolas, entre os dias 13 a 15 de maio. 

As mulheres quilombolas também participaram ativamente da Marcha das Mulheres 

Negras em 2015, trazendo a discussão da demarcação e titulação de terras quilombolas e 

o fim da violência no campo. Em 2017, ocorreu o I Encontro das coordenadoras da 

CONAQ da Região Nordeste, no Ceará. Houve também a Oficina Nacional de Mulheres 

no Estado do Rio de Janeiro. Conforme consta no próprio registro das lideranças, estes 
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encontros tinham como objetivo “nortear os passos no empoderamento das mulheres 

quilombolas, enfrentando a desigualdade racial, social, de gênero, geração e etnia.”103  

Nos capítulos seguintes, continuaremos realizando a análise das narrativas das 

mulheres quilombolas das comunidades paulistas, com foco naquilo que as definem: a 

relação com a terra e o território.  

 

  

                                                           
103 Artigo sobre os encontros disponível em: <http://conaq.org.br/coletivo/mulheres/>. Acesso em: 15 jan. 

2019. 

http://conaq.org.br/coletivo/mulheres/
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Capítulo 2 – Quilombo é terra: sem território não há quilombola 

 

Quilombo é aquele espaço geográfico onde o homem tem a sensação do 

oceano. Raquel você precisa estar na Serra da Barriga. Toda energia cósmica 

entra no seu corpo. Eu fico grande numa serra. Eu fico assim Raquel, alta, 

parecendo os imbangala. Sabe como é? Essa coisa de negro mesmo. Mas é de 

negro porque é o homem ligado à terra. É o homem que mais conhece a terra 

que nem aqueles horizontes Dogon. É o homem preto, cor da lama. Cor da 

terra. Porque Gagarin viu a terra azul, mas existe a terra preta. Existe essa terra 

que é terra, que é coisa que a gente mais tem medo de perder. É o pó. É o pó 

da terra, que é uma coisa que se equilibra com os outros gases, que dá 

fundamento. (Beatriz Nascimento)104 

 
Tirar terra pra quilombo ai ai,  

é botar o Brasil nos trilhos ai ai 

Negar terra pra quilombo ai ai 

É negar pão pros nossos filhos, ai ai
105  

 

 

2.1 – Direito à terra   
Em 1997 meu pai foi assassinado, e aí veio a formiguinha, acendeu o ferrão. 

Foi um choque né, aí eu fui ver, espera aí: porque se deu esse assassinato? O 

que aconteceu? E desde então não saí mais, estou até hoje na luta por direitos. 

(Nilce, Ribeirão Grande /Terra e Seca) 

 

 

Sem terra não há quilombo, sem território não há quilombola.  O direito à terra 

é o que aparece na centralidade das lutas das mulheres quilombolas, como demonstram 

as pautas dos encontros de mulheres quilombolas do Vale do Ribeira, apresentadas no 

capítulo anterior. Com base na definição de quilombo das Diretrizes Nacionais para a 

Educação Escolar Quilombola, podemos perceber de maneira decisiva que a identidade 

quilombola está totalmente ligada à terra e aos usos que se faz dela: 

Art. 3º Entende-se por quilombos:  

I- os grupos étnico-raciais definidos por autoatribuição, com trajetória histórica 

própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de 

ancestralidade negra relacionada com resistência à opressão histórica; 

II – Comunidades rurais e urbanas que:  

a) lutam historicamente pelo direito à terra, e ao território o qual diz respeito 

não somente à propriedade da terra, mas a todos os elementos que fazem parte 

dos seus usos, costumes e tradições;  

b) possuem os recursos ambientais necessários à sua manutenção e às 

reminiscências históricas que permitam preservar a sua memória.  

                                                           
104 Apud RATTS, Alex. Eu sou Atlântica, sobre a trajetória de vida de Beatriz Nascimento. São Paulo: 

Imprensa Oficial, 2006.  
105 Verso cantado durante as manifestações do Movimento dos Ameaçados por Barragens do Vale do 

Ribeira (MOAB), Vale do Ribeira. 
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III – Comunidades rurais e urbanas que compartilham trajetórias comuns, 

possuem laços de pertencimento, tradição cultural de valorização dos 

antepassados calcada numa história identitária comum, entre outros106.  

 

 

Como é sabido a ocupação das terras do Brasil se deu de forma violenta. A 

princípio com a expulsão e morte dos povos indígenas quando os europeus invadiram a 

América no século XVI e dividiram o território em grandes extensões de terras – as 

chamadas sesmarias, dando início aos latifúndios escravistas. Em seguida, com a Lei de 

Terras de 1850 onde se definiu que a aquisição de terras somente se daria por meio de 

compra e venda, ignorando as distintas posses e regulações existentes. 

José Graziano da Silva107, ainda na década de 1980 já dizia:  

 

É fácil entender a importância da Lei de Terras de 1850 para a constituição do 

mercado de trabalho. Enquanto a mão de obra era escrava, o latifúndio podia 

até conviver com terras de “acesso relativamente livre” (entre aspas porque a 

propriedade dos escravos e de outros meios de produção aparecia como 

condição necessária para alguém usufruir a posse dessas terras). Mas quando 

a mão de obra se torna formalmente livre, todas as terras tem que ser 

escravizadas pelo regime de propriedade privada. Quer dizer, se houvesse 

homem “livre” com terra “livre”, ninguém iria ser trabalhador dos latifúndios.  

 

Considero importante destacar a Lei de Terras de 1850, apesar da distância 

cronológica do recorte temporal desta tese, porque seus efeitos são sentidos até hoje nas 

questões agrárias. O grande medo das elites brasileiras ainda é o fortalecimento dos 

movimentos de acesso à terra, como o indígena, o quilombola, dos trabalhadores rurais 

sem-terra e o movimento dos sem-teto, dos grandes centros urbanos. Pois tendo o título 

de propriedade da terra essas pessoas não precisam ser mão de obra barata dos grandes 

fazendeiros, nem muito menos ir para as cidades morar mal e destruir a vida em 

subempregos. 

Para o historiador Flávio Gomes108, lutas seculares no mundo agrário nunca 

deixaram de existir, “visando defender territórios, costumes seculares e parentesco na 

organização social. Na segunda metade do século XX, quilombolas e comunidades negras 

rurais sofreram novas investidas” de setores agrários hegemônicos. Afirma ainda que 

                                                           
106 BRASIL. Resolução nº 8, de 20 de novembro de 2012. Define Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Quilombola na Educação Básica. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 21 nov. 2012. 

Seção 1, p.26. 
107 SILVA, José Graziano. O que é questão agrária. São Paulo: Brasiliense, 1980, p.25. 
108 GOMES, Flávio. Uma história do campesinato negro no Brasil. São Paulo: Claro Enigma, 2015, 

p.123-124. 
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“nos últimos anos, o debate sobre a reforma agrária tem se articulado às temáticas da 

questão racial, em particular das comunidades negras rurais e remanescentes de 

quilombo”. 

Nilma Lino Gomes afirma que a história dos quilombos está imersa nos 

processos de resistência ao padrão de poder de apropriação e de expropriação da terra. 

Nesse sentido, destaca que as/os quilombolas têm consciência da intrínseca relação entre 

a sua história e a luta pela manutenção de seus territórios, construindo e afirmando nessa 

tensa relação, a consciência do direito à terra e ao território, aproximando a luta 

quilombola e os movimentos sociais do campo.109 

O que se observou no Brasil a partir das décadas de 1960/70 foi uma aceleração 

do processo de urbanização. Os pequenos proprietários, posseiros e arrendatários  

acabaram vendo suas terras sendo incorporadas de maneira violenta às grandes 

propriedades: 

As pequenas propriedades perdem terreno, ou seja, são engolidas pelas 

grandes, no que se convencionou chamar, à semelhança do fenômeno 

biológico onde as grandes bactérias engolem e digerem as pequenas à sua 

volta, “processo de fagocitose”. Assim, por exemplo, uma usina de açúcar, 

quando adquire um sítio em suas proximidades, derruba as cercas e árvores 

frutíferas, casa do morador, etc, convertendo todas as terras em canaviais, de 

modo que dificilmente depois de alguns anos se poderá identificar qualquer 

vestígio da outra unidade que ali existiu.110  

 

Estas histórias de violência continuam acontecendo com as chamadas 

populações tradicionais, que normalmente têm a posse da terra, mas não o título de 

propriedade. Aproveitando-se dessa situação, aparecem os grileiros e tomam essas terras 

de maneira violenta. 

Utilizo o termo “comunidades tradicionais” conforme a definição dada pela 

Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas 

e Tribais111. Ou seja,  

                                                           
109 Discussão presente no Parecer 16 CNE/MEC/2012, que trata das Diretrizes Nacionais para a Educação 

Escolar Quilombola, p. 16. 
110 SILVA, José Graziano. O que é questão agrária. São Paulo: Brasiliense, 1980. P. 31. 
111 Em fevereiro de 2007, o juiz José Carlos do Vale Madeira, da 5ª Vara Federal do Maranhão, concedeu 

mandado de segurança, confirmando decisão liminar de setembro de 2006, desautorizando o diretor-geral 

do Centro de Lançamentos de Alcântara (CLA) a impedir que um grupo de 47 integrantes de comunidades 

de remanescentes de quilombos colham ou façam roças em suas áreas tradicionais, de onde foram 

deslocados na década de 80 para a instalação da base aeroespacial.  Esta é a primeira decisão da Justiça 

Federal reconhecendo a aplicabilidade da convenção 169 da OIT como garantidora de direitos quilombolas. 

O juiz considerou o que está disposto no artigo 14 da Convenção:  “deverão ser reconhecidos os direitos de 

propriedade e posse dos povos em questão sobre as terras que tradicionalmente ocupam”. Disponível em: 

<http://www.palmares.gov.br/?p=1882&lang=en>. Acesso em: 13 jan. 2019. 
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povos tradicionais são grupos culturalmente diferenciados e que se 

reconhecem como tais, possuidores de formas próprias de organização social, 

utilizam conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela 

tradição, são ocupantes e usuários de territórios e recursos naturais como 

condição à sua reprodução cultural, social e religiosa, ancestral e econômica. 

 

Nas conversas com as mulheres quilombolas, as memórias das violências 

sofridas na luta pela permanência nas terras dos seus antepassados estão muito presentes, 

como neste trecho: 

Quando eu atingi os meus doze, treze anos, eu já tinha minha vó que tava pra 

São Paulo, junto com a minha tia e uma irmã já tinha ido, começô aquela época 

muito drástica de invasão de terra, muita invasão, era constantemente conflito 

então os pais, muito dos pais da gente por causa de rapazes que vinham, 

desconhecidos, pra evitá mais essas coisa com as crianças, jovens, essas coisas, 

os pais mandava a gente saí do lugá, né, e aí era quando a gente, houve um 

grande esvaziamento de jovem pra São Paulo e lá nós fomos trabalhá, muitos, 

o trabalho pra nós mesmo era só comércio, (camelô) na época, algumas ainda 

conseguiu estudá, no meu caso, cheguei lá, já corri atrás de uma escola pra eu 

estudá, então eu estudei no (SESI), na escola [   ] muito tempo, consegui ficá 

pra lá, estudá (…) 

-Teve morte aqui, na época? 

-Teve, teve morte sim e assim, não foi nem divulgado, mas teve, teve até por, 

na verdade, intriga entre quilombo assim, mas não foi por causa de terra. Agora 

por causa de terra foi tipo assim, as pessoa, o fazendeiro, alguns grileiros que 

deixavam, traziam alguém de lá e deixava aqui na terra, né, então ele ia protegê, 

lógico, a terra que era do patrão dele, houve umas duas morte que eu lembro 

por aqui e assim... aí vindo de lá pra cá, eu, nessas altura tava em São Paulo, 

vinha ajudava na roça, eles colhê o arroz, a colhê o milho, a plantação assim, 

que era uma forma de contribuí com eles tamém, até incentivá pra eles 

continuarem plantando... (Dona Diva, Quilombo Pedro Cubas de Cima) 

 

 

O relato de Dona Diva infelizmente não é exceção, mas sim regra. A violência 

no campo sempre foi e continua sendo um problema gravíssimo em nosso país. Ao se ver 

obrigada a ficar longe de seus pais e de toda sua comunidade, Dona Diva precisou se 

reinventar para sobreviver na cidade, ainda mais em uma metrópole como São Paulo. Ela 

relatou que as pessoas riam do seu modo de falar e por isso ficava o tempo todo sem 

querer dizer nada, com medo.  

As pessoas que saem do campo e vão para a cidade de maneira forçada são 

duplamente violentadas, pois além de serem expulsas do seu lugar de origem, são 

discriminadas pelos moradores da cidade, que se percebem como superiores às pessoas 

do campo, desrespeitando seus modos de ser, falar e viver.  Além disso, os empregos que 

lhes cabem são sempre os de menor remuneração. Como afirmam os historiadores 
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Fernando Novais e João Manuel Cardoso de Melo, em importante artigo da coleção 

História da vida Privada no Brasil:  

 

A entrada do migrante rural no mercado de trabalho se dá, em geral, para os 

homens, na construção civil e, para as mulheres, nos serviços domésticos. São 

os únicos canais abertos para os que têm de “aceitar qualquer serviço”, pois 

“não tem desembaraço”, “são acanhados”, “afobam-se”, “nunca têm a 

esperteza de quem já está na capital, “não entendem a linguagem da cidade”, 

“não sabem mexer com máquinas”. Na construção civil, as tarefas são as mais 

pesadas e as de mais baixa remuneração, por exemplo, a de servente de 

pedreiro. O emprego doméstico feminino era, naquela época, muito pior do 

que se pode imaginar hoje: começava com o amanhecer do dia  e só acabava 

quando a louça do jantar estava lavada; folga, só aos domingos depois do 

almoço; o quartinho apertado; o assédio sexual do filho do patrão, às vezes do 

próprio patrão.112   

  

A escritora Conceição Evaristo113 em seu romance Ponciá Vicêncio registrou a 

história de violência existente na migração forçada de jovens que saem de seus povoados 

em busca de uma vida melhor nas cidades, mas só encontram desprezo, solidão, trabalhos 

mal remunerados e abusos:  

 

Ponciá Vicêncio não entendia por que no povoado as pessoas temiam tanto a 

cidade. Algumas pessoas saíam e ficavam bem; entretanto, eles só 

relembravam, só repetiam os casos infelizes, as histórias de fracasso. Viviam 

contando o acontecido com Maria Pia. A moça havia se contaminado com a 

doença do filho do patrão. O rapaz estava mau e falou de amor com ela. Ele 

queria, ela queria. Não precisava de ninguém saber, principalmente os pais 

deles. Podia ser ali mesmo, no quarto dela, nos fundos da cozinha. E o 

Raimundo Pequeno? Enganou-se com os amigos, crendo neles e seduzido pelo 

dinheiro que chegava tão rápido, aceitou vender tudo o que eles traziam. 

Chegou até a levar algumas coisas para a roça. Tudo muito bonito. Cortes de 

fazenda, enxoval, roupas, relógios, bolsas e até um rádio. Soube-se depois que 

os amigos de Raimundo fugiram e ele havia sido preso. Outros e outros casos 

de conhecidos que saíam do povoado a caminho da cidade e eram roubados na 

estação de chegada. Perdiam o pouco que tinham e ali mesmo viraram 

mendigos. Outros não conseguiam trabalho ou ganhavam pouquíssimo e não 

tinham como viver. A vida se tornava pior do que na roça. Ela sabia de muitos 

casos tristes, em que tudo havia dado errado. Procurou se lembrar de algum 

que tivesse tido um final feliz. Não lembrou. Esforçou-se mais e não atinou 

com nenhum. 

 

                                                           
112 MELO, João Manuel Cardoso; NOVAIS, Fernando A. Capitalismo Tardio e Sociabilidade Moderna. In: 

SCHWARCZ, Lilia Moritz (Org.). História da vida privada no Brasil: contrastes da intimidade 

contemporânea. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. (Coleção História da Vida Privada no Brasil, 

Volume 4), p. 598. 
113 EVARISTO, Conceição. Ponciá Vicêncio. Belo Horizonte: Mazza, 2003, p.36-37. 
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Ou ainda neste trecho em que a romancista relata a exploração dos grandes 

latifundiários sobre os pequenos agricultores, e mostra que as cidades não são uma saída 

positiva para essas pessoas expulsas do campo: 

 

Ponciá Vicêncio deitou-se na cama imunda ao lado do homem e de barriga pra 

cima ficou com o olhar encontrando o nada. Veio-lhe a imagem de porcos no 

chiqueiro que comem e dormem para serem sacrificados um dia. Seria isso 

vida, meu Deus? Os dias passavam, estava cansada, fraca para viver, mas 

coragem para morrer, também não tinha ainda. O homem gostava de dizer que 

ela era pancada da idéia. Seria? Seria! Às vezes, se sentia, mesmo, como se sua 

cabeça fosse um grande vazio, repleto de nada e de nada. Quando Ponciá 

Vicêncio resolveu sair do povoado onde nascera, a decisão chegou forte e 

repentina. Estava cansada de tudo ali. De trabalhar o barro com a mãe, de ir e 

vir às terras dos brancos e voltar de mãos vazias. De ver a terra dos negros 

coberta de plantações, cuidadas pelas mulheres e crianças, pois os homens 

gastavam a vida trabalhando nas terras dos senhores, e depois a maior parte das 

colheitas ser entregue aos coronéis. Cansada da luta insana, sem glória, a que 

todos se entregavam para amanhecer cada dia mais pobres, enquanto alguns 

conseguiam enriquecer-se todo dia. Ela acreditava que poderia traçar outros 

caminhos, inventar uma vida nova. E avançando sobre o futuro, Ponciá partiu 

no trem do outro dia, pois tão cedo a máquina não voltaria ao povoado. Nem 

tempo de se despedir do irmão teve. E agora, ali deitada de olhos arregalados, 

penetrados no nada, perguntava-se se valera a pena ter deixado sua terra. O que 

acontecera com os sonhos tão certos de uma vida melhor? Não eram somente 

sonhos, eram certezas! Certezas que haviam sido esvaziadas no momento em 

que perdera o contato com os seus. E agora feito morta-viva, vivia.114 

 

A abertura de estradas em 1980 aproximou as comunidades do Vale do Ribeira 

das grandes cidades e isso estimulou a vinda de muitos aventureiros para a região. Dona 

Jovita, do quilombo Bairro Galvão nos contou que pessoas colocavam à venda terras das 

comunidades e faziam propaganda em São Paulo. Alguns chegavam e descobriam que 

tinham sido enganados. Outros procuravam a comunidade e aproveitando que a maioria 

dos quilombolas não sabia ler nem escrever naquela época, tentavam fazer com que 

assinassem papéis, dizendo que era para a comunidade conseguir a titulação das terras, 

mas na verdade era para passá-las a terceiros. No caso narrado por Dona Jovita, o golpe 

não se efetivou porque duas pessoas da comunidade não puderam comparecer no dia 

combinado:  

 

e nóis ia lá dá os nome, dá os nome e fazia aqueles papel, fomo registrano tudo, 

aí eu desconfiei da conversa de um que falô “porque que nóis não fazemo ali 

na praça?” Aí o outro falô “não, ali na praça não, se nós for fazê ali na praça 

vão dizê o que de nóis...”, daí eu sempre sacava aquelas conversa diferente. Aí 

viemo tudo contente, aquilo nem jantá esse dia, ninguém jantô, porque nós tava 

feliz da vida, que nóis ia recebê tudo de mão cheia, aí o que aconteceu [   ] que 

esses dois home que ficaro que não pudero ir nesse dia, eles mandaro recado 

                                                           
114 EVARISTO, Conceição. Ponciá Vicêncio. Belo Horizonte: Mazza, 2003, p.33-34. 



66 

 

pra eles que no outro dia ele que fosse lá pra fazê porque não podia ficá 

ninguém sem assinar e eles aguardaro até a chegada do ônibus, aí eles foram, 

dois mais véio, sabe, foram, eles não conhecia a cidade, (...) não conhecia onde 

era a casa paroquial, onde é que era pra ir, aí pegaro se encaminharo pra 

Prefeitura, foram pra Prefeitura, aí chegaro lá e deram pro seu Ari, que era o 

prefeito, que eles foram fazê esse papel só que eles não sabia onde é que eles 

tava, sabe, eles não conhecia o local, e esse papel era pra isso, era pra aquilo, 

o Seu Ari pegô o papel abriu e começô lê, leu, leu, leu, leu, leu e falô escuta 

“todo mundo assinou esse papel?” ele falô “foi, faltou nóis dois”, “então vocês 

dois não vão assiná, não vão assiná e volta pra suas casa e avise a liderança lá 

que vocês tão perdido, (…) aí eles voltaram e já vieram avisano, quando foi no 

outro dia, o que é que nóis ia fazê, como nóis não tinha recurso pra fazê aquela 

vira, aí o líder pegô, foi em Eldorado, na Prefeitura pegô fez uma carta, (…) 

daí entrô advogado, entrô as pessoas, sabe, que entende dessas coisa e pegaram 

e fizeram o desfecho, cancelaram. Mas nós, óia desse tempo pra cá, eu fiquei 

com medo, quando chega uma pessoa aí contando que ele é muito de cima, eu 

penso nisso... não, vamô conversá primeiro... Mas nós peguemo cada boca 

quente, mas tudo bem, ali ficô, mas graças a Deus. (Dona Jovita, Bairro 

Galvão). 

 

Nesse exemplo dado pela Dona Jovita, percebe-se que faziam de tudo para 

expulsá-los de suas terras. Em muitas regiões do estado, a expulsão dos quilombolas se 

deu por essas artimanhas ou pelo uso da violência direta. E com isso, muitos tiveram que 

ir para as cidades e tentar sobreviver. Como apontado no artigo Capitalismo Tardio e 

Sociabilidade Moderna: 

 

Os trinta anos que vão de 1950 a 1980, anos de transformações assombrosas 

que, pela rapidez e profundidade, dificilmente encontram paralelo neste século 

– não poderiam deixar de aparecer aos seus protagonistas senão sob uma 

forma: a de uma sociedade em movimento. Movimento de homens e mulheres 

que se deslocam de uma região a outra do território nacional, de trem, pelas 

novas estradas de rodagem, de ônibus ou amontoados em caminhões paus de 

arara. São nordestinos e mineiros, fugindo da miséria e da seca, em busca de 

um destino melhor em São Paulo, no Rio de Janeiro, no Paraná da terra roxa; 

depois, são os expulsos do campo pelo capitalismo, de toda parte, inclusive de 

São Paulo, do Paraná, agora hostil ao homem; são gaúchos que avançam pelo 

Oeste de Santa Catarina, passam pelo Oeste do Paraná, alguns entram no 

Paraguai, outros vão subindo para o Mato Grosso, Rondônia, Amapá, Sul do 

Pará, Sul do Maranhão, onde se encontrarão com outra corrente migratória de 

nordestinos. Movimento de uma configuração de vida para outra: da sociedade 

rural abafada pelo tradicionalismo para o duro mundo sem lei da fronteira 

agrícola; da pacata cidadezinha do interior para a vida um tanto agitada da 

cidade média ou verdadeiramente alucinada da metrópole. Movimento, 

também, de um emprego para outro, de uma classe para outra, de uma fração 

de classe para outra, de uma camada social para outra. Movimento de ascensão 

maior ou menor para quase todos.115  

 

                                                           
115 MELO, João Manuel Cardoso; NOVAIS, Fernando A. Capitalismo Tardio e Sociabilidade Moderna. In: 

SCHWARCZ, Lilia Moritz (Org.). História da vida privada no Brasil: contrastes da intimidade 

contemporânea. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. (Coleção História da Vida Privada no Brasil, 

Volume 4),  p. 585-586. 
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As comunidades tradicionais quilombolas e indígenas são tão perseguidas e 

ameaçadas, justamente porque se as pessoas permanecem no campo e conseguem obter 

seu próprio sustento não precisarão fugir para as cidades e engrossar a fila dos 

desempregados, dispostos a aceitar os baixos salários que os subempregos da cidade têm 

a oferecer. Elas incomodam muito, pois ameaçam diretamente o sistema capitalista, como 

apontou Denildo, coordenador nacional da CONAQ116: 

 

Na luta quilombola e indígena esses territórios ficam fora do mercado de 

terras, então há um grande enfrentamento de alguns setores da sociedade para 

que a pauta quilombola e indígena não avance. Hoje nós entendemos que as 

terras quilombolas são as terras que estão impedindo o agronegócio e o 

capitalismo de se instalar de vez no campo brasileiro. Por quê? Porque essas 

áreas têm legislações específicas, tanto indígena quanto quilombola, que 

impedem o agronegócio de “forçar pra cima” delas como “força pra cima” do 

camponês. Porque são vários os instrumentos que existem, tratados 

internacionais, como por exemplo a convenção 169 da OIT, e o decreto 

4887/03. As comunidades são terras chaves, elas são aonde se concentra muita 

água, se tem muita mata, e onde tem muito minério. A gente tinha no Brasil 

algumas fronteiras a serem vencidas pelo capital: a primeira fronteira era 

Amazônia, e flexibizaram o código florestal, para que se adentrasse na 

Amazônia e legalizasse terras,  outro setor de dificuldade para o capitalismo 

são as terras quilombolas e indígenas. Na questão dos minérios já estão 

flexibilizando para querer adentrar sobre os nossos territórios. Então, nós 

somos fronteira para esse avanço, estamos ali e somos pra eles um empecilho. 

 

As comunidades quilombolas e indígenas ameaçam também a ideia de que para 

se desenvolver é preciso se urbanizar. No modo de vida capitalista, acredita-se que basta 

preservar pequenas áreas de natureza e o restante do território deve ser usado para obter-

se lucros financeiros. É nesse sentido que são criados os Parques Nacionais e Estaduais 

de preservação ambiental117.  São verdadeiros “oásis” em meio à crescente urbanização. 

                                                           
116 Denildo Rodrigues de Moraes, coordenador nacional da CONAQ, durante palestra proferida na 

Universidade Federal do ABC (UFABC), em 01/11/2017. 
117 Conforme o Ministério do Meio Ambiente, as unidades de conservação (UC) são espaços territoriais, 

incluindo seus recursos ambientais, com características naturais relevantes, que têm a função de assegurar 

a representatividade de amostras significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats 

e ecossistemas do território nacional e das águas jurisdicionais, preservando o patrimônio biológico 

existente. As UC asseguram às populações tradicionais o uso sustentável dos recursos naturais de forma 

racional e ainda propiciam às comunidades do entorno o desenvolvimento de atividades econômicas 

sustentáveis. Estas áreas estão sujeitas a normas e regras especiais. São legalmente criadas pelos governos 

federal, estaduais e municipais, após a realização de estudos técnicos dos espaços propostos e, quando 

necessário, consulta à população. As UC dividem-se em dois grupos: Unidades de Proteção Integral - a 

proteção da natureza é o principal objetivo dessas unidades, por isso as regras e normas são mais restritivas. 

Nesse grupo é permitido apenas o uso indireto dos recursos naturais; ou seja, aquele que não envolve 

consumo, coleta ou dano aos recursos naturais. (...) As categorias de proteção integral são: estação 

ecológica, reserva biológica, parque, monumento natural e refúgio de vida silvestre. Unidades de Uso 

Sustentável - são áreas que visam conciliar a conservação da natureza com o uso sustentável dos recursos 

naturais. Nesse grupo, atividades que envolvem coleta e uso dos recursos naturais são permitidas, mas desde 

que praticadas de uma forma que a perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos 
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No entanto, em muitos locais, como no Litoral Norte (Ubatuba) e no Vale do Ribeira 

(Jacupiraga, Eldorado, Iporanga) esses parques foram sobrepostos às comunidades 

quilombolas e indígenas. E é nessa perspectiva que são elaboradas leis ambientais que 

prejudicam as comunidades que estão nesses territórios desde de muito antes dos parques 

existirem, algumas estão no território há mais de 300 anos, como é o caso da Comunidade 

Ivaporunduva, por exemplo. 

Em seus estudos sobre o Vale do Ribeira, a geógrafa Lisângela Kati do 

Nascimento analisa o quanto a criação dessas Unidades de Conservação (UC) alteraram 

o modo de vida das comunidades tradicionais daquela região, pois tomaram como base a 

ideia de que a natureza somente pode ser preservada sem a presença do ser humano, 

desconsiderando até mesmo as comunidades tradicionais: 

 

No processo de implantação das UC's, o Brasil seguiu inicialmente o modelo 

dos países desenvolvidos, principalmente dos Estados Unidos, cujo objetivo 

principal era a preservação de áreas destinadas ao lazer ou que servissem como 

referência histórica para as populações urbano-industriais. Para esse modelo, 

cuja referência é o Parque Nacional do Yellowstone, criado em meados do 

século XIX, desenvolvimento e conservação dos recursos naturais, são 

antagônicos e excludentes.118 

 

A pesquisadora apresenta a lista das unidades de conservação da região e os 

conflitos que envolvem cada um deles: 

 

Parque Estadual Turístico do Alto Ribeira – PETAR: Criado em 1958, como 

estratégia para racionalizar a extração do palmito, o PETAR foi o primeiro 

parque que gerou conflitos com o modo de vida tradicional das comunidades 

de quilombos do Vale do Ribeira, principalmente com Maria Rosa e Pilões.  

Parque Estadual de Jacupiranga- PEJ: Criado em 1969, por meio de Decreto-

Lei Estadual, o PEJ possui aproximadamente 150.000 hectares e abrange os 

municípios de Jacupiranga, Iporanga, Cajati, Eldorado, Barra do Turvo e 

Cananéia. (Atlas das Unidades de Conservação Ambiental do Estado de São 

Paulo, 1997: 17). Segundo o Itesp, o Parque foi implantado de maneira 

incompleta e possui dentro de seus limites, moradores não desapropriados ou 

indenizados, moradores clandestinos, grandes bananais e fazendas, 

espalhando-se sobre as comunidades negras de Sapatu, Nhuguara e André 

Lopes. Após a criação do PEJ, as populações negras da região foram 

empurradas para as bordas do Parque, onde atualmente reside a maioria dos 

moradores, ficando expostas também aos conflitos fundiários com os 

fazendeiros.  

Parque Estadual Intervales: Foi criado em 1995 e teve sua origem na Fazenda 

                                                           
ecológicos esteja assegurada. As categorias de uso sustentável são: área de relevante interesse ecológico, 

floresta nacional, reserva de fauna, reserva de desenvolvimento sustentável, reserva extrativista, área de 

proteção ambiental (APA) e reserva particular do patrimônio natural (RPPN). Disponível em:  

http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/unidades-de-conservacao/o-que-sao>. Acesso em: 13 jan. 2019. 
118 NASCIMENTO, Lisângela Kati do. Identidade e territorialidade: os quilombos e a educação escolar 

no Vale do Ribeira. Dissertação (Mestrado em Geografia). Universidade de São Paulo, São Paulo, 2006, 

p.59. 

http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/unidades-de-conservacao/o-que-sao
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Intervales, antiga propriedade do Estado de São Paulo. O Parque Intervales é 

o único parque administrado pela Fundação Florestal. À antiga fazenda foram 

anexadas duas glebas consideradas terras devolutas, mas que eram ocupadas 

pelas comunidades negras de São Pedro, Maria Rosa, Pilões, Pedro Cubas e 

Ivaporunduva. Na busca de recuperar suas terras, os representantes das 

comunidades quilombolas recorreram à Procuradoria da República, em São 

Paulo e noticiaram o fato. Em 2001, por meio de um processo de desafetação, 

houve a retificação dos limites do Parque. Os estudos desenvolvidos para 

realizar a demarcação do Parque não indicaram a ocupação centenária das 

comunidades quilombolas nas glebas de Xiririca, sendo elas: Ivaporunduva, 

Porto de Pilões, Maria Rosa, São Pedro e Pedro Cubas. De fato, as terras eram 

devolutas, mas ocupadas pelas comunidades, aproximadamente, desde o 

século XVII /XVIII, gerando assim enormes conflitos119. 

 

  

É possível afirmar que ao elaborar e aplicar tal legislação ambiental em nenhum 

momento os governos consideraram respeitar ou proteger as populações tradicionais 

locais. De modo que podemos considerar que tais populações são atingidas pelo que 

estudiosos estão nomeando como racismo ambiental. 

 

 

2.2 – Racismo Ambiental 

 

Você agora tem a terra [certificação da Fundação Palmares], você tem tudo, 

mas você não pode fazer nada, taí congelado isso daqui, porque você não pode 

fazer, você não pode fazer roça, você não pode capinar, você não pode cortar 

uma madeira que a Ambiental vem aqui e multa você, você não pode fazer uma 

casa porque a [ ] vem multar ou derruba sua casa, então você tem que continuar 

na mesma, continua escravo! Não pode fazer nada, então você continua na 

mesma, daí tem gente aí com a casa [  ] os pessoal tão fazendo casa aí de 

teimosia, tão fazendo casa pela vontade deles mesmo, mas pela lei diz que não 

pode. Se você é quilombola você tem que morar na casa de barro, não pode 

fazer de bloco (...) tem gente que tem luz, tem gente que não tem luz, que nem 

minha casa, minha casa é lá em cima... (Dona Aldacir, Quilombo Caçandoca).  

 

 

As legislações de preservação ambiental surgiram no Brasil por volta dos anos 

de 1950. Cada vez mais populações tradicionais como as indígenas, caiçaras, ribeirinhas 

e quilombolas veem sua permanência nessas comunidades sendo ameaçada, devido às 

proibições impostas por essas legislações que alteram  seus modos de vida e acabam por 

inviabilizar sua sobrevivência  nas terras onde sempre estiveram. 

                                                           
119 NASCIMENTO, Lisângela Kati do. Identidade e territorialidade: os quilombos e a educação escolar 

no Vale do Ribeira. Dissertação (Mestrado em Geografia). Universidade de São Paulo, São Paulo, 2006, p. 

62-63. 
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Ariovaldo Santos de Souza120 em Direito e Racismo Ambiental na Diáspora 

Africana, promoção da justiça ambiental através do direito, afirma que:   

 

A expressão racismo ambiental, cunhada nos Estados Unidos espalhou-se pelo 

mundo e tem sido cada vez mais desenvolvida com sofisticação cada vez maior 

por profissionais de variadas disciplinas. Significa que práticas racistas, 

voluntárias ou involuntárias, são um fator de determinação das condições 

ambientais a que estão submetidos grupos vulnerabilizados, em razão de algum 

fator conferidor de identidade, a exemplo de raça, classe social, gênero e 

origem nacional. Por outro lado, justiça ambiental é o tratamento justo e o 

envolvimento efetivo de todos, independente de raça, cor, origem nacional ou 

renda, no que diz respeito ao desenvolvimento, implementação e aplicação das 

políticas, leis e regimentos ambientais. 

 

O que ocorre com as comunidades quilombolas é exatamente o que Ariovaldo 

Santos de Souza argumenta em seu estudo. Existe discriminação racial na tomada de 

decisões e na efetivação de normas ambientais121. Na mesma região onde comunidades 

quilombolas não podem construir casas novas ou fazer roça por exemplo, grandes 

empresários estabelecem hotéis, conseguem licenças para realizar atividades de 

mineração e setores da elite econômica constroem mansões para veraneio. Em alguns 

casos até mesmo o governo retira a comunidade e constrói bases militares como em 

Alcântara, explicitando o racismo ambiental. 

No estudo citado acima, o autor destaca que  

 

Dentre as características mais apontadas quando se fala em justiça ambiental, 

temos o papel de liderança exercido por mulheres. Alguns trabalhos cuidam de 

elucidar o papel fundamental que mulheres negras desempenharam e 

desempenham em diversas lutas por justiça ambiental.122  

    

Todas as mulheres quilombolas que são o fundamento desta pesquisa se 

encaixam neste perfil apontado por Ariovaldo de Souza. Entre elas, selecionei Dona 

Laura, do quilombo da Fazenda Picinguaba, para evidenciar como o racismo ambiental 

atinge de maneira cruel e drástica as comunidades quilombolas. Este quilombo está 

localizado no município de Ubatuba, em área de Mata Atlântica preservada. Dona Laura 

                                                           
120 SOUZA, Ariovaldo Santos de. Direito e Racismo ambiental na Diáspora africana: promoção da 

justiça ambiental através do direito. Salvador: EDUFBA, 2015, p. 24. 
121 Ariovaldo dos Santos Souza (2015, p.30) explica que foi na década de 1980 que uma comissão de justiça 

racial da United Church of Christ (UCC) elaborou um estudo que identificou a existência de um padrão 

nacional de localização de atividades perigosas à saúde em comunidades não-brancas e/ou pobres nos 

Estados Unidos. Foi então que o diretor executivo da UCC, Benjamin F. Chavis Jr. criou a expressão 

racismo ambiental para designar o fenômeno estudado. 
122 SOUZA, op. cit.,  p. 41. 
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narra a luta que sua comunidade teve que enfrentar para conseguir permanecer nas terras, 

após a criação do Núcleo Picinguaba do Parque Estadual Serra do Mar, em 1979: 

 

E aí eles chegaram. Eu costumo dizer que eu fui a mais prejudicada com a 

chegada do parque porque eu tinha cinco filhos tudo pequenininho, era 

escadinha, eu estava grávida do meu filho Cristiano, que hoje é monitor do 

parque, e eles foram na minha porta, 30 homens armados, e falaram pra mim 

“você vai ter que sair dessa casa aí”, eu perguntei “porque”, porque essa casa 

agora é do parque, não pertence mais a vocês, isso aqui agora é o meio 

ambiente que tá cuidando e vocês não vão ficar aqui porque a gente vai 

indenizá-los e vocês vão ter que ir embora. Eu falei bom eu entendi que isso é 

meu, foi deixado pelo meu pai, e é meu, a casa é minha. E se eu sair daqui pra 

onde eu vou com os meus filhos? Aí ele olhou bem no meu olho e falou “pra 

baixo da ponte, pra onde a senhora quiser, não me interessa, eu estou aqui pra 

resolver o problema do parque não o seu”, então eu falei “só por cima do meu 

cadáver, aí você pode fazer o que você quiser” e nessa época eu tinha uma roça 

enorme, porque carreguei muda de banana grávida, daqui da fazenda, pra essa 

roça que é lá na pista, lá no asfalto. Então eu tinha um roçadão assim, tinha um 

milharal, mandioca, banana, tinha muita coisa na minha roça, tava muito 

bonita. Até um certo tempo essa história pra eu contar era complicado, porque 

foi um momento da minha vida que eu sofri muito, mas eu superei, hoje eu já 

superei isso. Então, eles esperaram eu sair da casa. Eles não trouxeram 

nenhuma educação ambiental, na verdade a gente nem sabia o que era meio 

ambiente, ninguém explicou o que que era, e minha casa quando dava enchente 

aqui desse rio, entrava água dentro de casa, porque era próximo a um braço do 

rio. E aí tinha um vereador (...), ele falou assim “Laura você não quer que eu 

dê uma aterrada aqui pra você pra levantar o nível do rio?” Eu não sei se foi 

coisa combinada porque foi muito estranho, porque era tudo que eu mais 

queria. Eu respondi assim, “quero sim”. Aí ele disse “só que você vai ter que 

sair da casa pra gente trabalhar com o maquinário”. E aí eu saí, eu fui pra casa 

de uma senhora por três dias enquanto eles trabalhavam. Pois nesses três dias 

eles meteram o trator em cima da minha casa, derrubaram, demoliram com 

tudo que tinha dentro, derrubaram minha casa, e eu fiquei na rua com filhos. 

Nisso minha vizinha viu e foi me avisar, Laura estão derrubando sua casa, eu 

falei “não é possível, não poder ser”. “Estão derrubando sim e me ameaçaram 

que amanhã é a minha”. E realmente foi verdade quando fui ver minha casa 

estava no chão, nesse período que fiquei sem casa, isso me deu mais força pra 

lutar. (Dona Laura, Fazenda Picinguaba) 

                 

Dona Laura mostra as estratégias que representantes do Parque Estadual 

utilizaram para oprimir a comunidade na tentativa de fazer com que as pessoas 

abandonassem suas terras. De acordo com ela, os primeiros anos de implementação do 

parque trouxeram muitos transtornos para a comunidade, alterando seus modos de vida e 

fazendo com que muitas famílias migrassem para a cidade. Esse cenário só se modificou 

com a implementação do Artigo 68 da Constituição de 1988. A partir daí, as comunidades 

puderam ter em mãos um instrumento legal de luta para permanência nas terras: 

 

Eu pensei tenho que fazer alguma coisa, eu não vou sair da minha terra, eu não 

vou embora, eu vou resistir e eu vou continuar aqui. E nesse período Deus 

mandou uma luz. A gente conheceu uma vereadora e ela falou o prefeito já 

está trabalhando no Camburi com os remanescentes de quilombo. Juntando o 
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povo pra fazer uma comunidade remanescente de quilombo (…). Aí ela falou 

“vocês estão sofrendo por quê? Se vocês são remanescentes de quilombo? Aí 

eu falei “remanescente? Que é isso?” Ela disse “vocês são descendentes de 

escravos, vocês tem uma lei que protege vocês”. Eu falei “ah é mesmo é, então 

vambora! Vamos montar essa associação”. Eu e o seu Zé somos fundadores 

do Quilombo da Fazenda, a gente montou a associação de moradores 

remanescentes e aí a gente começou a luta e aí a gente ganhou um monte de 

parceiros. A Secretaria de Justiça foi a primeira que veio de São Paulo, aí veio 

Furnas, o Itesp, o Incra, e aí começou a melhorá nossa vida. Primeiro passo: 

energia. O Parque disse que nunca a gente ia ter energia. Eles tinham, pra ficar 

assistindo televisão, pra computador, pra tudo, mas a comunidade não podia 

ter nada. E eles diziam mesmo na cara da gente “vocês não vão ter”. Mas 

começamos a lutar pela luz, viajei muito, corri muito atrás, mas só resolveu 

mediante uma ocupação no parque, ocupamos o parque. E eu sou funcionária 

do parque, e eles começaram a me retaliar, me ameaçar, que não dava pra 

aceitar eu como funcionária do parque e ficar brigando contra o parque. Vocês 

não tem noção dos perrengues que eu já passei na vida. Em São Paulo 

estávamos lá aí meu chefe levantou e falou “a Laura tem que saber que antes 

de tudo ela é funcionária”, tipo assim “cuidado”. Aí eu pedi a palavra de novo 

e falei “por favor você me concede  a palavra?” Aí eu falei “o senhor tem que 

saber que antes de funcionária eu sou comunidade”. Aí eu pensei “nossa, agora 

eu vou pra rua” (risos). Mas eu nunca tive medo deles me mandarem embora, 

porque eu pensei assim, eu vou entrar na luta, eu vou lutar até o fim, até o 

último soldado morrer, e se ainda o último morrer e ficar eu, eu vou continuar 

lutando. E aí retaliação veio, implicância de me tirar de um lugar, mandar pra 

outro. Minha diretora me ameaçou de me mandar para o Morro do Diabo (…). 

Enfim depois de muita luta a energia chegou, junto com a energia chegou o 

telecentro com 16 computadores. Aí começou a vir todos os projetos: do 

Palmito Juçara (…)  Este foi o melhor projeto porque a gente aprendeu que 

além de gerar uma renda a gente não precisa cortar o palmito. Aí roça, todo 

mundo queria plantar e o parque não deixava, agora temos o projeto de 

agrofloresta, onde tem a plantação de cambuci, de pupunha. Teve o Projeto 

Guri, que montou um grupo de percussão e jongo. E aí devagarinho a gente 

começou a recuperar o nosso modo de produção e vida, mas ainda não tá legal 

não, mas a gente já conseguiu bastante coisa. Aí as famílias que tinham saído 

a gente conseguiu pelo plano de manejo, porque a comunidade ficou em cima 

do Parque e a gente precisa de um plano de manejo, e aí esse plano de manejo 

foi aprovado e diz que a gente pode construir hoje. Então a gente entra com 

pedido no parque e consegue construir, e muitas pessoas que tinham ido 

embora voltaram. Já voltaram 18 famílias e ainda tem mais 24 já com pedido 

pra voltar. Isso me dá uma alegria muito grande porque eu vi os jovens se 

perdendo, as famílias saindo da sua terra. Eu vi as pessoas morrendo, 

principalmente os mais velhos. Eles não resistiam a cidade. Gente, porque eu 

não gosto de cidade. A cidade pra mim é ir lá fazer o que eu tenho que fazer, 

pagar minhas contas e fazer compra  e vir embora. Eu gosto é disso aqui. Eu 

não gosto de morar na cidade, eu tentei mas eu não consigo. Eu me sinto muito 

triste na cidade, quem já mora na cidade, talvez não acostume aqui, mas a 

gente que mora, que vive aqui não acostuma na cidade. Então eu vi muitas 

pessoas antigas morrer por conta disso. Então isso me traz uma alegria muito 

grande, de ver que as coisas estão caminhando. Mas só através da associação 

remanescente de quilombo, porque tem uma lei que defende a gente. Em 2005 

a Fundação Palmares nos reconheceu como quilombola,  e aí não teve pra mais 

ninguém. Quando a gente se apresenta como quilombo, eles já ficam esperto 

porque eles sabem que realmente tem uma lei. Então hoje a gente já consegue 

que eles respeitem a gente porque antes eles não respeitavam. (Dona Laura, 

Quilombo da Fazenda Picinguaba) 
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A demonstração de força de Dona Laura é realmente impressionante. Apesar de 

toda violência sofrida, como o fato de ter visto sua casa ser derrubada, conseguiu se 

reerguer e buscar na legislação o apoio para garantir seus direitos. Hoje, Dona Laura 

permanece na comunidade e tem um quiosque onde serve comida aos finais de semana. 

Ela desenvolveu um cardápio próprio, inclusive com pratos de sua autoria, como o 

estrogonofe de lula com palmito juçara e a salada quilombola, feita com o coração da 

banana, ambos premiados em concursos de culinária da região. Aproveitam tudo o que 

plantam na própria comunidade e os produtos que são naturais da Mata Atlântica, como 

o palmito juçara, o cambuci,  a taióba,  sem falar nos peixes que são abundantes na 

região123.  

 Portanto, o que se pode observar com a história de vida e luta de Dona Laura é 

que as comunidades quilombolas podem ser autossustentáveis, desde que os direitos 

legais sejam respeitados e recebam apoio das instituições. Assim, conseguem produzir 

seus alimentos e promover um turismo ecológico, respeitando a natureza e preservando a 

Mata Atlântica como seus antepassados sempre fizeram.  

  

 

2.3 – Mulheres quilombolas: agricultura e “bem viver” 

 

(…) Então era assim que nóis vivia e se mantinha de lavoura nossa mesmo, 

prantava de tudo, a gente tinha de tudo, quem guentava fazê roção grande fazia, 

quem não podia fazia pequeno, mas sempre se mantinha daquela lavoura, tudo 

daqui do mato memo. E somente o sal que ia comprá e a querosene que a 

pessoa num tinha e o fósforo que era comprado, só. O resto das coisa era tudo 

daqui, tudo da lavoura e da roça memo e tinha bastante trabaiadô, tudo eram 

trabaiadô, tudo, aquelas criancinha desse portinho já eram tudo incluído na 

roça, fazia um puxirão124 aquelas criançada na roça, era bonito de vê, tudo 

molequinho assim, tudo prantano, era arroz, feijão, era milho. A mãe pegava, 

fazia o buraquinho assim, da cova no chão, mandava ele ponhá a prantinha lá, 

pra ele ir aprendeno, já ia se criano  aprendeno já naquele ritmo (...) então tudo 

trabaiava naquele tempo e tudo tinha suas coisinha, não precisava tá se bateno 

pra trabalhá em fazenda, comprá coisa feita, tudo tinha do seu [roçado] pra se 

mantê com ele. (Dona Maria Urbana, Quilombo Pedro Cubas de Cima) 

 

Eu ainda faço roça. Sem roça a gente não consegue fazer a luta. E como a gente 

trabalha com agricultura e pecuária então a gente acaba tendo retorno. A 

natureza retribui. Eu tenho isso comigo: eu não tenho dinheiro em espécie mas 

eu consigo sobreviver de boa. (Nilce, Ribeirão Grande /Terra Seca) 

                                                           
123 Neste vídeo tem a Dona Laura convidando turistas para conhecer o quilombo e seus pratos. 

<https://www.youtube.com/watch?v=KLIArfvAqf4>. Acesso em: 13 jan. 2019. 
124 Puxirão: mutirão, mobilização para fazer uma tarefa coletiva, o mesmo que jitório. 
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É importante retomar o conceito de “bem viver” já apresentado no primeiro 

capítulo, para discutir a produção de alimentos nas comunidades quilombolas. A 

agricultura constitui um dos pilares da identidade quilombola. Por isso aquelas 

comunidades que não produzem alimentos, se sentem deslocadas. As/os quilombolas só 

deixam de plantar quando se veem proibidos de alguma maneira, pelas leis ambientais 

(comunidades dentro de parques estaduais, por exemplo) ou pela falta de terra, no caso 

das comunidades urbanas, cujo território já foi incorporado pelas cidades e não há mais 

espaço para a produção. 

As comunidades que produziam tudo o que consumiam de maneira autônoma 

até os anos de 1960 e que mantiveram preservada a Mata Atlântica na qual vivem, já 

demonstraram pelo seu próprio histórico que adotavam as práticas adequadas de produção 

de alimentos em harmonia com a natureza.  Para Acosta125  

 

Embora o Buen Vivir ancestral tenha perdido terreno por causa das práticas e 

mensagens da modernidade ocidental – digamos, com mais precisão, pela 

devastação social e ambiental causada pelo capitalismo -, assim como por 

efeito da perspectiva colonizadora do poder, do saber e do ser, sua contribuição 

não pode ser esquecida. Sem chegar, absolutamente, a uma idealização 

equivocada do modo de vida indígena, sua contribuição nos convida a assumir 

outros “saberes” e outras práticas, nesse caso dos povos e nacionalidades 

tradicionalmente marginalizados. A tarefa de reconstrução/construção do Buen 

Vivir é, portanto, descolonizadora (e despatriarcalizadora, é claro). Estabelece 

definitivamente uma cosmovisão diferente da ocidental ao surgir de raízes 

comunitárias não capitalistas. Rompe igualmente com as lógicas 

antropocêntricas do capitalismo como civilização dominante e também dos 

diversos socialismos realmente existentes até agora. O Buen Vivir, em suma, 

propõe uma mudança da civilização. (...) o signicado do Buen Vivir, que não 

pode ser simplesmente associado ao “bem-estar ocidental”, é preciso começar 

recuperando a cosmovisão dos povos e nacionalidades autóctones. Este 

reconhecimento, plenamente, não significa negar uma modernização própria 

da sociedade, incorporando na lógica do Buen Vivir muitos e valiosos avanços 

tecnológicos. Tampouco se marginalizam contribuições importantes do 

pensamento da humanidade, que estão em sintonia com a construção de um 

mundo harmônico, como se deriva da filosofia do Buen Vivir. Por esta razão, 

uma das tarefas fundamentais reside no diálogo permanente e construtivo de 

saberes e conhecimentos ancestrais com a parte mais avançada do pensamento 

universal, em um processo de contínua descolonização da sociedade.  

 

 

Enfim, trata-se de reconhecer que povos quilombolas e demais populações 

tradicionais possuem conhecimentos, ciência e têm muito a ensinar. 

                                                           
125 ACOSTA, Alberto. “O buen vivir: uma oportunidade de imaginar outro mundo”. In: BARTELT, Dawid 

Danilo (Org.). Um campeão visto de perto. Uma análise do modelo de desenvolvimento brasileiro. Rio 

de Janeiro: Heinrich-Böll-Stiftung, 2012, p. 201-202. 



75 

 

 

Para compreender melhor a contribuição da agroecologia em cada local, se faz 

necessário conhecer a história e os sinais do ambiente. Os agricultores, povos 

e comunidades tradicionais são os únicos capazes disso, sendo responsáveis 

pela criação e continuidade das práticas agroecológicas. Ou seja, sem essas 

“identidades” não existe agroecologia126. 

 

Na fala de Nilce, esse preceito do conhecimento ancestral e da identidade fica 

bastante evidente: 

 
(…) nossos produtos são todos orgânicos, por isso somos um pouquinho “mais 

duro” risos, porque não usamos nada disso [agrotóxicos], nosso alimento serve 

como alimento e como remédio. Temos ainda uma benzedeira e uma 

manipuladora de ervas, porque se não tiver, embora você tenha a erva você não 

sabe a dosagem, não sabe usar. Então tem que ter estas duas coisas na 

comunidade. (Nilce, Ribeirão Grande/Terra Seca) 

 

Nilce afirma ainda que em sua comunidade trabalham com o sistema 

agroflorestal. 

 

Na minha comunidade são 77 famílias, trabalhamos com agricultura familiar, 

produção agrícola e temos também pecuária. A nossa comunidade é 

autossustentável, os meios de produção são agrofloresta, temos método 

tradicional de produção e ao mesmo tempo tecnologias do agroflorestal. 

Fazemos o enfrentamento dentro, o conflito territorial, e o conflito ambiental. 

São duas áreas políticas que a gente faz o enfrentamento. Por isso a minha 

participação nas outras comunidades. (Nilce, Ribeirão Grande/Terra Seca) 

  

É importante observar que, de acordo com Nilce, a comunidade trabalha com o 

método tradicional, ou seja, como seus pais e avós faziam, mas também incorporaram 

tecnologias do agroflorestal. Ela não nega os conhecimentos novos adquiridos nos 

trabalhos junto às ONGs e nos cursos que frequenta. Com isso podemos concluir que 

novos aprendizados, desde que construídos em conjunto com a comunidade e que seus 

pressupostos não sejam incompatíveis com a sua filosofia de vida, podem ser aceitos e 

incorporados aos modos de vida quilombola. 

Heloísa reforça a ideia de que as comunidades possuem conhecimentos seculares 

que devem ser valorizados quando fala sobre sistema agroflorestal: 

                                                           
126 PACHECO, Fábio Pierre Fontanelle. Um Brasil desconhecido por muitos brasileiros: Agroecologia 

como solução para a crises alimentar, Ecológica e Social. In: BARTELT, Dawid Danilo (Org.). Um 

campeão visto de perto. Uma análise do modelo de desenvolvimento brasileiro. Rio de Janeiro: Heinrich-

Böll-Stiftung, 2012, p.191. 
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Nos encontros que eu participo querem nos explicar como fazer o sistema 

agroflorestal, como plantar, o que plantar, eu sempre penso mas o que eu fiz a 

vida inteira? O que eu aprendi a vida inteira? Será que era tudo mentira? Mas 

quando ouço eles falarem percebo que o que eu aprendi era tudo verdade, e o 

que eles estão dizendo é praticamente a mesma coisa que eu aprendi, só que 

eles falam numa linguagem toda cheia de mimimi blábláblá, pra fazer a gente 

se confundir e achar que aquilo ali é novo, que é uma nova técnica, mas não. 

Quando eles vem falar para comunidades aderirem ao sistema florestal, eu 

pergunto: precisaram de técnicos pra ensinar vocês? Sistema agroflorestal nós 

sempre fizemos. Sempre fizemos as duas coisas agroflorestal e roça de 

coivara127. Sempre fizemos, desde os meus avós,bisavós. (Heloísa, São Pedro) 

  

O Sistema de plantio agroflorestal sempre foi realizado pelas comunidades 

quilombolas das regiões de Mata Atlântica, a agricultura também é ciência e cultura e não 

pode ser vista apenas como negócio. 

Esse tipo de sistema é um bom exemplo de como a produção de alimentos pode 

ser casada com a recuperação e o aumento da biodiversidade local, ajudando 

assim na qualidade climática. Mas apesar de amplamente praticado, ainda é 

pouco divulgado, pois entre outras razões desconstrói a visão reducionista que 

a sociedade moderna tem do que é a agropecuária, perspectiva essa que 

representa como fomos colonizados pela ideia de que a natureza e a agricultura 

são “coisas” diferentes, a primeira mais contemplativa e a outra mais artificial, 

industrial. Vandana Shiva, física, filósofa e ativista ambiental indiana, 

denomina isso de monocultura das mentes, processo que nos fez esquecer que 

a agricultura nasceu da natureza, sendo praticada nos últimos 11.900 anos de 

forma integrada a ela.128 

  

Estudos recentes comprovam que a forma de produção do agronegócio é 

insustentável a longo prazo e que em poucos anos não haverá meios de alimentar toda a 

população mundial se os grandes produtores continuarem atuando da maneira predatória 

como têm feito, preocupando-se apenas com os lucros. Essa produção excessiva de alguns 

itens (como a soja por exemplo) em detrimento de outros, apenas visando o preço de 

mercado e o uso irrestrito de veneno na lavoura, empobrece o solo e  polui rios e 

nascentes129. 

Desde 2008, o Brasil está em primeiro lugar no ranking dos países que mais 

usam agrotóxicos no mundo. Existem aqui muitas experiências de produção de alimentos 

                                                           
127 Roça de coivara: o sistema chamado de roça de coivara consiste em escolher uma área da mata, cortá-

la, queimar apenas a área derrubada, plantar por alguns anos e depois deixar a floresta se regenerar. 
128 PACHECO, Fábio Pierre Fontanelle. Um Brasil desconhecido por muitos brasileiros: Agroecologia 

como solução para a crises alimentar, Ecológica e Social. In: BARTELT, Dawid Danilo (Org.). Um 

campeão visto de perto. Uma análise do modelo de desenvolvimento brasileiro. Rio de Janeiro: Heinrich-

Böll-Stiftung, 2012, p. 196. 
129 Estudos e relatórios comprovam que comemos muito mais veneno do que o permitido por lei, como 

mostra notícia da Folha de S. Paulo sobre alimentos consumidos em São Paulo e Brasília. Disponível em: 

<http://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2017/11/1931980-presenca-irregular-de-agrotoxicos-em-

alimentos-e-detectada-por-estudo.shtml>. Acesso em: 13 jan. 2019. 
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orgânicos, de maneira sustentável, sem veneno ou poluição, mas infelizmente não é o 

modelo seguido pelos grandes proprietários de terra e, tampouco, incentivado pelo poder 

público. 

 

É chegada a hora de o governo ter responsabilidade sobre esse patrimônio de 

experiências em desenvolvimento e parar de negligenciar a importância 

estratégica da agroecologia. Ela é a única alternativa capaz de produzir de 

forma sustentável, democratizar terras, valorizar povos do campo e 

proporcionar alimentos saudáveis. Esse reconhecimento governamental tem 

que vir através de uma reforma agrária comprometida com essa proposta 

agroecológica, proporcionando a reocupação dos territórios, garantindo o 

direito à terra para quem já está produzindo, reconhecendo os territórios das 

comunidades e povos tradicionais, e dando condições a esses atores de (re) 

estabelecerem seus territórios e reproduzirem seus modos de vida. Tal 

mudança de paradigma deverá evoluir para implementação de políticas de 

incentivo à produção agroecológica que sejam capazes de proporcionar formas 

de financiamento adequadas aos vários cenários sociais da realidade rural 

brasileira. Assim será possível o surgimento de um Brasil desconhecido da 

maioria dos brasileiros, mas inconscientemente muito desejado, onde as 

relações de consumo e comercialização são também um espaço de troca de 

experiência permanente entre o campo e a cidade, entre produtores e 

consumidores, possibilitando assim a diminuição das fronteiras entre rural e 

urbano.130  

  

Esse reconhecimento governamental da agroecologia está cada vez mais distante 

com a eleição do novo presidente da república, em 2018. A chamada bancada ruralista 

presente no congresso nacional que já trabalhava para os interesses do agronegócio está 

ainda mais fortalecida com a escolha de quatro de seus representantes para compor 

ministérios no atual governo, inclusive o Ministério da Agricultura131. 

A situação fica estarrecedora diante dos sinais de estafa que a natureza vem 

apresentando, como o aquecimento global, furacões, morte de abelhas, entre outros, uma 

realidade ambiental dramática pode se configurar.  

 

(…) aceitamos a devastação ambiental e social em troca de conseguir o 

“desenvolvimento”. Negamos nossas raízes históricas e culturais para nos 

modernizarmos, imitando os países avançados, ou seja, modernos. 

Arquivamos nossos sonhos e nossas propostas. Fechamos a porta às 

possibilidades do que poderia ser uma modernização própria. Neste caminho, 

que implica em uma mercantilização extrema, aceitamos até mesmo que tudo 

se compra e tudo se vende. Assim, para que o pobre saia de sua pobreza, os 

ricos estabeleceram que, para ser como eles, o pobre deve agora pagar para 

                                                           
130 PACHECO, Fábio Pierre Fontanelle. Um Brasil desconhecido por muitos brasileiros: Agroecologia 

como solução para a crises alimentar, Ecológica e Social. In: BARTELT, Dawid Danilo (Org.). Um 

campeão visto de perto. Uma análise do modelo de desenvolvimento brasileiro. Rio de Janeiro: Heinrich-

Böll-Stiftung, 2012, p. 197. 
131 Conforme a matéria Bancada ruralista já emplacou sete deputados no governo Bolsonaro,  

disponível em: <https://deolhonosruralistas.com.br/2018/11/30/bancada-ruralista-ja-emplacou-sete-

deputados-no-governo-bolsonaro/>. Acesso em: 11 jan. 2019. 

https://deolhonosruralistas.com.br/2018/11/30/bancada-ruralista-ja-emplacou-sete-deputados-no-governo-bolsonaro/
https://deolhonosruralistas.com.br/2018/11/30/bancada-ruralista-ja-emplacou-sete-deputados-no-governo-bolsonaro/
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imitá-los: comprar até o conhecimento deles, negando seus próprios 

conhecimentos e práticas ancestrais. 132 

 

As pautas ambientais são extremamente importantes para as comunidades. 

Heloísa que é representante dessa temática no Quilombo São Pedro e participa de diversos 

encontros e cursos demonstrando uma sofisticada consciência dos saberes tradicionais 

nos contou que em certa ocasião,   

 

O pessoal da brigada de incêndio num encontro foi falar pra gente da roça de 

coivara, dizer que existem estudos que comprovam que o fogo na roça de 

coivara, que é utilizada pelas comunidades quilombolas e indígenas, em 

algumas ribeirinhas, que faz mal para o solo, prejudica o repovoamento das 

espécies daquela área e tal. Eu falei 'não gente, espera aí da licença, existem 

estudos também feitos por universidades conceituadas do estado de São Paulo, 

fizeram estudo nas comunidades quilombolas de São Paulo e que comprovam 

exatamente o contrário dessa pesquisa que o senhor apresentou, comprovam 

que a queima na roça de coivara ela é benéfica e preserva as espécies daquela 

área. A roça de coivara é feita em sistema de pousio, exatamente como o senhor 

falou mas, a pesquisa que a gente tem prova exatamente o contrário do que o 

senhor falou, inclusive graças a esse conhecimento que a gente tem, a gente 

está com um processo dentro do IPHAN pra que a roça de coivara seja 

reconhecida como patrimônio histórico imaterial. (Heloísa, São Pedro) 

 

Heloísa demonstra sua indignação com aqueles que apontam a roça de coivara 

como vilã, enquanto os modos de produção devastadores do agronegócio não são 

questionados. Essa é uma forma de desqualificar os saberes tradicionais e, ao mesmo 

tempo, utilizar esse falso argumento para justificar a prática do racismo ambiental.  

Ou seja, as comunidades quilombolas sabem como produzir. E o que os grandes 

produtores fazem é inverter a lógica do “bem viver”, movidos pelo desejo de lucro em 

detrimento do direito à vida, produzem sem se preocupar com a devastação ambiental ou 

com o valor nutricional dos alimentos. De fato, pesquisas recentes comprovam que a 

produção de alimentos em larga escala como vem sendo feita é insustentável a longo 

prazo. 

No dia 29 de setembro de 2018, o Sistema Agrícola Tradicional das 

Comunidades do Vale do Ribeira foi reconhecido pelo Instituto do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional (IPHAN) como patrimônio cultural imaterial do Brasil. A roça de 

coivara, sobre a qual falou Heloísa, é uma técnica tradicional de plantio que mantém a 

                                                           
132 ACOSTA, Alberto. “O buen vivir: uma oportunidade de imaginar outro mundo”. In: BARTELT, Dawid 

Danilo (Org.). Um campeão visto de perto. Uma análise do modelo de desenvolvimento brasileiro. Rio 

de Janeiro: Heinrich-Böll-Stiftung, 2012, p. 200. 
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fertilidade do solo, preserva a diversidade das espécies cultivadas e do meio ambiente, 

além de garantir a subsistência da comunidade. Isto é, os estudos realizados por 

pesquisadores comprovaram academicamente o que os quilombolas já sabem há 

séculos133. 

Em parceria com o Instituto Socioambiental (ISA), as comunidades iniciaram a 

campanha A Hora da Roça visando garantir que o governo do Estado providencie as 

licenças para fazer roças dentro do prazo certo de plantio, sem atrasos. Atualmente a 

documentação demora muito para ser aprovada e as/os quilombolas perdem o tempo 

correto de plantio de cada alimento134. 

Nesse mesmo vídeo, a antropóloga Manuela Carneiro reforça a importância de 

reconhecer e proteger esse Sistema Agrícola Quilombola de produção dos alimentos: 

Esse reconhecimento de um sistema agrícola como o dos quilombolas do Vale 

do Ribeira ou de outros povos, porque isso está acontecendo em outros lugares 

também, é muito importante porque é perceber que estes povos tem uma 

função que nos interessa a todos que trata-se da segurança alimentar de todo 

mundo. 

  

Na contrapartida desse pensamento universalista, preocupado com a soberania 

alimentar mundial e a sustentabilidade, está o incentivo à monocultura realizada em 

latifúndios, com a utilização de agrotóxicos. Uma mostra do descompromisso com todas 

as questões que envolvem a alimentação, foi a decisão do atual presidente de extinguir o 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), no primeiro dia de 

seu governo.  

As atividades do CONSEA haviam sido retomadas em 2003, justamente no 

primeiro dia de governo do então presidente Lula. Sua responsabilidade era o diálogo 

intersetorial e com a sociedade civil para a construção de políticas públicas relativas à 

temática da produção agrícola sustentável e do acesso à alimentação saudável. No âmbito 

do CONSEA, diversos programas foram pensados e articulados como, por exemplo, o 

marco normativo do Programa Nacional de Alimentação Escolar, no qual se estabeleceu  

que 30% do valor repassado aos municípios para a compra de alimentos seja gasto com 

produtos da agricultura familiar.  

                                                           
133 Maiores detalhes da notícia disponível em: <https://www.socioambiental.org/pt-br/noticias-

socioambientais/sistema-agricola-ameacado-e-reconhecido-como-patrimonio-cultural-imaterial-do-

brasil>. Acesso em: 12 jan. 2019. 
134 Assista o vídeo da campanha em:  

<https://www.youtube.com/watch?time_continue=1468&v=0B0ydEoqJ8E>. Acesso em: 12 jan. 2019. 

 

https://www.socioambiental.org/pt-br/noticias-socioambientais/sistema-agricola-ameacado-e-reconhecido-como-patrimonio-cultural-imaterial-do-brasil
https://www.socioambiental.org/pt-br/noticias-socioambientais/sistema-agricola-ameacado-e-reconhecido-como-patrimonio-cultural-imaterial-do-brasil
https://www.socioambiental.org/pt-br/noticias-socioambientais/sistema-agricola-ameacado-e-reconhecido-como-patrimonio-cultural-imaterial-do-brasil
https://www.youtube.com/watch?time_continue=1468&v=0B0ydEoqJ8E
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Autora do Atlas de Geografia do uso de Agrotóxicos no Brasil e Conexões com 

a União Europeia, a professora Larissa Mies Bombardi acredita que a extinção do 

Conselho revela uma reestruturação governamental que subordina os direitos humanos 

ao interesse econômico. Isto porque o CONSEA é um órgão reconhecido 

internacionalmente como um espaço de defesa do direito humano básico à alimentação 

saudável, produzida de maneira sustentável e trabalhava fortemente pela produção de 

alimentos livres de substâncias tóxicas. 

Coordenador do Núcleo de Estudos Estratégicos sobre Democracia, 

Desenvolvimento e Sustentabilidade (NEEDDS), da Universidade Federal do ABC 

(UFABC), o professor Olympio Barbanti Jr.135 afirma que esse modelo de produção de 

alimentos do agronegócio considera os alimentos uma mercadoria como outra qualquer e 

entende que a segurança alimentar é propiciada pelo mercado, não prioriza a agricultura 

camponesa e familiar e investe em empresas agroindustriais. Visa apenas o mercado e 

traz diversos problemas relacionados a cadeia de alimentos, pois opta apenas pelo produto 

que está valendo mais, levando à produção intensiva de agrocombustíveis para abastecer 

os carros, por exemplo, em detrimento da produção de alimentos para a população. E 

quando produzem alimentos, estes possuem baixo teor nutricional, são industrializados, 

processados e ultraprocessados. 

 

De outro lado está o modelo que entende a alimentação como forma de viver 

e de produzir com sustentabilidade. De fato, para aprofundar a ideia de 

segurança alimentar e enquadrá-la na perspectiva de autodeterminação dos 

povos e soberania das nações, tal modelo foi apresentado por diversas 

organizações camponesas internacionais reunidas no Fórum Internacional de 

Soberania Alimentar, realizado no Mali, em 2007, chamado de fórum de 

Nyéléni, em homenagem a uma camponesa. As resoluções do Fórum (...) 

estabelecem os seis pilares da soberania alimentar. De forma resumida, esses 

pilares podem ser interpretados como: colocar as pessoas no centro das 

políticas de alimentos; respeitar, valorizar e garantir a sobrevivência dos 

camponeses e pequenos agricultores familiares; aproximar os fornecedores de 

alimentos e os consumidores; propiciar o controle local, os valores e direitos 

das populações locais nos sistemas agroalimentares; fazer uso dos 

conhecimentos e habilidades locais, transmitindo esse conhecimento para as 

futuras gerações. Trata-se de uma visão que compreende a agricultura como 

sistema de produção associado a formas de vida, a valores, e à integração dos 

sistemas produtivos com saberes tradicionais que formam a base de um 

modelo produtivo, que se realiza com a natureza e não apesar da natureza - 

                                                           
135 BARBANTI Jr, Olympio. Mudanças climáticas, agricultura e segurança alimentar: um caminho para o 

desastre. Análise. Friedrich-Ebert-Stiftung (Brasil), n. 34, 2017. Disponível em: <https://library.fes.de/pdf-

files/bueros/brasilien/13763-20171025.pdf>. Acesso em: 21 jan. 2019. 
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como ocorre no atual modelo agroalimentar corporativo, no qual a produção 

de alimentos segue padrões de lucro e rentabilidade das corporações (…).136  

 

No documentário MOAB a Saga de um povo137, a quilombola Tânia Heloísa de 

Moraes, do Quilombo das Ostras, destaca a importância da luta  contra a construção da 

barragem no Vale do Ribeira, nos anos de 1990, para o fortalecimento da identidade 

cultural e valorização dos modos de vida quilombola, especialmente as práticas de 

produção e consumo de alimentos e  a importância da preservação desse modo ancestral 

para garantir a saúde das pessoas: 

 

O jovem tem seu espaço para ajudar a comunidade, e o movimento [contra as 

barragens] ajudou muito nisso porque fez a gente se orgulhar e dizer “eu sou 

negra!”, fez com que a equipe se juntasse mais, juntou as comunidades, uma 

com orgulho da outra, da cultura que tem, do seu café torrado, de ter uma 

plantação, de ter alimento. Porque hoje também a cultura veio mais para o lado 

do orgânico, isso faz com que a saúde da gente, de nós negros mude a cada dia 

mais. Tem uns terceiros aí que querem sim nossas terras, porque elas têm 

riqueza (…) A usina e a mineração é ruim pra nós que estamos aqui, porque é 

uma exploração, assim, se deixar explorar aqui, aonde é que nós vamos ficar? 

(Tânia Heloísa de Moraes, Quilombo das Ostras) 

 

 

As populações tradicionais nunca perderam a dimensão de que roça é cultura, na 

própria palavra agricultura este aspecto está presente. O agricultor e a agricultora são 

aquelas pessoas que já carregam em si a ideia de sustentabilidade, são ambientalistas por 

ofício. Qualquer atividade na terra que não respeite esses princípios não é agricultura é 

agronegócio. 

Os estudos do professor Antônio Inácio Andrioli138  demonstram que o alimento 

é uma estratégia internacional de controle. A produção do conhecimento no que se refere 

a agricultura deve ser repensada, em lugar de produzir conhecimentos que favoreçam 

apenas as indústrias, a academia deveria abrir espaço para que agricultores sejam também 

pesquisadores. Economia e ecologia deveriam andar juntas para preservar as condições 

de sustentabilidade. 

                                                           
136 BARBANTI Jr, Olympio. Mudanças climáticas, agricultura e segurança alimentar: um caminho para o 

desastre. Análise. Friedrich-Ebert-Stiftung (Brasil), n. 34, 2017. Disponível em: <https://library.fes.de/pdf-

files/bueros/brasilien/13763-20171025.pdf>. Acesso em: 21 jan. 2019, p.19. 
137 O Documentário está disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=wBCzW2oOCJw>. Acesso 

em:  13 jan. 2019. 
138 ANDRIOLI, Antonio Inácio Soja orgânica versus soja transgênica: um estudo sobretecnologia e 

agricultura familiar no noroeste do Estado do Rio Grande do Sul. Chapecó: UFFS, 2016.  

https://www.youtube.com/watch?v=wBCzW2oOCJw
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Para finalizar, vale transcrever a canção-protesto Reis do Agronegócio, 

composta por Chico César e Carlos Rennó139, que expressa de maneira poética o cerne 

das discussões realizadas neste capítulo: 

 

Ó donos do agrobiz, ó reis do agronegócio, 

Ó produtores de alimento com veneno, 

Vocês que aumentam todo ano sua posse, 

E que poluem cada palmo de terreno, 

E que possuem cada qual um latifúndio, 

E que destratam e destroem o ambiente, 

De cada mente de vocês olhei no fundo, 

E vi o quanto cada um, no fundo, mente. 

 

Vocês desterram povaréus ao léu que erram, 

E não empregam tanta gente como pregam. 

Vocês não matam nem a fome que há na Terra, 

Nem alimentam tanto a gente como alegam. 

É o pequeno produtor que nos provê e os 

Seus deputados não protegem, como dizem: 

Outra mentira de vocês, Pinóquios véios. 

Vocês já viram como tá o seu nariz, hem? 

 

Vocês me dizem que o Brasil não desenvolve 

Sem o agrobiz feroz, desenvolvimentista. 

Mas até hoje na verdade nunca houve 

Um desenvolvimento tão destrutivista 

É o que diz aquele que vocês não ouvem, 

O cientista, essa voz, a da ciência. 

Tampouco a voz da consciência os comove. 

Vocês só ouvem algo por conveniência. 

 

Para vocês, que emitem montes de dióxido, 

Para vocês, que têm um gênio neurastênico, 

Pobre tem mais é que comer com agrotóxico, 

Povo tem mais é que comer, se tem transgênico. 

É o que acha, é o que disse um certo dia 

Miss Motosserrainha do Desmatamento. 

Já o que acho é que vocês é que deviam 

Diariamente só comer seu "alimento". 

 

Vocês se elegem e legislam, feito cínicos, 

Em causa própria ou de empresa coligada: 

O frigo, a múlti de transgene e agentes químicos, 

Que bancam cada deputado da bancada. 

Té comunista cai no lobby antiecológico 

Do ruralista cujo clã é um grande clube. 

Inclui até quem é racista e homofóbico. 

Vocês abafam, mas tá tudo no You Tube. 

 

 

 

                                                           
139 Vídeo de Chico César interpretando a canção disponível em:  <https://youtu.be/WFYyV1DR4uk >. 

Acesso em: 13 jan. 2019. 

 

 

https://youtu.be/WFYyV1DR4uk
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Vocês que enxotam o que luta por justiça; 

Vocês que oprimem quem produz e que preserva; 

Vocês que pilham, assediam e cobiçam 

A terra indígena, o quilombo e a reserva; 

Vocês que podam e que fodem e que ferram 

Quem represente pela frente uma barreira, 

Seja o posseiro, o seringueiro ou o sem-terra 

O extrativista, o ambientalista ou a freira 

 

Vocês que criam, matam cruelmente bois, 

Cujas carcaças formam um enorme lixo; 

Vocês que exterminam peixes, caracóis 

Sapos e pássaros e abelhas do seu nicho; 

E que rebaixam planta, bicho e outros entes, 

E acham pobre, preto e índio "tudo" chucro: 

Por que dispensam tal desprezo a um vivente? 

Por que só prezam e só pensam no seu lucro? 

 

Eu vejo a liberdade dada aos que se põem 

Além da lei, na lista do trabalho escravo, 

E a anistia concedida aos que destroem 

O verde, a vida, sem morrer com um centavo. 

Com dor eu vejo cenas de horror tão fortes, 

Tal como eu vejo com amor a fonte linda -  

E além do monte o pôr do sol porque por sorte 

Vocês não destruíram o horizonte... Ainda. 

 

Seu avião derrama a chuva de veneno 

Na plantação e causa a náusea violenta 

E a intoxicação "ne" adultos e pequenos -  

Na mãe que contamina o filho que amamenta. 

Provoca aborto e suicídio o inseticida, 

Mas na mansão o fato não sensibiliza. 

Vocês já não tão nem aí co’aquelas vidas. 

Vejam como é que o Ogrobiz desumaniza... 

 

Desmatam Minas, a Amazônia, Mato Grosso...; 

Infecta solo, rio, ar, lençol freático; 

Consome, mais do que qualquer outro negócio, 

Um quatrilhão de litros d´água, o que é dramático. 

Por tanto mal, do qual vocês não se redimem; 

Por tal excesso que só leva à escassez - 

Por essa seca, essa crise, esse crime 

Não há maiores responsáveis que vocês. 

 

Eu vejo o campo de vocês ficar infértil, 

Num tempo um tanto longe ainda, mas não muito; 

E eu vejo a terra de vocês restar estéril, 

Num tempo cada vez mais perto, e lhes pergunto: 

O que será que os seus filhos acharão de 

Vocês diante de um legado tão nefasto, 

Vocês que fazem das fazendas hoje um grande 

Deserto verde só de soja, cana ou pasto? 

 

Pelos milhares que ontem foram e amanhã serão 

Mortos pelo grão-negócio de vocês; 

Pelos milhares dessas vítimas de câncer, 

De fome e sede, e fogo e bala, e de AVCs; 

Saibam vocês que ganham "cum" negócio desse 

Muitos milhões, enquanto perdem sua alma, 
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Que eu me alegraria se afinal morresse 

Esse sistema que nos causa tanto trauma. 

 

Ó donos do agrobiz, ó reis do agronegócio 

Ó produtores de alimento com veneno. 

 

 

As mulheres quilombolas aqui apresentadas são agricultoras e enfatizaram em 

suas falas que é da terra que tiram a vida, por meio do alimento “puro” que nutre e traz 

saúde, como elas costumam dizer. É também nesta mesma terra que estão enterrados “o 

umbigo de seus ancestrais”. Por isso, os modos de fazer roça nas comunidades 

quilombolas são patrimônio cultural, como foi dito por Heloísa. A roça é sobrevivência e 

ao mesmo tempo liberdade, como apontou Nilce, ao dizer que pode não ter dinheiro, mas 

na comunidade tem tudo que precisa para viver. 
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Capítulo 3 – De Palmares aos Quilombos Contemporâneos 

  

Dandara do meu quilombo me faz livre voar, rainha do meu congo, me dá 

forças pra lutar. Dandara chora pois seu guerreiro não volta, anunciam os 

ventos a emboscada, sinto no peito essa encruzilhada, ela mandou dizer, 

mamãe mandou dizer, Iansã anunciou a morte chegando
140. (Nina Oliveira, 

Dandara, 2016) 

 

As mulher é mais forte que o homem, depende da hora e da união delas. Se as 

mulher unir mesmo, rebenta cerca de arame, rebenta muro, rebenta tudo. As 

mulher mesmo pode se defender uai. Deixar abusar, fazer o que quer só porque 

sou negra? É ruim hein...que é isso? Mas por aí ainda tem muito abuso com as 

mulher quilombola. Chegou um abusado, vai pra um canto, arranja uns porrete 

bem bom, chama o cara, na hora que ele chegar desce-lhe  a lenha! E num 

deixa homem entrar, só mulher! Rebenta ele de porrete e depois vai dar 

explicação
141. (Dona Tiana, Dandaras: a força da mulher quilombola, 2015) 

 

 

3.1 – Quilombos Contemporâneos 

 

A historiadora Beatriz Nascimento foi pioneira nos estudos referentes aos 

quilombos contemporâneos e criticou as pesquisas acadêmicas que consideravam apenas 

o período da escravidão como tema de estudo142,  como se os quilombos  tivessem 

deixado de existir após 1888. Conforme Ratts143, 

  

Beatriz Nascimento é uma das pesquisadoras negras que mais se dedicou ao 

tema e por mais tempo, abrindo vários aspectos (toponímia, memória, relação 

África-Brasil, territorialidade e espaço) e exercitando a confecção de diversos 

produtos de seu trabalho (entrevistas, artigos, poemas, filme). Por quase vinte 

anos, entre 1976 e 1994, ela esteve às voltas com essa temática. (…) Estava 

ela preocupada com topônimos referentes ao termo quilombo, às favelas, aos 

'bailes blacks' e às comunidades negras rurais. 

          

 Beatriz Nascimento procurou ainda chamar a atenção para o que ela chamou de 

paz quilombola. Para Beatriz a historiografia sobre quilombos registrou os momentos de 

                                                           
140 A música é de autoria de Nina Oliveira, Peterson Trindade, Daniel Filipi, Wesley Monteiro e Caio 

Moura. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=Vr7NlJbpf74>. Acesso em: 10 jan. 2019. 
141 Depoimento de Dona Tiana, liderança do quilombo Carrapatos da Tabatinga em Minas Gerais, para o 

documentário Dandaras: a força da mulher quilombola. Disponível em: 

<https://www.youtube.com/watch?v=RSW3uEfk4QU>. Acesso em: 10 jan. 2019. 
142 Fala de Beatriz Nascimento  sobre a continuidade dos quilombos pós-abolição. 

<https://www.youtube.com/watch?v=-LhM1MaPE9c>. Acesso em: 10 jan. 2019. 
143 RATTS, Alex. Eu sou Atlântica, sobre a trajetória de vida de Beatriz Nascimento. São Paulo: 

Imprensa Oficial, 2006, p. 53.  

 

https://www.youtube.com/watch?v=Vr7NlJbpf74
https://www.youtube.com/watch?v=RSW3uEfk4QU
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rebelião e de guerra, mas as formas de produção durante os momentos de paz nos 

quilombos ficaram de lado.  

Pensamos que pela duração no tempo e pela expansão no espaço geográfico 

brasileiro, o quilombo é o momento histórico brasileiro de longa duração e isto 

graças a este espaço de tempo que chamamos de “paz”, embora muitas vezes 

ela não surja na literatura existente. Creio que se o escravo negro brasileiro 

tivesse podido deixar um relato escrito com certeza, teríamos mais fontes de 

“paz” quilombola do que de guerra. Esta paz está justamente nos interstícios 

da organização quilombola e sobre ela requer-se um esforço de interpretação 

maior, pela qual se ultrapassa a visão do quilombo como história dos ataques 

e repressão oficial contra uma outra organização, que talvez na “paz” 

ameaçasse muito mais o regime escravocrata do que na guerra. O antes e o 

depois da guerra dos quilombos é que necessita ser conhecido. O reduto de 

homens livres ou não da sociedade brasileira, é que merece o esforço de 

interpretação que gostaríamos de empreender.144  

  

Infelizmente a historiadora não teve tempo para realizar seu objetivo, devido a 

sua morte precoce. No entanto, nos artigos que escreveu podemos identificar o desejo de 

uma desmitificação da história dos quilombos e um aproveitamento maior da história 

destes agrupamentos enquanto espaço de produção de vida, de cultura dos grupos que ali 

viviam. Para que as/os negras/os pudessem conhecer a sua história e se fortalecer 

psiquicamente por meio dela. O quilombo como instrumento ideológico para a luta, como 

ela repetiu muitas vezes.  

Em 1977, na Quinzena do Negro na USP145, Beatriz propôs  uma outra 

abordagem para os estudos acadêmicos referentes aos quilombos. Beatriz chamou 

atenção para a importância de se considerar os espaços de cultura negra das cidades como 

quilombos. Ela ressignificou a definição de território ao trazer para a discussão sobre 

quilombos a noção de quilombo urbano, afirmando que onde os negros viverem e 

preservarem sua cultura em uma atitude de resistência, ali também será um quilombo. 

Beatriz Nascimento faz parte do grupo das/os intelectuais negras/os que nas 

décadas de 1970/1980, elegeram o Quilombo de Palmares, e o líder Zumbi, como 

símbolos máximos de luta e resistência da população negra. Estes símbolos estiveram (e 

estão) em toda parte: no cinema, na música, no teatro, nas roupas, bottons, tomando conta 

do imaginário de negras e negros, especialmente dos militantes de grupos de movimento 

                                                           
144 NASCIMENTO, Maria Beatriz. Beatriz Nascimento, Quilombola e Intelectual: possibilidade nos dias 

da destruição. União dos Coletivos Pan-Africanistas – UCPA (Org.). Diáspora Africana: Editora Filhos da 

África, 2018, p.76. 
145 O documentário O negro da senzala ao soul, registra trechos da Semana de Quinzena do Negro, 

realizada na USP em 1977, promovida pela Secretaria de Cultura Ciência e Tecnologia. Disponível em: 

<https://www.youtube.com/watch?v=5AVPrXwxh1A>. Acesso  em: 10 jan. 2019. 

https://www.youtube.com/watch?v=5AVPrXwxh1A
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negro organizados. Nesse contexto, se estabeleceu o dia da consciência negra, em 20 de 

novembro, para a memória do assassinato de Zumbi dos Palmares ser guardada como 

símbolo da resistência negra.  

 

Quilombo é uma história. Essa palavra tem história. Também tem uma 

tipologia de acordo com a região e de acordo com a época, o tempo. Sua 

relação com seu território. É importante ver que, hoje, o quilombo traz pra 

gente não mais o território geográfico, mais o território a nível (sic) duma 

simbologia. Nós somos homens. Nós temos direito ao território, à terra. Várias 

e várias partes da minha história contam que eu tenho direito ao espaço que 

ocupo dentro desse sistema, dentro dessa nação, dentro desse nicho geográfico, 

dessa serra de Pernambuco. A Terra é o meu quilombo. Meu espaço é meu 

quilombo. Onde eu estou, eu estou. Quando eu estou, eu sou.146  

 

 A apropriação dessa memória foi muito importante, pois naquele momento a 

academia via apenas o negro escravizado como tema de pesquisa, invisibilizando as 

manifestações de luta e resistência, como os quilombos. As primeiras pesquisas que 

trataram da resistência foram centradas no Quilombo de Palmares. Somente na década de 

1990, os demais quilombos passaram a ser pesquisados. No entanto, estas histórias 

quilombolas ainda estão restritas a estudiosos/as específicos/as, não sendo ainda de amplo 

conhecimento, dentro e fora da academia, como ocorreu com a história do Quilombo de 

Palmares. 

As chamadas comunidades remanescentes de quilombo ou quilombos 

contemporâneos possuem diferenças e semelhanças com o que se registrou sobre o 

Quilombo de Palmares. As semelhanças se relacionam ao espírito guerreiro, coragem e 

força para lutar contra a ordem vigente, às lutas pela permanência na terra, por liberdade 

e pelo direito de viver livremente seu modo de vida comunitário. Já as diferenças estão 

nas formas como estas luta ocorrem: não é mais com armas em punho, como em 

Palmares, mas com uso de legislações e na organização de movimentos que visam a 

aplicabilidade dessas leis. 

Beatriz Nascimento147 trouxe para o interior da academia branca e eurocêntrica 

daquele momento, uma forma de pensar a história da população negra brasileira para além 

                                                           
146 Essa fala citada por RATTS (2006) foi retirada do documentário Ori (1989) que acompanha a trajetória 

de Beatriz Nascimento, utiliza seus textos e ideias como base e é narrado por ela mesma, com a direção de 

Raquel Berger.  
147 Em 2018, a União dos Coletivos Pan-Africanistas (UCPA) organizou e publicou o livro Beatriz 

Nascimento: Quilombola e Intelectual - Possibilidade nos dias da Destruição. Trata-se da primeira 

publicação que reúne textos, entrevistas e artigos de Beatriz Nascimento. Esse é um importante registro da 

produção dessa intelectual que durante muito tempo não teve seu pensamento reconhecido pela academia 

brasileira.  
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das relações colonialistas europeias, ao falar sobre a história do negro como uma história 

Atlântica - “eu sou Atlântica”, onde o corpo negro é território, que carrega histórias e 

culturas que vieram de África. As ideias de Beatriz podem nos ajudar a entender as 

diferentes manifestações existentes nas comunidades quilombolas contemporâneas. 

Nos quilombos contemporâneos, as Dandaras de hoje, são muitas. São 

feministas, como Nilce e Heloísa; são senhoras evangélicas como Dona Diva, Dona Laura 

e Dona Maria da Conceição Barbosa; ou são mulheres da Pastoral Católica, como Dona 

Esperança e Dona Jovita, que participam de encontros, conferências, debates, passeatas, 

manifestações e buscam conquistar os seus direitos. 

            Além disso, é possível afirmar que houve um relativo embranquecimento cultural 

e racial em alguns quilombos. A proximidade com as cidades e a presença dos meios de 

comunicação, especialmente da internet, impactaram a vida no interior dessas 

comunidades. Casamentos interétnicos provocaram mudanças fenotípicas e culturais. Nas 

comunidades em que trabalhamos, esse processo é mais visível em Cafundó e Brotas, 

pela proximidade com o espaço urbano, e também no quilombo Ribeirão Grande/Terra 

Seca por estar na divisa com o estado do Paraná e possuir um grande número de 

terceiros148 em seu território. A fala de Nilce (Ribeirão Grande/Terra Seca) exemplifica 

esse aspecto: 

 
Tem duas questões que têm que ser bem pontuadas, tem muita gente que acha 

que território quilombola é território de negro só. E a história conta que não é 

bem isso. Então a minha comunidade, ela é bem mesclada, ela tem brancos e 

tem negros, só que a maior incidência é de negros. Então quem faz a luta e o 

enfrentamento somos nós mesmos, sempre foi né?  A minha comunidade se 

localiza na divisa do estado de São Paulo com o Paraná, quando a comunidade 

foi fundada era só negro mesmo, não tinha branco de espécie nenhuma, aí em 

1990 chegou a primeira leva de brancos, até então era somente nós mesmos. 

Eles vieram com a abertura da rodovia, com a criação do Parque Estadual de 

Jacupiranga, abriu-se a rodovia, e aí facilitou a entrada de pessoas que não 

faziam parte daquele território. Teve gente que veio de Londrina, outras do 

interior de São Paulo. Como virou parque, era responsabilidade do parque 

cuidar, mas as pessoas foram invadindo. 

  

 

                                                           
148 Conforme explicado na nota 38: “Terceiros” são pessoas não nascidas na comunidade que estão lá 

porque compraram ou invadiram terras que estão localizadas dentro de territórios quilombolas. Após a 

certificação de titulação da comunidade, os terceiros devem ser indenizados pelo governo e sair da terra, 

deixando-a aos quilombolas que têm direito sobre ela. Mais adiante, Nilce acrescenta a esta definição que 

também são considerados “terceiros” pessoas que se casaram com um/uma quilombola e passaram a viver 

na comunidade. Quando ela diz que “O terceiro é aquele que não se identifica mesmo” isso se deve ao fato 

de que tais pessoas não participam efetivamente das lutas para a manutenção do território e saberes 

quilombolas.  
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Devido ao grande número de pessoas que foram invadindo as terras do quilombo, 

continua Nilce, foram criadas três categorias de moradores na comunidade, assim 

definidas: 

 

Lá no nosso quilombo a gente discutiu e dividiu em três categorias: o 

quilombola mesmo, o agregado e o terceiro. Os agregados são aqueles que são 

meio brancos, brancos casados com negros. O terceiro é aquele que não se 

identifica mesmo. Quilombola é quem nasceu e cresceu dentro da 

comunidade. (...) A diferença entre o negro da cidade e o quilombola? Negro 

é negro. Quilombola é quilombola. Quilombola tem todo um contexto de 

ligação com a terra, tem a questão da ancestralidade, tem os saberes, os 

conhecimentos tradicionais que são passados. Então só por ser negro você não 

vai conseguir ter essa vivência do quilombo.  

  

 

Nos quilombos paulistas de hoje, a juventude quilombola está mais ligada as 

músicas sertanejas e ao hip hop, do que a expressões musicais lidas por algumas pessoas 

como tradicionais. E isso ocorre porque eles estão inseridos no mundo contemporâneo e 

as letras de rap dialogam com a sua realidade de jovem negro. Alguns quilombos hoje, 

muitas vezes estão tão próximos dos centros urbanos que podem ser melhor 

compreendidos se forem percebidos como periferia da cidade, este é o caso do quilombo 

de Brotas e também Cafundó. 

As comunidades mais próximas dos centros urbanos transformaram seus modos 

de vida mais rapidamente que as comunidades rurais mais distantes. Certamente por 

estarem mais em contato com os apelos culturais e econômicos do processo de 

urbanização capitalista.  

Apesar dessas transformações que vem ocorrendo com o passar dos anos, existe 

uma pressão que exige uma identidade essencializada e folclorizada das comunidades 

quilombolas. Essa cobrança vem em parte da própria legislação de titulação das terras 

quilombolas e, por outro lado, das narrativas do movimento negro urbano, do que seja um 

quilombo e um/uma quilombola. Ao incorporar parte dessa narrativa de uma identidade 

tida como mais autêntica, as comunidades muitas vezes acabam por forjá-la. É o que diz 

Muniz Sodré149, ao afirmar que “a reação a posturas racistas tem passado por um 

'etnicismo', que pode levar a uma 'turistização' das diferenças, que exige das culturas do 

povo uma “autenticidade” para melhor consumi-las”. Fazendo com que ocorra a 

                                                           
149 SODRÉ, Muniz. O terreiro e a cidade: a forma social negro-brasileira. Petrópolis-RJ: Vozes, 1988, 

p.164. 
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“manutenção do princípio de identidade das diferenças: o outro tem que ser o outro 

mesmo, ou seja, autenticamente diferente, para ser positivamente avaliado.” 

Dito de outra forma, existe uma narrativa do que ser um “negro autêntico” 

significa. Essa narrativa é pautada pelo ativismo negro, pelos grupos organizados do 

movimento negro, e por intelectuais negras/os. Muitas vezes, as comunidades procuram 

seguir esse “modelo” esperado em busca de apoio na conquista de titulação de suas terras 

ou mesmo para garantir uma fonte de renda com o turismo étnico. Esse modelo de uma 

cultura negra “autêntica” esperada das comunidades tradicionais é também reforçado por 

antropólogos, especialmente no momento de escrever os laudos sobre as comunidades, 

como parte do processo de demarcação de terras.  

 Um exemplo disso é a presença do jongo. Comunidades remanescentes de 

quilombo do Estado de São Paulo que não possuíam tradição de jongo, hoje fazem rodas 

de jongo para turistas, pois sabem que essa atividade é vista pelos visitantes oriundos da 

cidade, como uma marca identitária das comunidades negras tradicionais.  

  O jongo não ocorria em todas as regiões do estado. Durante o período da 

escravidão dançavam e tocavam jongo nas Fazendas do Vale do Paraíba e esta prática 

continuou existindo no pós-abolição em algumas localidades como, por exemplo 

Guaratinguetá, mais especificamente no  bairro de Tamandaré. Ali onde foi criada a 

Associação Quilombolas do Tamandaré que,  desde 2006, reivindica a certificação da 

Fundação Cultural Palmares150. Estava presente também em fazendas de café da atual 

região de Campinas, junto com o batuque de umbigada, da região de Piracicaba, Capivari 

e Tiête151. Os quilombos dessas regiões desapareceram nos processos de expropriação das 

terras que foram, com o passar dos anos, ficando cada vez mais valorizadas. Em Capivari, 

restou ainda uma última família quilombola que vive no sítio Santa Rita, um pequeno 

pedaço de terra em meio a um mar de latifúndios de cana-de-açúcar. O Quilombo 

Capivari recebeu certificação da Fundação Palmares em 2007. 

Por outro lado, essa incorporação de elementos que são considerados como 

representação de uma cultura negra autêntica, pode ser uma dimensão importante e 

positiva ao rejeitar o embranquecimento cultural e reafirmar uma identidade negra. 

Conforme os quilombolas têm contato com as discussões de afirmação cultural negra, vão 

                                                           
150 Sobre o jongo ver: KISHIMOTO, Alexandre; TRONCARELLI, Maria Cristina; DIAS, Paulo (Org.). O 

Jongo de Tamandaré: Guaratinguetá-SP. São Paulo: Associação Cachuera, 2012. 
151 Sobre o batuque de umbigada ver: BUENO, André Paula; TRONCARELLI Maria Cristina; DIAS, Paulo 

(Org.). Batuque de umbigada: Tiête, Piracicaba e Capivari-SP.  São Paulo: Associação Cachuera, 2015. 
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incorporando ou reincorporando essas linguagens no interior de suas comunidades. 

Dialogando com Paul Gilroy152:  

 

Hoje, isso envolve a difícil tarefa de tentar compreender a reprodução das 

tradições culturais, não na transmissão tranquila de uma essência fixa ao logo 

do tempo, mas nas rupturas e interrupções que sugerem que a invocação das 

tradições têm sido inventadas nos confrontos da experiência moderna, e novas 

concepções de modernidade produzidas na longa sombra de nossas resistentes 

tradições - as africanas e as forjadas a partir da experiência escrava, tão 

poderosa e ativamente lembrada pelo vernáculo negro. Este trabalho também 

necessita de atenção mais estreita aos rituais de desempenho que fornecem 

evidência prima facie de conexão entre culturas negras.  

 

Heloísa, do Quilombo São Pedro, evidenciou esse processo de incorporação ao 

falar da missa-afro que ocorre em sua comunidade: 

 

O nosso catolicismo que a gente aplica dentro da comunidade é um católico 

umbandista, vamos dizer assim, porque a gente tem o tambor, a gente leva o 

berimbau, nunca é só a missa ecumênica como a gente vê por aí. Sempre tem 

aquele diferencialzinho ali que é da nossa cultura, então a gente brinca e fala 

que é o católico umbandista. Não pode faltar o tambor. 'Ah mas na igreja não 

tem tambor, tem bumbo' e que é o bumbo? É um tambor disfarçado. O pandeiro 

não falta. Tem sempre uma batida do tambor que é o que dá a energia, que é o 

que dá a vibração. Então a maioria lá ainda tem esse fortalecimento, e cada 

vez  a gente tá transformando mais o catolicismo em umbandista. Antes tinha 

só um tamborzinho, hoje a gente leva os atabaques para a igreja e já não é visto 

como coisa de outro mundo. Porque cada vez mais as pessoas estão se 

reconhecendo mais com a sua própria cultura.  

  

Heloísa acredita que a presença do tambor na missa é um reconhecimento da 

“própria cultura”. Embora tenha sido introduzido recentemente, ela o reconhece e o 

identifica como um elemento de matriz africana importante na história de seus 

antepassados. Constatando que o passado histórico foi modificado e, muitas vezes, 

apagado pelo racismo: 

Eu me sinto um pouco assim enfraquecida pelo fato de nossas comunidades 

não conhecerem as comunidades de terreiro, a gente tá muito forte ali em 

questão de origem. Porque as comunidades tradicionais de terreiro têm as 

práticas que as comunidades quilombolas tinham antigamente, porque vêm do 

mesmo lugar, vêm da mesma origem. E eu me sinto enfraquecida no sentido 

de que às vezes você olha um quilombola tem preconceito com outro porque 

foi num centro de macumba. Eu digo 'cara você tá falando de você, sabia?', aí 

a pessoa responde 'eu não eu não sou macumbeiro', 'vai procurar ver o que é 

macumba, eu tenho orgulho de ser macumbeira, macumba é um instrumento.' 

Aí a pessoa percebe que está falando bobeira. E você vê até mesmo algumas 

lideranças falando esse tipo de coisa. Tem bastante lideranças que são 

evangélicas mais que entendem a questão da origem, até porque antes eram 

                                                           
152 GILROY. Paul. O Atlântico Negro: modernidade e dupla consciência. São Paulo: Editora 34. Rio de 

Janeiro: Universidade Candido Mendes: Centros de Estudos Afro-Asiáticos, 2001, p.208.  
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católicas e tal. Então com estes não tem tanto essa coisa do preconceito, mas 

tem alguns que vão pelo pastor e o pastor diz que isso é errado, se pastor diz 

tá dito. Não tem quem tire da cabeça. Pra mim estes daí são meia-liderança, 

porque uma liderança completa tem a mente aberta e não vai pela cabeça dos 

outros. Porque senão como fica a questão dos meus antepassados? (Heloísa, 

Quilombo São Pedro) 

  

Ao dizer que se sente “enfraquecida” com a negação da história dos seus 

“antepassados”, Heloísa nos indica que percebeu a armadilha existente no 

embranquecimento cultural imposto às populações quilombolas pelas igrejas e questiona 

o papel das lideranças nesse processo. 

Salloma Salomão Jovino da Silva153, afirma que as formas negras de 

sensibilidade expressas em performances, pareciam caminhar para o desaparecimento 

completo entre os anos de 1950-1970, no entanto: 

Em contraposição a essa tendência melancólica e induzida pela modernidade 

autoritária emergiu uma nova percepção de cultura negra e popular, que tem 

sido marginalmente disseminada em todo o país. Está ligada a uma utilização 

político-estética das redes pretas, mas se efetiva em práticas culturais 

fomentadas por encontros, trocas de ideias, publicações de baixo custo, saraus, 

formação educacional não escolar. Em todo o país podemos ver um 

movimento vigoroso de reavivamento de práticas culturais negras como 

Congados, Jongos, Candombes, Ticumbi, Maracatus, Moçambiques, ainda 

mantido em ambientes familiares, como num sopro de resistência no alvorecer 

no século XXI.  

  

As redes pretas ativadas nos centros urbanos chegam até os jovens quilombolas 

das comunidades rurais, via internet, de modo que estes também se fortalecem e 

autoafirmam a sua identidade. Desse modo,  “Toda noite quando um grupo de jovens 

quilombolas urbanos aprofunda seus conhecimentos sobre identidade, ancestralidade, 

tradição e modernidade negras, uma  nova resistência se forma.” 154 

Em diálogo com essa reflexão, transcrevemos outro depoimento de Heloísa, no 

qual destaca-se a importância da internet para o empoderamento da juventude 

quilombola, contribuindo para que possam se apropriar dos debates em torno da 

identidade racial e da luta antirracista. Ao falar do turbante enfatiza não se tratar de uma 

moda, mas de afirmação cultural, assim como o cabelo natural é considerado resistência, 

tendo em vista que o modelo de beleza hegemônico na sociedade é o cabelo liso ou 

alisado: 

                                                           
153 SILVA, Salloma Salomão Jovino. Diáspora Reversa: Musicalidades afroatlânticas, Brasil-Benin. 

Itapecerica-São Paulo: Aruanda-Mundi, 2017, p.101. 
154 Ibid., p.101. 
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E nessa discussão, a gente vai cada vez se aprimorando, você vai aprendendo 

a dar as respostas corretas, entendendo melhor quem voce é, sua identidade, 

tudo mais. Hoje eu não fico quieta. Sou negra, agradeço, amo a minha cor, amo 

minha pele, amo meu cabelo. Acho que o autorreconhecimento de origem é 

ponto chave, porque quando as pessoas olham pra você, já não tem mais o que 

falar. Só de te olhar já sabe que você está forte. Quando você sai com um 

turbante, por exemplo. Em 2009 quando eu participei da segunda conferência 

de igualdade racial, eu usava lenço, mas até mesmo na própria comunidade 

tinha preconceito 'ah isso é coisa de velha', as meninas da minha idade, eu tinha 

19 anos, eu ia pra escola de lenço as meninas falavam 'nossa lenço, coisa de 

velho e tal”, eu respondia 'no meu lenço não está escrito se é pra velho ou pra 

novo'. Então eu sempre gostei de usar. E aí quando eu conheci o turbante eu 

me apaixonei mais ainda. Eu comecei a usar. E começaram a falar 'é 

macumbeira, tá mexendo com isso, tá mexendo com aquilo...”, mas eu decidi 

não parar de usar porque isso é da minha origem, é da minha cultura. E hoje as 

pessoas usam. Vejo na comunidade todo mundo usando. Quando vejo as 

mesmas meninas que no passado faziam os comentários ruins comigo no 

passado, usando turbante, eu falo assim pra elas 'hoje eu ver vocês de turbante, 

vocês não sabem a alegria que me dá, porque hoje vocês se reconhecem como 

quilombola, como um povo que foi escravizado e lutou, agora vocês se 

reconhecem como negra.' Porque quando você olha pra uma pessoa de turbante 

e faz uma crítica preconceituosa, você não está se reconhecendo. Porque é da 

sua origem que você tá falando, você não tá falando só daquela pessoa, você 

tá falando de uma origem, e é a mesma origem, a sua origem. Então você tá 

falando mal da sua própria cultura e nem sabe. E hoje em dia tem a internet, 

então eu falo: vai pra internet pesquisar o que é o turbante primeiro, pesquisa 

de onde veio e depois você me fala, quem eu sou, o que eu sou e o porque que 

eu uso. Eu reconheço a minha cor, reconheço a minha origem por isso eu uso 

turbante e eu amo usar e, sinceramente, não me importo com opinião dos 

brancos das grandes cidades, e nem com opinião de um irmão de sangue que 

mais cedo ou mais tarde vai cair na real. Fico feliz em ver todo mundo cortando 

o alisamento pra deixar o cabelo cacheado, natural. E aí alguém diz: 'é moda'. 

Não, não é moda, é origem. Eu não uso meu cabelo cacheado porque tá na 

moda, eu uso meu cabelo cacheado porque meu cabelo é cacheado e 

simplesmente eu não preciso mudar. É natural, pra que eu vou mudar. É 

simples assim. E aí você vê as pessoas que não tem, querendo cachear. Então 

inverteu a situação.” (Heloísa, Quilombo São Pedro) 

  

Nas conversas que tive com diversas lideranças quilombolas, pude perceber que 

apesar de considerarem o lado potente da internet, de empoderamento por meio de acesso 

a novas informações, existe um certo receio com seu uso nas comunidades. A 

preocupação se refere ao isolamento que este acesso pode proporcionar. Por ser uma 

prática bastante individualizada, os jovens cada vez mais tendem a ficar sozinhos com 

seus celulares, interagindo virtualmente nas redes sociais, ao invés de estarem reunidos 

para uma conversa coletiva presencial.  

Na interpretação de Nilce, esse ainda não é um problema grave, mas é preciso 

iniciar o debate sobre o uso da internet nas comunidades:  

A inserção dos meios de comunicação na comunidade aconteceu de modo 

muito rápido, então as tecnologias chegaram mas não houve tempo de fazer 

esse debate, pra que que serve? Chegou sem tempo pra uma preparação. 

Quando a internet chegou, nem eu mesma tinha ideia de que isso poderia 

atrapalhar, depois que eu fui vendo que isso abriu um outro horizonte  e que a 
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comunidade não estava preparada pra viver, mas ainda não é um problema, 

pelo menos por enquanto. Já se percebe assim um distanciamento da juventude 

mas ainda não é grave, mas precisamos fazer esse debate. (Nilce, Ribeirão 

Grande/Terra Seca) 

           

 As mudanças nas vivências dos jovens quilombolas, demonstram sua 

capacidade de atualização no contato com as novas tecnologias e com o restante da 

sociedade. É possível perceber que muitos se utilizam das redes sociais para difundir a 

cultura do próprio quilombo. Um exemplo disso é a página na rede social do quilombo 

São Pedro, onde as atividades realizadas na comunidade como rodas de capoeira, festas, 

palestras são divulgadas pelos jovens de modo a promover a interação com quilombolas 

de outras comunidades.155 As comunidades de Caçandoca156 e Cafundó157 também 

possuem suas páginas onde divulgam suas atividades. Além das redes sociais são 

produzidos vídeos durantes as atividades e divulgados no youtube. 

Estas mudanças que ocorrem nas comunidades mas fortalecem o grupo, que 

modificam os seus modos de viver e se relacionar sem enfraquecer, são movimentos 

positivos. Conforme dizia Beatriz Nascimento já nos anos 1970, “o quilombo é um 

fenômeno de longa duração em todo o Brasil” e como tal não deve ser idealizado como 

uma história única e estática, pois 

 

(...) qualquer agrupamento que a gente faça, qualquer relação que a gente tenha 

entre si, cada vez a gente está repetindo a forma de resistência cultural e racial 

e a possibilidade de criarmos, realmente, uma sociedade paralela, mas atuante 

também dentro dessa sociedade global que tanto nos oprimiu.158  

 

Se por um lado as mudanças tecnológicas, se bem utilizadas, podem vir a 

fortalecer as comunidades e reagrupar especialmente os mais jovens, por outro, existem 

as mudanças que dividem e promovem rupturas profundas no interior das comunidades 

quilombolas, como é o caso da expansão das igrejas pentecostais e neopentecostais. 

E utilizarei o mesmo exemplo do jongo para dizer o quanto a presença dos 

valores das igrejas pentecostais e neopentecostais podem prejudicar as comunidades 

quilombolas. Na pesquisa da historiadora Mariléa de Almeida em comunidades do Rio 

                                                           
155 Para conhecer a página <https://pt-br.facebook.com/Quilombosaopedro/>. Acesso em: 10 jan. 2019. 
156 Caçandoca <https://www.facebook.com/arcqc/>. Acesso em: 10 de jan. 2019. 
157 Cafundó <https://pt-br.facebook.com/quilombocafundooficial/>. Acesso em: 10 de jan. 2019. 
158 NASCIMENTO, Maria Beatriz. Beatriz Nascimento, Quilombola e Intelectual: possibilidade nos dias 

da destruição. União dos Coletivos Pan-Africanistas – UCPA (Org.). Diáspora Africana: Editora Filhos da 

África, 2018, p.131. 

 

https://pt-br.facebook.com/Quilombosaopedro/
https://www.facebook.com/arcqc/
https://pt-br.facebook.com/quilombocafundooficial/
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de Janeiro em que existia uma antiga tradição de jongo, hoje apesar de ainda realizarem 

as rodas de jongo houve o esvaziamento de muitos dos seus significados. 

 

 

3.2 – Igrejas Pentecostais e Neopentecostais 

 

 Entre os anos 70 e 80 a igreja católica estava muito presente nas comunidades 

quilombolas. Nesse período, a vertente do catolicismo ligada à Teologia da 

Libertação,  entendia que o engajamento nas transformações sociais era a resposta mais 

adequada a ser dada pela Igreja naquele contexto histórico.159  Padres e freiras 

participaram da organização de grupos de estudos bíblicos, onde realizavam a formação 

de lideranças comunitárias, e organizavam encontros e debates da Pastoral da Terra, como 

os Encontros de Mulheres, organizados pelas Irmãs Pastorinhas, junto com o MOAB, no 

Vale do Ribeira, conforme apontamos no primeiro capítulo. Estas atividades 

influenciaram fortemente na criação das associações de moradores das comunidades, 

dando início ao processo de reconhecimento de muitas como remanescentes de 

quilombos. E de certa maneira, como todo agente externo, contribuíra para modificar os 

modos de vida. 

Minha comunidade foi fundada por três pessoas que vieram saindo de 

Iporanga, Barra do Turvo e Ribeirão Grande. Antes não era Ribeirão Grande, 

era Barra do Córrego e Bairro Peroba. Por causa das árvores, ribeirão por ser 

encontro das águas, tinha todo esse contexto, aí com o passar dos anos ficou 

esses dois nomes; peroba e ribeirão grande. Com a chegada da igreja na 

comunidade, os padres sugeriram a mudança de nome, aí virou bairro terra seca 

e bairro ribeirão grande. Ou seja a história do embranquecimento da 

comunidade, tem muito isso. A igreja católica, assim como a igreja evangélica 

tentando mudar nossa mentalidade. E começou pelo nome. (Nilce, Ribeirão 

Grande/Terra Seca) 

             

Enquanto predominou a presença da igreja católica, apesar de provocar 

transformações no interior das comunidades, como as apontadas por Nilce, estas 

                                                           
159 “(...) A chave para mim da Teologia da Libertação, é o seu método sabe? (...) que é sempre arrancar não 

de uma encíclica, de uma página da Bíblia, de um credo qualquer da tradição, mas a partir dos desafios da 

realidade – quais são as questões que os pobres levantam, que o Brasil suscita hoje. As comunidades de 

base com seus movimentos sociais por casa, por terra, por saúde, por alfabetização, arrancar disso e, junto 

com a organização do povo, com a consciência que ele vai desenvolvendo, dizer como os cristãos podem 

dar um primeiro impulso nisso, o cristianismo como força que dá clareza, que dá motivação pra gente se 

empenhar pela justiça, pela transformação, porque a gente é herdeiro de alguém que foi prisioneiro político 

e que morreu na cruz e não velho na cama, que é Jesus. Então é resgatar essa dimensão, essa densidade 

histórica, num sentido público, político. Então a Teologia da Libertação se articula com quem já está dando 

uma caminhada e tenta pensar a partir disso.” BOFF, Leonardo. Caros Amigos. São Paulo, n.3, junho 1997, 

p.31. 
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continuaram realizando seus festejos coletivos. Nos dias do santo ou da santa padroeira 

faziam-se as missas e, ao final, realizavam festas com músicas, danças e comidas típicas 

das comunidades. Em alguns casos isso ainda continua, como no Quilombo São Pedro, 

que há 89 anos promove uma das mais frequentadas festas do Vale do Ribeira.160  

No entanto, a partir de meados dos anos 90, foram as igrejas pentecostais 

que adentraram  os quilombos e ganharam espaço na vida dos moradores. A partir daí, é 

possível observar mudanças  nas atividades coletivas e comunitárias, especialmente no 

que se refere à organização e participação nas grandes festas dos santos padroeiros das 

comunidades, que são católicos. As festas são importantes momentos de manutenção dos 

costumes e influenciam nas demais atividades que ocorrerão ao longo do ano. Pois além 

de serem, primordialmente, momentos de fazeres coletivos, que agregam e fortalecem os 

laços entre os moradores, muitas comunidades aproveitam tais ocasiões para a venda dos 

produtos elaborados artesanalmente e para o fortalecimento do turismo como atividades 

produtoras de renda. 

Em Festas do Quilombo161, Glória Moura162  apresenta sua pesquisa realizada 

em inúmeros quilombos, onde identificou que a festa é um dos momentos de reafirmação 

da identidade quilombola. Mesmo aquelas/es quilombolas que por algum motivo, 

precisaram morar fora da comunidade, voltam para participar e exercer o seu papel 

durante os momentos de festa, demonstrando a enorme importância que esta possui nos 

modos viver e conviver dos povos quilombolas.  

Portanto, as festas com suas performances musicais e rítmicas nutrem, 

reafirmam, preservam as memórias das comunidades. É a oralitura daquela comunidade, 

conforme proposto por Leda Martins163, transcrevendo valores, visões de mundo e estilos: 

Numa das línguas banto, da mesma raiz verbal (tanga) derivam os verbos 

escrever e dançar, o que nos ajuda a pensar que, afinal, é possível que não 

existam culturas ágrafas, pois segundo também Nora (1996), nem todas as 

sociedades confinam seus saberes apenas em livros, arquivos, museus e 

bibliotecas (liex de mémoire), mas resguardam, nutrem e veiculam seus 

repertórios em outros ambientes de memória (milieux de memóire) suas 

práticas performáticas. 

            

                                                           
160 Notícia sobre  a festa em São Pedro disponível em: <http://luizketu.blogspot.com.br/2017/03/89-festa-

de-comunidades-quilombolas-do.html>. Acesso em: 10 jan. 2019. 
161 MOURA, Glória; SCIPIONE, Lamberto. Festa dos Quilombos. Brasília. Editora UNB, 2012. 
162 Entrevista de Glória Moura sobre  a importância da festa, disponível em: 

<https://www.youtube.com/watch?v=etF3lSlg4bw>. Acesso em 10 jan. 2019. 
163 MARTINS, Leda Maria. A Oralitura da Memória. In: FONSECA, Maria Nazareth Soares (Org). Brasil 

Afrobrasileiro. Belo Horizonte: Autêntica, 2000, p.84.  

http://luizketu.blogspot.com.br/2017/03/89-festa-de-comunidades-quilombolas-do.html
http://luizketu.blogspot.com.br/2017/03/89-festa-de-comunidades-quilombolas-do.html
https://www.youtube.com/watch?v=etF3lSlg4bw
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Em grande parte das comunidades quilombolas vem ocorrendo transformações 

na preservação dessa memória. Quando se convertem às religiões pentecostais e 

neopentecostais, a tendência da maioria das pessoas é se afastar das atividades festivas 

que antes realizavam, pois, a nova religião não permite. Reginaldo Prandi164, no artigo 

Converter indivíduos, mudar culturas, explica que a religião intervém na visão de mundo, 

muda hábitos, inculca valores, é fonte de orientação da conduta e não é apenas parte 

constitutiva da cultura, mas também a abastece axiologicamente e normativamente. A 

cultura, por sua vez, interfere na religião, reforçando-a ou forçando mudanças e 

adaptações. 

Esta senhora quilombola, que também nos falou sobre sua conversão, corrobora 

o que foi dito por Prandi: 

 

Antes, eu rezava, eu ia a festa, ia a baile, ia a tudo, mas aí depois, que... há uns 

doze ano atrás, que eu me converti, que sou evangélica, então eu não faço mais 

essa festa... O povo faz, né, aqui, tamém eu não digo que não faz, porque cada 

(qual) tem a sua vontade, porque ninguém num obriga ocê, se ocê não quisé ir 

ninguém vai chegá, arrastá ocê po braço “vamo”! Então se ocê qué ir, é porque 

ocê tá gostano ainda, então a gente já faz parte de outra parte. {Qual igreja a 

senhora frequenta agora?} Eu me batizei na Igreja Universal, mas agora eu 

sempre tô ino na Igreja Mundial, porque já fica mais longe, a Universal é lá na 

cidade (…)  nóis vamo, só quando ela faz lotação, aí que a gente vai por ela. E 

às vez os irmão vem aí na igreja, da igreja, vem aí em casa [   ] eles vem aí traz 

Santa Ceia pa gente... e aí a gente vai levano a vida, até quando Deus 

quisé...(Anônima, Caçandoca) 

   

  

Já Dona Maria da Conceição Barbosa, destacou em seu depoimento algumas 

mudanças que a nova religião trouxe para sua vida. Quando era católica, ela gostava de 

dançar o forró na festa de Nossa Senhora Aparecida, celebrada pela comunidade ou em 

outras festas de santos. Disse também que tais festividades religiosas católicas eram 

importantes para a manutenção dos costumes da comunidade, pois envolviam o preparo 

coletivo das festas, com suas comidas, músicas e danças. Por isso, ela nos afirmou que 

ainda hoje, “mesmo sendo agora convertida na religião evangélica” continua contribuindo 

com seu trabalho nas atividades festivas, “embora não possa mais dançar”. Acredita que 

                                                           
164 PRANDI, Reginaldo. Converter indivíduos, mudar culturas. In: Tempo Social, Revista de Sociologia 

da USP, São Paulo, v. 20, n. 2, p. 155-172, 2008, p.156. 
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essa atitude de solidariedade contribui para a união entre as pessoas da comunidade:    

  

O amor é importante, a religião não separa, é o egoísmo das pessoas... Hoje eu 

não sou católica, sou evangélica, mas isso não muda nada... {Qual igreja a 

senhora frequenta?} eu sou da Congregação Cristã, até hoje não muda nada, 

não mudô nada porque o amor é muito grande, se você não tem amor, você não 

tem nada... {e quando a gente faz as festas aqui da comunidade, da Nossa 

Senhora Aparecida, ela sempre ajuda, (…) tá sempre tá junto, porque a gente 

faz azul-marinho pra vendê também, e aí ela é uma das que tá sempre junto, 

independente se ela participa ali da missa, tá lá cozinhando enquanto a gente 

tá celebrando, mas aí tá junto, né, não tem essa separação} {não deixa que 

atrapalhe, né, a cultura} Não atrapalha nada, eles gosta, eles tivero uma missa 

que eles fizero lá (…),  lá na festa, eu pensei assim “que que eu vou dá pa levá 

lá”, pa apresentá lá, que que eu vou dá pra eles, porque eles vão encontrá um 

encontro, não tem ninguém... se fosse outra pessoa nem pensava nisso, eu sou 

da outra igreja, porque que eu vô pensá na igreja deles, mas e o amor que a 

gente tem um pro outro? Aí eu pensei “sabe o que eu vô fazê umas trança 

trançada”, essas paia que tá aqui na parede, eu peguei fiz a noite inteira as paia 

e elas levaro e foi falado muito bem. Eu falei o amor não separa, porque eu 

acho que o que separa é o egoísmo das pessoa mesmo, mas eu sempre tô junto 

com eles, sempre, “vamo fazê isso?” vamo fazê, só que eu não danço, eu nã o 

bebo com eles, mais o importante, “vamo rezá?” Não tem quem faz a comida, 

eu vô lá eu faço, “dona [  ] vamo fazê qualqué coisa, não sei aonde, cê vai lá?” 

Falei tô, vô fazê! Então eu sou assim, eu acho que o amor é importante, o amor, 

a caridade é muito importante, não adianta nós ter tanta coisa e o coração duro, 

não adianta... (Dona Maria Barbosa, Caçandoca) 

  

 

Edin Sued Abumanssur165  em  A conversão ao pentecostalismo em comunidades 

tradicionais, questiona a afirmação de tal conversão seja “perniciosa para a manutenção 

e a expressão das formas tradicionais de cultura” ou “deletéria às populações 

tradicionais”. Para este especialista em sociologia da religião, as pessoas que acreditam 

nisso são “ignorantes das dinâmicas socioculturais”. 

 

Onde o pentecostalismo chega, segundo eles, não sobra nada das reiadas (sic), 

congadas fandangos, festas do divino, festas dos santos padroeiros. Em parte 

isso é verdade, mas por detrás da crítica ao pentecostalismo, subjaz um modelo 

ideal de cultura popular associada a antigas tradições que se expressam nas 

festas, danças e bailados dessas populações. (...) À medida  que os pentecostais 

ganham espaço, as formas tradicionais de troca perdem terreno e tendem a 

desaparecer. (…) Porém é impossível que processos sociais, como a entrada 

do pentecostalismo nas comunidades tradicionais gerem apenas perdas. A 

percepção de ganhos pode não ser imediata e, eventualmente, nem ser de 

alguma forma perceptível para um observador externo, mas eles existem, 

senão  não haveria possibilidade de qualquer explicação sociológica para o 

fenômeno da conversão ao pentecostalismo nessas comunidades.  

  

                                                           
165 ABUMANSSUR, Edin Sued. A Conversão ao pentecostalismo e comunidades tradicionais. Dossiê: 

Pentecostalismo no Brasil, Belo Horizonte: Horizonte, v.9, n.22, p.392-415, jul/set., 2011, p.406. 
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É bastante difícil compreender o ponto de vista desse sociólogo das religiões, 

pois ao mesmo tempo em que afirma que a conversão ao pentecostalismo não é perniciosa 

às comunidades, ele admite que “onde o pentecostalismo ganha espaço, as formas 

tradicionais tendem a desaparecer”. Continuando sua análise ele alega que as formas de 

sociabilidade das sociedades tradicionais, como folia de reis, catira, congada, por 

exemplo, se tornaram “folclore, resquícios e reminiscências de um Brasil arcaico. É 

bonito de assistir, mas não significam mais nada sequer para as pessoas diretamente 

envolvidas na coisa.”166  

Um aspecto interessante da interpretação de Abumanssur167  é apontar a presença 

das igrejas pentecostais como subproduto da urbanização e da modernidade: 

 

Na esteira das transformações sociais dessas sociedades vêm as igrejas 

pentecostais. Essas sim, chegam com nova linguagem, novo discurso e nova 

visão de mundo. Coladas às formas mais modernas de representação da vida e 

centradas em uma teologia de salvação pessoal e responsabilidade individual 

pelo pecado, elas ocupam o espaço que as religiões tradicionais não conseguem 

ocupar sem  o esforço hercúleo de releitura e ressignificação de si próprias. O 

pentecostalismo já chega pronto para fazer a mediação entre o mundo rural 

tradicional e o modo de vida urbano moderno.  

             

Dessa maneira, as mudanças dentro das comunidades resultariam dos processos 

de modernização e urbanização, como a abertura de estradas. Portanto, “as perdas 

culturais observadas pelos estudiosos das sociedades tradicionais” seriam anteriores à 

entrada do pentecostalismo, de acordo Abumanssur168. Nesse sentido, o pentecostalismo 

daria sentido a essa nova realidade ao “fazer a mediação entre o mundo rural tradicional 

e o modo de vida urbano moderno”. 

A questão que fica ausente dessa análise é a do racismo estrutural e as 

perseguições às culturas de matrizes africanas e afrobrasileira. É como se a expansão do 

pentecostalismo nas comunidades tradicionais estivesse relacionada apenas à ideia de 

modernidade, silenciando-se sobre a existência do racismo nestes processos. No entanto, 

Nilce – liderança no Quilombo Ribeirão Grande/Terra Seca, que foi a comunidade 

estudada por Abumanssur – explicita essa realidade, ao afirmar que: 

                                                           
166 ABUMANSSUR, Edin Sued. A Conversão ao pentecostalismo e comunidades tradicionais. Dossiê: 

Pentecostalismo no Brasil, Belo Horizonte: Horizonte, v.9, n.22, p.392-415, jul/set., 2011, p.409. 
167 Ibid., p.409. 
168 Ibid., p.408. 
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Na minha comunidade tem todo tipo de religião, tem católica, evangélica, tem 

candomblé disfarçado, porque como nós estamos na divisa do estado, então a 

questão da religiosidade da comunidade ela tem uma repercussão muito 

negativa. O Paraná é um estado muito racista, então a intolerância religiosa é 

grande. Então esse é um dos fatores que apagou nossa religiosidade. Ainda 

tem terreiro, mas se alguém chegar na comunidade e perguntar, fala-se que 

não. Na maioria dos quilombos acontece isso. 

 

 

Considerando essa percepção de Nilce, torna-se impossível realizar uma análise 

sobre a conversão de comunidades tradicionais ao pentecostalismo sem falar do racismo 

e da intolerância religiosa. 

Em  Religião e identidade cultural negra: católicos, afrobrasileiros e 

neopentecostais, o professor Vagner Gonçalves da Silva169  apresenta dados sobre o 

crescimento do número de neopentecostais e afirma que  “a relação entre etnicidade, 

política identitária e religião se tornaram muito mais complexas com o fortalecimento de 

agências negras  e a pressão da sociedade civil sobre a questão da desigualdade étnica.” 

Para Vagner Silva170, o maior desafio relacionado às igrejas neopentescostais é que seu 

principal objetivo é “eliminar todos os intermediários de outros sistemas, pela promoção 

da guerra contra o mal, entendida como uma guerra de Jesus contra Exu, que é visto como 

uma manifestação do demônio.” Destaca que, inspirados no modelo estadunidense de 

ação política, que procura negar a necessidade de relacionar identidade negra com 

religiões de matrizes africanas, um grupo de pastores negros brasileiros criaram o 

Movimento Negro Evangélico (MNE). Líder desse movimento, o pastor Marco Davi 

Oliveira,  publicou em 2004, o livro A religião mais negra do Brasil: porque mais de oito 

milhões de negros são pentecostais? 

Marco Davi Oliveira171  é pastor batista, e afirma que o pentecostalismo passou 

a ser uma opção para os mais pobres e socialmente oprimidos devido ao enorme êxodo 

rural, aumento da pobreza nas capitais e grandes cidades e que foi nas igrejas evangélicas 

que essas pessoas pobres encontraram um ambiente familiar e acolhedor, onde “o discurso 

enfatizava a fé numa vida material melhor, anunciada por meio de uma evangelização 

persuasiva em praças, ônibus e trens.  

Existe no pentecostalismo o mito da democracia racial que afirma a igualdade 

                                                           
169 SILVA, Vagner Gonçalves da. Religião e identidade cultural negra: católicos, afrobrasileiros e 

neopentecostais. Cadernos de Campo, São Paulo, n.20, 2011, p.298. 
170 Ibid., p.295. 
171 Apud BOARETO, José Antonio. Os Orixás e o Senhor Jesus na casa da Mãe-de-Santo: análise da 

construção cultural da religião no Quilombo Brotas em Itatiba-SP. Tese (Doutorado em Ciência da 

Religião). Pontifícia Universidade Católica, São Paulo, 2017, p.236. 
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entre todos os fiéis, onde aqueles que se converteram são filhos de Deus e os 

que precisam de conversão se encontram em condição de ser usados pelo 

demônio. Tudo que vem de fora da igreja pentecostal é demonizado, não se 

reconhece o valor do outro e da diferença. As igrejas pentecostais já 

convencionaram chamar como coisa do 'diabo' tudo que vem da África. Os 

ritmos dos louvores são os negro spirituals como vimos acima, importados dos 

Estados Unidos, mas não podem ter nenhuma semelhança ou aspecto com 

ritmos africanos. A origem africana deve ser esquecida em nome dessa 

democracia racial que os coloca mais próximos de Deus  e por isso mesmo 

distante de suas origens.172  

 

 

            A Comunidade Quilombola de Brotas, localizada no município de Itatiba, passou 

por uma grande transformação cultural nos últimos anos. Sua principal característica é a 

existência da Tenda de Tia Lula, que a levou a ser a primeira comunidade oficialmente 

reconhecida pela Fundação Cultural Palmares como quilombo urbano, no ano de 2009. 

No entanto, após a morte de Tia Lula, a comunidade se evangelizou quase que 

completamente. Esse processo de conversão havia iniciado com Tia Lula ainda em ação, 

mas acelerou-se após sua morte.  

O processo de evangelização teve início com a morte da filha mais velha de Dona 

Ana Maria, uma das lideranças da comunidade. Ao vê-la gravemente adoentada, recebeu 

mensagem espiritual de que não haveria cura. Sem querer aceitar, Dona Ana procurou 

uma igreja evangélica e lá começou a receber ajuda emocional nos cultos e também 

financeira, por meio de cestas básicas, já que não estava conseguindo trabalhar por estar 

cuidando da filha doente. Passou a receber visitas frequentes dos “irmãos da igreja”, e 

acabou se convertendo. Mesmo após a morte da filha, continuou “evangélica”. Com a 

conversão de Dona Ana Maria e a frequente realização de cultos na comunidade, muitas 

pessoas seguiram o exemplo e também se converteram. 

Boareto173 afirmou com base em sua pesquisa realizada no Quilombo de Brotas, 

que “os modos dos brancos internalizam-se nos quilombolas pentecostais e acaba 

ocorrendo um processo de homogeneização da cultura onde a cultura tradicional é 

apagada e ou esquecida em vista da nova cultura, e assim a intolerância em relação ao 

outro é manifestada”. 

 

não tenho como negar que pude observar que por mais que eu verificasse no 

pentecostalismo um novo modo de ser negro no quilombo, a religião 

evangélica ela não tem perspectiva ecumênica e nem diálogo inter-religioso. 

Isto dificulta um possível diálogo com quem tem outra expressão religiosa e 

                                                           
172 BOARETO, José Antonio. Os Orixás e o Senhor Jesus na casa da Mãe-de-Santo: análise da 

construção cultural da religião no Quilombo Brotas em Itatiba-SP. Tese (Doutorado em Ciência da 

Religião). Pontifícia Universidade Católica, São Paulo, 2017, p.240. 
173 Ibid., p.283. 
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assim o que no passado foi elemento promotor de comunhão do sítio agora não 

é mais.174  

  

Quando estive em Brotas, conversei com Dona Ana Maria e, de certa maneira, 

ela confirmou esse embraquecimento ao contar a seguinte história: “O meu pastor que 

vem aqui, e eu digo que ele é o ponto branco no quilombo. A turma fala assim: Pastor 

sabe qual o ponto branco no quilombo? O pinguinho no “i” do quilombo? É você. Então 

nosso pastor é uma pessoa que se envolve nas questões da comunidade (...)”. Ela disse 

ainda que o atual presidente da Associação dos Moradores é “branco, descendente de 

italianos”, que casou-se com uma quilombola, e mora na comunidade há alguns anos e 

no momento, é a liderança do quilombo.  

O embranquecimento cultural promovido pelas igrejas pentecostais tem sido 

uma constante na história das comunidades, tensões se estabelecem entre os que 

permanecem nas religiões de matrizes afrobrasileiras e os pentecostais. No entanto, o que 

prevalece ainda é a luta pela terra. A consciência de que é preciso preservar valores dos 

antepassados para que a comunidade possa garantir a titulação é o que tem segurado a 

aceleração desse processo. No Quilombo de Brotas, ninguém mais frequenta a Tenda de 

Umbanda de Tia Lula, que fica fechada, mas ela ainda permanece como memória 

importante da comunidade. É um espaço que normalmente é mostrado aos visitantes, 

como um elemento estruturador da história do quilombo.  

A palavra de uma ancestral como Tia Lula  tem tanto poder que ainda 

hoje  favorece uma espécie de coesão a toda comunidade.  Em respeito a história contada 

pelas ancestrais, apesar de todas as transformações ocorridas, o quilombo de Brotas ainda 

é, dentro da cidade de Itatiba “uma utopia viva, pois é resistência”175.   

 

  

3.3 – Oralidade e Resistência 

  

Uma das maiores riquezas das comunidades quilombolas está na preservação da 

oralidade como marca cultural. A comunidade de Cafundó, situada no município de Salto 

de Pirapora, foi muito pesquisada e existem diversos registros de sua história. Porém, de 

                                                           
174 BOARETO, José Antonio. Os Orixás e o Senhor Jesus na casa da Mãe-de-Santo: análise da 

construção cultural da religião no Quilombo Brotas em Itatiba-SP. Tese (Doutorado em Ciência da 

Religião). Pontifícia Universidade Católica, São Paulo, 2017, p.176. 
175 Ibid., p.174. 
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acordo com os moradores mais velhos que são Dona Judite e os senhores  Marcos e 

Juvenil, existem muitos equívocos nestes registros. E além disso, eles consideram que são 

explorados por pesquisadores que vão até o quilombo registrar as histórias, estudar a 

língua  e com isso obtêm grandes lucros, sem dar nenhum retorno para a comunidade. 

 

O negro sempre serviu para ato de pesquisa, essa é a minha crítica, mas o negro 

nunca pode ter nada. Só serve de pesquisa. O negro é usado. O negro é escravo 

ainda, só que de outro jeito. Hoje a turma leva chicotada e não vê o chicote! 

Antes, ainda via o chicote. As escolas estão cheia de preconceito. Quando saiu 

aquele filme..., as crianças daqui não queriam ir pra escola porque todo mundo 

tirava sarro, 'vocês que são lá daquele tal quilombo Cafundó do filme, aquele 

lugar que fica lá nos cafundó de Judas'?” (Sr. Marcos, Cafundó) 

  

O quilombo do Cafundó é muito procurado por preservar a Cupópia, um 

conjunto de palavras de origem banto que, de acordo com o Sr. Jovenil, é uma mistura 

das línguas Quimbundo e Quicongo, que era falada pelos seus antepassados. Ele aprendeu 

a Cupópia com seu avô Joaquim Manuel de Oliveira Congo que foi trazido da África em 

1840, com 12 anos: 

Quando eu era criança os pais não ensinavam pra gente não. Era difícil 

aprender, porque era no dia a dia, trabalhandinho ali...e... escutando eles 

conversar. Um dia aprendia um palavra, outro dia outra...assim ia aprendendo. 

(Sr. Juvenil, Cafundó) 

  

Por estar localizada em área de altíssimo valor venal, os quilombolas do Cafundó 

sempre sofreram perseguições, inclusive com assassinatos, como o que ocorreu com um 

dos irmãos dos senhores Marcos e Jovenil. Essa situação de violência fez com que aos 

poucos muitos parassem de falar a cupópia e a atenção das lideranças estivem mais 

voltadas para a preservação da vida e da permanência nas terras que lhes eram de direito. 

Quando conversei com dona Judite, a moradora mais velha da comunidade, ela 

apontou para a necessidade de preservar a língua como forma de resistência: 

“É importante falar essa língua porque é uma coisa já que vem da nossa raiz, 

do nosso bisavô, tem que preservar porque, se os mais novos não aprenderem 

um pouco, acaba tudo. Não pode perder. No decorrer da vida com a 

preocupação de viver, as pessoas se (distanciaram) e até se esqueceram da sua 

cultura. A gente tem que manter a resistência pra não esquecer dessa cultura, 

que é a língua da gente. A gente fala cupópia.”  

 

No ano de 2016, a comunidade recebeu a visita do rei tradicional do Bailundo 

Armindo Francisco Kalupeteca “Ekuikui V”,176 juntamente com uma comitiva do 

                                                           
176 O Bailundo está localizado na região central de Angola. A vinda do rei Ekuikui V, se deu no quadro de 

atividades da Década Internacional dos Afrodescendentes, criada por resolução da Assembleia Geral da 

ONU, em 23 de Dezembro de 2014, com o tema "Afrodescendentes: reconhecimento, justiça e 

desenvolvimento". Sua visita foi idealizada e organizada pelo Instituto Latino Americano de Tradições 

Afro Bantu ILABANTU. Mais informações sobre a vinda do rei de Bailundo estão disponíveis em: 
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Consulado Geral de Angola, na qual estava presente Judith Luacute177, que havia visitado 

o quilombo do Cafundó em 2015 e se encantado com a permanência dos falares banto178 

na comunidade.  

Sobre estas visitas a liderança Regina, aponta que  

(...) então, a Dona Judith [Luacute] quando veio aqui pela primeira vez foi 

muito emocionante, quando ela chegou aqui a primeira vez pra conhecer a 

comunidade e eles [seu Marcos e seu Juvenil] começaram a falar e ela começou 

a repetir, foi uma coisa muito bonita. Porque pra nós até então, era aquela coisa, 

a comunidade sempre falou [a cupópia] e não ia deixar de falar, mas muitas 

pessoas falavam que [a cupópia] era uma coisa inventada, que era a 

comunidade que tinha inventado, mas de repente vem alguém de lá e 

reconhece, então pra nós é uma afirmação da história. 

 

  De acordo com a etnolinguista Yeda Pessoa de Castro, a região Banto 

compreende um grupo de 300 línguas muito semelhantes, faladas em 21 países. Dentre 

estas as que tiveram um maior número de falantes no Brasil durante o período da 

escravidão foram o quicongo, o quimbundo e o umbundo.179 

Regina contou que durante a visita da comitiva do consulado, as pessoas da 

comunidade realizaram uma roda de jongo em que cantaram as músicas em cupópia e o 

cônsul angolano reconheceu algumas das palavras.  

Liderança na comunidade há mais de dez anos, Regina é casada com Sr. Marcos 

e embora não tenha nascido lá, desde de 2003, tomou os problemas da comunidade para 

si e hoje é uma liderança quilombola reconhecida nacionalmente. Regina tornou-se 

quilombola pelo amor e pela luta. 

Até então eu não conhecia nenhum quilombo. Quilombo pra mim era o de 

Palmares, até 2003 não se falava tanto em quilombo, falava mais em quilombo 

                                                           
<http://inzotumbansi.org/home/a-visita-do-rei-armindo-francisco-kalupeteca-ekuikui-v-e-da-rainha-

joaquina-kassueka-tauape-ao-brasil/>. Acesso em: 22 jan. 2019. 
177 Veja entrevista com Judith Luacute para o consulado angolano sobre o Quilombo de Cafundó em: 

<http://consuladogeraldeangolasp.net/det.asp?cod=850&caminho=noticias>. Acesso em: 22 jan. de 2019. 
178 Aqui gostaria de lembrar que Lélia Gonzalez aponta detalhes do português falado no Brasil que tem 

como características marcantes os falares bantos, como quimbundo, chamado por ela de pretoguês. “Outro 

exemplo apresentado são as línguas caribenhas: graças a um contato crescente com as manifestações 

culturais negras de outros países do continente americano, tenho tido a oportunidade de observar certas 

similaridades que, no que refere aos falares, lembram o nosso país. É certo que a presença negra na região 

caribenha (aqui entendida não só como América Insular, mas incluindo a costa Atlântica da América 

Central e o norte da América do Sul) modificou o espanhol, o inglês e o francês falados na região.” 

(Gonzalez, 1988, p.70) É importante registrar que na Colombia, o Palenque San Basilio, assim como o 

Cafundó, possui uma língua própria chamada por eles de língua palenquera. Uma “mistura” da língua banto 

quicongo com espanhol. A diferença é que lá tem-se conseguido desenvolver programas de preservação da 

língua e inclusive a ensinam na escola.    
179 CASTRO, Yeda P. A influência das línguas africanas no português Brasileiro. In: Secretaria 

Municipal de Educação – Prefeitura de Salvador (Org.). Pasta de textos da professora e do professor. 

Salvador: Secretaria Municipal da Educação, 2005. Disponível em: 

<http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/documentos/linguas-africanas.pdf>.  Acesso em: 22 jan. 

2019. 
 

http://inzotumbansi.org/home/a-visita-do-rei-armindo-francisco-kalupeteca-ekuikui-v-e-da-rainha-joaquina-kassueka-tauape-ao-brasil/
http://inzotumbansi.org/home/a-visita-do-rei-armindo-francisco-kalupeteca-ekuikui-v-e-da-rainha-joaquina-kassueka-tauape-ao-brasil/
http://consuladogeraldeangolasp.net/det.asp?cod=850&caminho=noticias
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/documentos/linguas-africanas.pdf


105 

 

de Palmares, mas a gente não sabia dessa imensidão de quilombos que existia 

no Brasil. (…) Chegando aqui e ouvindo a história deles eu falei temos que 

conseguir resolver. Eu me senti comprometida com essa história. Firmei um 

compromisso com Marcos, Jovenil e seu Adauto (que infelizmente hoje é 

falecido). Então eu ouvi toda aquela história e eu não queria ser mais uma que 

tinha vindo aqui e que tinha prometido alguma coisa  e que depois não ia voltar 

nunca mais. Então, não foi logo de cara que eu me apaixonei pelo Marcos, eu 

continuei vindo. (…) Num primeiro momento fiz uma campanha lá em 

Campinas, pedindo comida, roupa, porque até eles tinham necessidade aqui. 

Mas não era isso que a comunidade queria, eles tinham essas necessidades, 

mas o que queriam era uma garantia de que iam continuar na terra. Queriam a 

terra, não queriam esmola” (Regina, Cafundó) 

  

As pressões sofridas pelas famílias que viviam nos quilombos da região de 

Sorocaba foram muito violentas, de modo que restaram poucas comunidades numa região 

que estava repleta delas. O próprio quilombo do Caxumbú, onde morava outra parte da 

família e onde o irmão de Sr.  Marcos foi assassinado, desapareceu completamente, 

porque as pessoas fugiram para as cidades com medo dos atentados violentos, deixando 

suas terras que foram incorporadas por grandes fazendas, grileiros ou por empresários de 

mineração. As terras quilombolas naquela região eram tantas que entre uma comunidade 

e outra a distância era de três dias de caminhada. Sobraram poucos hectares para  aqueles 

que se mantiveram resistentes e sobreviveram aos muitos e constantes ataques. 

 
Eu sentia como se eu fizesse parte também dessa família, Jovenil às vezes fala 

“você foi enviada para nos ajudar”, aí eu brinco e digo, “é, só que ninguém me 

perguntou se eu queria” (risos). Porque teve momentos que foram tão difíceis 

que se eu pudesse escolher não estaria aqui. Mas eu não conseguia abandonar 

tudo o que eu ouvi aqui, o relato das histórias deles, e o que me puxou mais 

para o Cafundó foram as pessoas que eu nem conheci aqui, saber do sofrimento 

que eles tiveram aqui dentro...e poderia ser comigo, ou de repente foi com 

alguém da minha ancestralidade também. Foi isso que me puxou para o 

Cafundó. Depois com o tempo me encantei com os olhos do Marcos, eu me 

encantei com ele, não vou dizer que ele se encantou comigo, porque o negócio 

ainda foi difícil, ele fez charme ainda (risos). Praticamente fui eu que seduzi 

ele. Eu falei “tô aqui, vou ficar, não vou embora, então...(risos)” (Regina, 

Cafundó). 

  

Regina brinca ao falar sobre sua aproximação com a comunidade, tentando 

suavizar uma história que é de muita dor e sofrimento. A comunidade do Cafundó passou 

por um longo período de abandono pelas autoridades, enquanto sofria forte pressão dos 

grupos locais para que saíssem de suas terras. Muitas famílias desistiram e foram embora 

da comunidade. Os poucos que ficaram passaram fome, tiveram casas incendiadas, 

sofreram diversas formas de opressão e violência até conseguirem a certificação de 

comunidade quilombola. 

Além da Cupópia, outra memória que Sr. Jovenil possui é o Samba Grande, que 
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no passado reunia moradores de Cafundó e Caxambú. Era organizado por Padrinho 

Otávio. Batiam no bumbo e faziam batucadas com os pés, mas hoje este costume antigo 

não é mais realizado. A violência extrema vivida pelos moradores de Cafundó de alguma 

maneira os afastou dessa atividade.  

Contudo, o Samba de Bumbo ainda permanece vivo na região, como em 

Pirapora do Bom Jesus, e foi imortalizado por Geraldo Filme180, no samba “Batuque de 

Pirapora”: 

 

Eu era menino  

mamãe disse vamo embora,  

você vai ser batizado,  

no samba de Pirapora 
  

 No ano de 2004, a Associação de Moradores do Quilombo do Cafundó se 

organizou para fazer a publicação do livreto Dona Efigênia: Existência e Resistência do 

Povo do Cafundó181. Uma proposta de algumas mulheres da comunidade que sentiram a 

necessidade de contar a história a partir de sua perspectiva, com o objetivo de “trazer à 

tona a importância e o papel das mulheres na resistência de nosso povo”, conforme aponta 

o texto inicial. 

 

Estando em um país que historicamente oculta as realizações das mulheres, e 

principalmente das mulheres negras, numa prática não declarada de opressão, 

deve-se trabalhar para a visibilidade da história dessas mulheres. Nesse 

sentido, o resgate da história de Dona Ifigênia cumprirá o papel fundamental 

de construção da identidade e autoestima das meninas da comunidade. 

  

             

Dona Ifigênia, avó de Marcos e Jovenil, foi uma das responsáveis pela 

manutenção da história da comunidade e da preservação da Cupópia. Antes de falecer 

pediu aos netos que não deixassem morrer a língua e nem a luta pela terra que era deles. 

A comunidade vem tentando preservar essa memória, mas interferências das 

ideias neopentecostais tem afastado cada vez mais as pessoas do quilombo das atividades 

de matrizes afrobrasileiras. Recentemente a antiga tenda de umbanda foi derrubada e o 

ensino da Cupópia para os jovens não é visto com bons olhos pelos moradores convertidos 

às religiões pentecostais e neopentecostais porque a vinculam às práticas religiosas de 

                                                           
180 Sobre  Geraldo Filme e o Samba Paulista, ver: AZEVEDO, Amailton. Sambas, Quintais e Arranha-

céus: as micro-áfricas em São Paulo. São Paulo: Olho d'água, 2006. Música disponível em: 

<https://youtu.be/H7BGkmjV5_U>. Acesso em: 11 jan. 2019. 
181 Impresso com apoio da Secretaria da Cultura do Estado de São Paulo em formato de livreto, não possui 

catalogação. Disponível na sede da Associação de Moradores do Quilombo Cafundó. 

https://youtu.be/H7BGkmjV5_U
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matrizes africanas, como candomblé e umbanda que, por sua vez, são tratadas como 

“coisas do demônio”. Isso reforça o papel que as igrejas pentecostais e neopentecostais 

podem desempenhar na promoção do embranquecimento cultural das comunidades 

quilombolas. 

Em sua tese Território de afetos: práticas femininas antirracistas nos quilombos 

contemporâneos do Rio de Janeiro, a historiadora Mariléa de Almeida182 entrevistou 

mulheres quilombolas a fim de identificar essas práticas. Entre suas análises, ela concluiu 

que a presença das igrejas pentecostais no interior das comunidades provoca um 

esvaziamento da potencialidade da transmissão de experiências e valores das práticas 

culturais, que a autora chama de dispositivo da ancestralidade.183 Termo inspirado no 

conceito dispositivo de racialidade elaborado por Sueli Carneiro. Esta última afirma que 

o racismo deve ser pensado como um conjunto de práticas discursivas e não-discursivas 

que fabricam os corpos que serão excluídos e aqueles que terão que ser valorizados e isso 

se reproduz da mesma maneira no campo do conhecimento, que leva ao que Sueli 

Carneiro denominou epistemicídio. O mesmo foi observado em relação a uma antiga 

tradição de jongo que foi esvaziada de muitos dos seus significados, sendo transformado 

no “jongo para turista ver”. Isso porque os elementos ligados à ancestralidade são vistos 

pelos convertidos como pecado e as rodas passam a ser realizadas apenas como uma 

coreografia. Nada mais distante do que se lê no Dossiê do IPHAN184  sobre o Jongo no 

Sudeste: 

 

Forma de expressão afro-brasileira, o jongo integra percussão de tambores, 

dança coletiva e dança de magia. Acontece nos quintais das periferias urbanas 

e algumas comunidades rurais do sudeste brasileiro, assim como nas festas dos 

santos católicos e divindades afro-brasileiras, nas festas juninas (...). O jongo 

é uma forma de louvação aos antepassados, consolidação de tradições e 

afirmação de identidades. Ele tem raízes nos saberes, ritos e crenças dos povos 

africanos, principalmente de língua banto. São sugestivos dessas origens, o 

profundo respeito aos ancestrais, a valorização dos enigmas cantados e o 

elemento coreográfico da umbigada.   

 

 

No entanto, esse esvaziamento dos saberes apontado por Mariléa, não protege as 

comunidades da perversidade do racismo que também o produziu, pois mesmo destituídos 

                                                           
182 ALMEIDA, Mariléa. Territórios dos afetos: práticas femininas antirracistas nos quilombos 

contemporâneos do Rio de Janeiro. Tese (Doutorado em História). Universidade Estadual de Campinas, 

Campinas, 2018. 
183 CARNEIRO, Sueli. A construção do outro como não-ser como fundamento do ser. Tese (Doutorado 

em Educação). Universidade de São Paulo, São Paulo, 2005. 
184 DOSSIÊ IPHAN 5. Jongo no Sudeste. Brasília, DF: IPHAN, 2007, p14. 
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de seus sentidos mais profundos continuam sendo demonizados, como apontou Regina 

em uma fala contundente que reproduzimos a seguir:  

 

nas escolas precisa trabalhar a valorização também das atividades culturais, 

como as danças que algumas comunidades fazem. Na nossa comunidade a 

gente faz o jongo e pra quem não entende a gente tá fazendo macumba. E há 

uns três anos atrás a gente foi convidado pra fazer uma apresentação na cidade 

e ai a gente escutou dentro da prefeitura, com professores “olha lá o povo do 

Cafundó já veio fazer a macumbinha deles”. Eu tive que parar e explicar para 

todo mundo que o jongo é uma tradição africana, que veio com escravos, assim 

como a boneca Abayomi, assim como a capoeira. Então precisa trabalhar 

também estas questões dentro da escola. (Regina, Cafundó) 

           

 

Portanto, as comunidades quilombolas em todo o Brasil enfrentam uma luta 

imensa para preservar o seu direito a posse da terra, mas convivem com as diversas faces 

do racismo que está entranhado na estrutura da sociedade brasileira. Vivem o paradoxo 

de precisar demonstrar a autenticidade e continuidade da sua cultura ancestral, vinculada 

aos saberes afro-brasileiros, para conseguir a titulação e posse de suas terras, ao mesmo 

tempo em que essa mesma cultura é demonizada e/ou folclorizada.  
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Capítulo 4 – Protagonistas da própria história: Educação Escolar Quilombola 

 

E, no caso, eu queria falar também sobre a escola é que a gente sempre 

conversou assim entre liderança, né. A Educação diferenciada, cês já devem tá 

sabendo, né, nós lutamos por essa educação diferenciada. Então são coisas que 

a gente luta para melhorar, não para piorar. E aí eu penso assim; nós estamos 

nesse trabalho, nessa luta de igualdade, escolaridade. É com escola que nós 

vamos se desenvolver. (Dona Diva, Quilombo Pedro Cubas de Cima) 

 

O que temos é uma história de protagonismo de mulheres que até hoje persiste 

e um grande pilar onde encontramos um caminho de resistência é a educação.                                                    

(Givânia Maria da Silva, Quilombo Conceição das Crioulas - Pernambuco) 

 

O negro não tem apenas espaços a conquistar, tem coisas a reintegrar também, 

coisas que são suas e que não são reconhecidas como suas características. O 

pensamento por exemplo. (Beatriz Nascimento) 

 

 

4.1 – Educação Escolar 

 

Logo que ingressei no Núcleo de Inclusão Educacional (NINC), no ano de 2012, 

com a responsabilidade de implementar as Diretrizes Curriculares para a Educação 

Escolar Quilombola185, fui até o Vale do Ribeira conversar com as lideranças das 

comunidades de André Lopes, Bairro Galvão, Ivaporunduva, Sapatú, São Pedro e 

Nhunguara que são atendidas na Escola Estadual Maria Antonia Chules Princesa. 

Naquele momento, a maior preocupação dessas lideranças era a falta de material 

didático específico, pois mesmo se tratando de uma escola que atende exclusivamente 

alunos quilombolas, havia professores de fora das comunidades que traziam muitos 

preconceitos em suas falas e materiais. Por exemplo ao dizerem para os alunos que “se 

não estudassem iriam trabalhar na roça”, colocando essa condição como sinônimo de 

fracasso e, ao mesmo tempo, não reconhecendo que plantar roça é uma das práticas mais 

importantes das comunidades quilombolas. No caso dos materiais didáticos, as 

referências apresentadas eram muito distantes da realidade das/os estudantes. 

                                                           
185 Texto completo das Diretrizes Nacionais para a Educação Escolar Quilombola (Resolução CNE/CEB 

nº 8/2012) disponível em: <http://www.seppir.gov.br/portal-antigo/arquivos-pdf/diretrizes-curriculares>. 

Acesso em: 8 jan. 2019. 
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A partir dessa necessidade, iniciamos uma série de rodas de conversas nas 

comunidades visando registrar depoimentos, “causos”, histórias que posteriormente 

compuseram o livro Narrativas quilombolas: dialogar-conhecer-comunicar186.  

Na realização dessa primeira ação para a implementação das Diretrizes 

Nacionais várias outras necessidades foram evidenciadas, como a falta de escolas no 

interior de muitas comunidades, problemas com transporte, merenda e ausência de cursos 

de formação para os professores que trabalham com as/os estudantes quilombolas. 

Em todas as rodas de conversa os/as mais velhas/os falavam da importância da 

educação escolar. Diziam que no seu tempo de criança eles não conseguiram estudar ou 

porque a escola era longe e não tinha transporte, ou pela necessidade de ajudar seus pais 

na roça. Por isso compreendem o momento atual como uma oportunidade de aprender e 

conseguir lutar pela comunidade, sem serem enganadas/os.  

Percebi que a importância dada a educação escolar se dava principalmente por 

acreditarem que os ensinamentos adquiridos na escola os ajudariam a permanecer na terra 

e conquistar sua titulação, bem como conseguir melhorias das condições de existência 

para fortalecer a vida na comunidade. Portanto, um valor totalmente diferente do trazido 

por professores vindos de fora da comunidade, carregados de desconhecimento e 

preconceitos relacionados à vida quilombola e despreparados para trabalhar com aquela 

realidade. A escola quilombola que as lideranças desejam não é a que prepara o aluno 

para encontrar trabalho na cidade, mas uma escola que colabore para o fortalecimento das 

comunidades e na permanência dos mais jovens. Mesmo que o jovem quilombola tenha 

que cursar o Ensino Médio ou uma universidade em outro local, o objetivo é que ele volte 

para contribuir com a vida da comunidade. A escola que eles querem é a escola que 

habilite o estudante quilombola a transitar em todos os espaços sem se sentir constrangido 

ou acuado, que o permita ter voz e vez. Como dito pelo quilombola Elson, liderança do 

quilombo do Ivaporunduva:  

                                                           
186 SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Núcleo de Inclusão Educacional. Narrativas 

quilombolas: dialogar - conhecer - comunicar. SILVA, Silvane; BOTÃO, Renato Ubirajara dos Santos. 

Imprensa Oficial: São Paulo, 2017; SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Núcleo de Inclusão 

Educacional. Narrativas quilombolas: dialogar - conhecer – comunicar (caderno de atividades). SILVA, 

Silvane; BOTÃO, Renato Ubirajara dos Santos. Imprensa Oficial: São Paulo, 2017. Livro de Narrativas 

disponível em: <https://drive.google.com/file/d/14M3PgvdZos3wTjFGogJfxHEL_MFW2BT7/view>. 

Caderno de Atividades: <https://drive.google.com/file/d/1Qi7zByz0mGNmYmFouY9SmJ-IDqIJ3-

yF/view>. Para ler a matéria que acompanha a divulgação do material: 

<http://www.educacao.sp.gov.br/noticia/material-didatico-narrativas-quilombolas-e-apresentado-para-

rede/>. Acesso em: 17 jan. 2019. 

 

https://drive.google.com/file/d/14M3PgvdZos3wTjFGogJfxHEL_MFW2BT7/view
https://drive.google.com/file/d/1Qi7zByz0mGNmYmFouY9SmJ-IDqIJ3-yF/view
https://drive.google.com/file/d/1Qi7zByz0mGNmYmFouY9SmJ-IDqIJ3-yF/view
http://www.educacao.sp.gov.br/noticia/material-didatico-narrativas-quilombolas-e-apresentado-para-rede/
http://www.educacao.sp.gov.br/noticia/material-didatico-narrativas-quilombolas-e-apresentado-para-rede/
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Acreditamos num modelo de educação que contemple o educando quilombola, 

que forme ele no micro, na sua base, mas também que esteja preparado para 

viver no macro. Que ele possa sair do Ivaporunduva e transitar nos Estados 

Unidos, se for de vontade dele. Transitar em Brasília. Transitar no espaço dele 

e poder conversar com as pessoas de igual para igual, coisa que não acontecia, 

a nossa voz era feita pelo outro. Então a gente quer formar pessoas, formar 

cidadãos para isso. 

 

Existem diversos estudos que tratam da importância dada à educação escolar 

pelas comunidades negras, desde o período pós-Abolição187. Esse lugar de destaque não 

se relacionava com a ideia de negar seus valores e modos de vida, mas sim com a 

compreensão de que os conhecimentos adquiridos na escola contribuíam para a luta 

contra toda forma de racismo e discriminação que impossibilitam a continuidade de sua 

existência enquanto comunidade com seus saberes e valores. Ainda hoje, se considera 

revolucionário uma pessoa negra conseguir um diploma de curso superior, pois o espaço 

acadêmico não é visto como um lugar para negras/os.  

O longo processo protagonizado pelo movimento negro na luta pela garantia 

desse direito foi, entre outros aspectos, estudado por Natália Neris em sua dissertação 

intitulada A voz e a palavra do Movimento Negro na Assembleia Nacional Constituinte 

(1987/1988): um estudo das demandas por direitos188. A pesquisadora analisa a 

participação das diferentes vertentes do movimento negro nos debates ocorridos durante 

Assembleia Nacional Constituinte de 1988. Um desses registros destaca o papel 

fundamental da educação escolar no combate ao racismo: 

 

Não adianta apenas criminalizar o racista. É fundamental, sobretudo, impedir 

o surgimento do racismo! É através de um processo educativo que se reverte o 

machismo e o racismo. Ambos são manifestações culturais arraigadas na mente 

brasileira e que dependem da educação para uma alteração positiva. (...) Cabe 

a um processo pedagógico interétnico, via legislação ordinária, onde o 

etnocentrismo seja eficazmente combatido, potencializar todos os segmentos 

                                                           
187 A professora Lucia Helena Oliveira Silva em Paulistas Afrodescendentes no Rio de Janeiro Pós-

Abolição (1888-1926), destaca que a escolaridade representa uma forma de superação da exclusão social 

vivida pelos ex-escravos e seus descendentes, como expresso no depoimento de um militante negro: 

“Vamos para o quilombo. - Que quilombo? Chamavam de quilombo uma reunião de negros que faziam lá 

na rua Barão de Paranapiacaba, esquina com a Praça da Sé. Nas reuniões cada um contava uma coisa, 

porque o interesse do pessoal era contar para os outros companheiros que havia negros que se destacavam 

em determinadas coisas; negros que conseguiam diploma de advogado, de engenheiro... Aí aparecia o nome 

de nosso Rebouças, Teodoro Sampaio. Porque essas coisas de mostrar os valores negros? Porque o branco 

dizia que o negro não tinha capacidade, que era uma forma de excluir as pretensões dos negros de conseguir 

alguma melhoria”.  SILVA, Lúcia Helena Oliveira. Paulistas afrodescendentes no Rio de Janeiro pós-

Abolição (1888- 1926). São Paulo: Humanitas, 2016, p. 59.) 
188 SANTOS, Natália Neris da Silva. A voz e a palavra do Movimento Negro na Assembleia Nacional 

Constituinte (1987/1988): um estudo das demandas por direitos. Dissertação (Mestrado em Direito). 

Fundação Getúlio Vargas, São Paulo, 2015. Em 2018, a dissertação de Natália foi publicada em formato de 

livro pela editora Letramento. 

http://lattes.cnpq.br/3550928044297365
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raciais em seus múltiplos aspectos. (...) A educação é o caminho adequado para 

que a discriminação racial seja eficaz e modernamente combatida.189  

 

No entanto, o que se observa é que apesar das garantias dadas pela Constituição 

de 1988, como o artigo 208 (inciso I), que assegura a todos em idade escolar o acesso ao 

Ensino Fundamental obrigatório e gratuito e o artigo 210 que fixa “conteúdos mínimos 

para o Ensino Fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito 

aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais”, visando garantir que a escola 

levará em conta a cultura da região onde está inserida, não é bem isso que ocorre nas 

escolas. Por esse motivo e devido à forte pressão do movimento negro foi publicada a lei 

10.639, de 9 de janeiro de 2003, que garante a obrigatoriedade do ensino de História e 

Cultura Afrobrasileira e Africana nos estabelecimentos de ensino públicos e privados.  

A Lei 10.639/03190 torna obrigatórios os conteúdos citados acima, mas visa 

principalmente as relações étnico-raciais no ambiente escolar. De certa maneira, essa lei 

trouxe elementos que se aproximavam da proposta de educação escolar almejada pelas 

lideranças quilombolas. No entanto, ainda não cumpria um papel importante que é 

propiciar uma flexibilização normativa no que se refere ao calendário escolar e 

contratação de professores, por exemplo. Algo essencial para a educação escolar que se 

deseja no quilombo. Deste modo, as lideranças quilombolas de todo o país continuaram 

reivindicando uma legislação específica para assegurar às escolas das comunidades o que 

elas chamavam de educação diferenciada. 

Dona Diva, liderança do quilombo Pedro Cubas de Cima, contribuiu muito para 

o avanço da Educação Escolar Quilombola no Estado de São Paulo, como se vê nessa 

reflexão: 

Perguntaram o que é essa educação diferenciada. O que vocês querem? 

Conseguimos fazer esse projeto e enviar para o Ministério da Educação 

solicitando uma educação diferenciada e foi onde surgiu as polêmicas, 

perguntaram pra nós, fizeram vários questionamentos. Quando nós vimos que 

esse assunto ia demorar muito para (o resultado) chegar até a comunidade, nós 

criamos em algumas associações o programa de educação diferenciada através 

da própria associação. A associação quilombola tem autonomia, ela é 

registrada com CNPJ, ela pode fazer um trabalho com a comunidade com suas 

próprias pessoas, desde de que estejam sabendo o que estão fazendo. A gente 

                                                           
189 SANTOS, Natália Neris da Silva. A voz e a palavra do Movimento Negro na Assembleia Nacional 

Constituinte (1987/1988): um estudo das demandas por direitos. Dissertação (Mestrado em Direito). 

Fundação Getúlio Vargas, São Paulo, 2015, p.139. 
190 BRASIL. Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a 

obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências. Diário Oficial 

da União, Brasília, DF, 10 jan. 2003, p. 1 

 



113 

 

criou um trabalho em algumas comunidades chamado Educação Diferencia 

Interna. Ali a gente junta todas as faixas etárias desde os mais velhos até as 

crianças do pré. A associação dá um dia para toda comunidade se dedicar a 

esse dia, e aí nós contamos história do passado, damos oportunidade pra eles 

contarem a deles também de agora. O que eles estão entendendo por agora 

como quilombo. E aí nós temos conseguido mudar um pouquinho a mente das 

crianças. Elas estão conseguindo se valorizar. Elas sentiam muita inferioridade 

na escola. Tem lugar que as crianças têm que sair da comunidade e estudar 

fora, porque não tem escola e as que tinham, muitas foram fechados pelo 

município. E aí as crianças tem que sair para estudar fora. Então se mistura 

com as crianças de lá e o que acontece? As crianças que vão do quilombo, eles 

têm lá como que uma diferença. Aí uns atacam, outros batem, outros xingam: 

‘ah você é caipira’, então a criança vai criando aquilo na mente. E o que 

aconteceu foi que a gente vendo tudo isso começou a fazer esse trabalho para 

poder ensinar a eles igualdade. Falamos pra eles: não vai atacar ninguém, 

conversa com a diretora, com a professora, são coisas que parecem mínimas, 

mas a gente viu resultado nisso. E a gente entende que mudar isso é difícil, nós 

sabemos disso. Por isso nós não temos que parar, temos que continuar 

solicitando, reivindicando, porque nós queremos estar no nosso patamar. Se 

nós queremos um Brasil desenvolvido, nós temos que lutar para que haja 

desenvolvimento em todos os lugares, em todos os setores do país, senão como 

é possível lutar por uma cidade grande e desenvolvida e esquecer do rural? É 

difícil.  

 

 

Dona Diva aponta a discriminação sofrida pelas crianças quilombolas que 

estudam em escolas localizadas fora da comunidade como um dos principais empecilhos 

para o bom desempenho escolar das mesmas. E enfatiza que isso contribui para a baixa 

autoestima delas fazendo com que se sintam desestimuladas em dar continuidade aos 

estudos e a todas as dimensões do seu desenvolvimento, contribuindo ainda para uma 

relação negativa com a sua identidade: “então a criança vai criando aquilo na mente”. 

Assim, conclui Dona Diva, se as pessoas da comunidade não realizarem um trabalho para 

que as crianças entendam que se trata de racismo e discriminação, elas podem acreditar 

que realmente são inferiores em relação às que não são quilombolas. 

Em sua tese Territórios dos afetos: práticas femininas antirracistas nos 

quilombos contemporâneos do Rio de Janeiro, a historiadora Mariléa de Almeida191 

entrevista professoras quilombolas das comunidades do Rio Janeiro e nas falas destas 

mulheres pode-se verificar como o racismo presente nas escolas minam sonhos de futuro 

de estudantes quilombolas e o quanto de esforço as/os quilombolas tiveram que 

empreender para conseguir um diploma superior192. 

                                                           
191 ALMEIDA, Mariléa. Territórios dos afetos: práticas femininas antirracistas nos quilombos 

contemporâneos do Rio de Janeiro. Tese (Doutorado em História). Universidade Estadual de Campinas, 

Campinas, 2018. 
192 Este tema é abordado no capítulo Campos de Parresia: Antirracismo e Educação Escolar Quilombola. 
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As histórias contadas pelas depoentes de Mariléa em muito se aproximam com 

as que ouvi nas comunidades de São Paulo. Para ter acesso ao ensino médio e 

universidades, estudantes quilombolas tiveram que passar longo tempo longe de suas 

famílias, morando em cidades muitas vezes distantes e vivendo uma realidade totalmente 

diferente da que estavam acostumados, passando por situações de discriminação e 

racismo, superando muitos momentos de angústia. 

Conforme diz Dona Diva, esse sofrimento começa desde cedo, quando crianças 

pequenas precisam sair para estudar em lugares distantes, por causa do descaso das 

autoridades políticas que fecham escolas dentro dos quilombos sem dar explicações para 

a comunidade: 

 
Há alguns anos havia escola em quase todas as comunidades, e por causa de 

alguma questão política interna do município, eles iam e fechavam a escola e 

não davam satisfação. Simplesmente a professora não ia mais dar aula. De 

repente aparecia um ônibus velho batendo lata e levava para outra cidadezinha 

pra estudar. Aí a gente pensou: ‘tem alguma coisa errada, ninguém explica 

nada, ninguém se comunica com a comunidade, ninguém fala nada e vão 

fazendo’. Foram coisas que foram acontecendo e que foram nos ajudando a 

questionar as coisas. E aí foram fechando essas escolas, as comunidades que 

reagiram as escolas continuam até hoje, tem professor dando aula. Em outras 

estamos lutando para reabrir e não conseguimos. Nós temos falado com 

autoridades, pedimos que reabram as escolas para as crianças estudarem ali. 

São crianças que tem que sair muito cedo para estudar. O ônibus passa cinco e 

meia da madrugada pegando as crianças de primeiro ano para levar 15 

quilômetros ou mais para estudar fora de sua comunidade. Então isso é uma 

coisa que as comunidades estão reivindicando, que as crianças estudem pelo 

menos até o quarto ano em suas comunidades. Então são coisas que a gente 

luta para melhorar, não para piorar. E aí eu penso assim nós estamos nesse 

trabalho, nessa luta de igualdade, escolaridade. É com escola que nós vamos 

se desenvolver. 

 

Dona Diva compreende nitidamente que um atendimento escolar digno, que de 

fato permita às/aos estudantes das comunidades um bom desempenho na aprendizagem e 

crescimento pessoal na experiência escolar, depende apenas de vontade política. É nesse 

sentido que as lideranças quilombolas de todo país se reuniram para conseguir a 

publicação de uma legislação específica que reforçasse o que já está na Lei de Diretrizes 

e Bases (LDB), mas que ainda não vem sendo efetivado nas escolas. 

Homologada em novembro de 2012, as Diretrizes Nacionais para a Educação 

Escolar Quilombola CNE/CEB nº 8, abrangem as escolas quilombolas e as escolas que 

atendem alunos oriundos de territórios quilombolas. Conforme dissemos anteriormente, 

trata-se de uma conquista das lideranças quilombolas que reivindicam há muitos anos 

uma política específica para a educação escolar de suas crianças e jovens.  
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Nilma Lino Gomes193 relatora do parecer de aprovação das Diretrizes Nacionais, 

aponta que nas audiências públicas realizadas pelo Conselho Nacional de Educação 

destacou-se a consciência das comunidades quilombolas do seu direito à educação e à 

escola. E que as lutas pelo direito à educação se articulam a outras lutas: pelo 

reconhecimento das suas identidades, pelo direito à memória e pela vivência da sua 

cultura.194  

Liderança quilombola da comunidade Conceição das Crioulas em Pernambuco, 

a professora e pesquisadora Givânia Maria da Silva em sua dissertação intitulada 

Educação como processo de luta política: a experiência de Educação diferenciada do 

território quilombola de Conceição das Crioulas, afirma que a educação escolar 

quilombola é um instrumento de luta, de identificação, de acolhimento dos 

conhecimentos locais e universais, de valorização da pessoa, da afirmação enquanto 

sujeito de direitos. E que as/os quilombolas sabem como é que desejam conduzir a 

educação dentro das suas comunidades, sendo seu principal desafio romper com o modelo 

de escola que esteja distante da vida e da realidade. Destaca ainda que foi por meio da 

educação que ela aprendeu a lutar pelos direitos do seu povo e “tirar as máscaras” dos 

fazendeiros que se diziam amigos, compadres, mas que na verdade estavam ali para tirar 

proveito e usurpar-lhes as terras. 

Não se pode falar de educação escolar quilombola sem citar Givânia Maria da 

Silva porque, além de ser uma das fundadoras da Coordenação Nacional de Articulação 

das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), é também uma das principais 

responsáveis pela temática educacional no interior da Coordenação. Ela acredita que a 

educação é o que realmente pode transformar a vida das/dos quilombolas. Sua história de 

vida demonstra isso: fez um grande esforço para conseguir se formar, frequentando cursos 

longe de sua comunidade, foi diretora da primeira escola criada em seu quilombo e, desde 

então, lidera em todo o território nacional, o movimento pela formação de professores 

quilombolas que sejam das próprias comunidades.  

                                                           
193 Nilma Lino Gomes foi Ministra da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 

Presidência da República (SEPPIR/PR) no ano de 2015, durante o governo de Dilma Rousseff e relatora 

do parecer CNE/CBE nº 16/2012 de aprovação das Diretrizes Nacionais para Educação Escolar Quilombola 

pelo Conselho Nacional de Educação. O texto completo do parecer está disponível em: 

<http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/diretrizes_curric_educ_quilombola.pdf >. Acesso em: 8 jan. 

2019. 
194 GOMES, Nilma Lino. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola. Parecer 

CNE/CEB nº 16/2012. Diário Oficial da União, Seção 1, p. 8, 20/11/2012. 

 

http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/diretrizes_curric_educ_quilombola.pdf
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Para Givânia Silva são os quilombolas que devem conduzir o processo 

educacional dentro de suas comunidades. Em seus estudos acadêmicos e na sua atuação 

como liderança quilombola, a pesquisadora já apontava a necessidade e a importância de 

se criar uma legislação específica para as escolas quilombolas para que estas fossem 

reconhecidas dentro dos sistemas de ensino como uma nova modalidade. Uma 

modalidade específica que tivesse como objetivo atender a realidade quilombola e, enfim, 

viesse a promover uma educação “com os quilombolas e não para os quilombolas”. 

 Assim como apontou Dona Diva, Givânia Silva chama a atenção para o fato de 

que a autoestima das/os estudantes quilombolas precisa ser construída e é definitiva no 

processo educativo: 

 

estimular nas crianças quilombolas a compreensão de que a diferença não é a 

mesma coisa de inferioridade, pode ser uma forma de promover mudanças, no 

sentido de educação sair dos modelos convencionados que é a busca da leitura 

e da escrita e das habilidades para o mercado de trabalho e passa a ser uma 

ferramenta que não está apenas dentro da escola, mas também dentro dela. Para 

essa perspectiva, tanto a escola quanto as políticas educacionais ganham novos 

significados
195.  

 

 

 

4.2 – A implementação das Diretrizes Nacionais no Estado de São Paulo 

 

A Modalidade de Ensino Educação Escolar Quilombola foi implantada na 

Secretaria Estadual de Educação, após o decreto nº 57.141/11 de reestruturação das 

coordenadorias, tendo sido alocada no Núcleo de Inclusão Educacional (NINC), do 

Centro de Atendimento Especializado (CAESP) na Coordenadoria de Gestão da 

Educação Básica (CGEB)196. 

No Estado de São Paulo existem 26 escolas quilombolas, sendo 24 dos sistemas 

municipais e duas estaduais – EE Cangume, no município de Itaóca, e EE Maria Antonia 

Chules Princesa, em Eldorado, que atendem seis comunidades. Os alunos quilombolas 

também são atendidos em escolas fora do território das comunidades, principalmente 

                                                           
195 O artigo citado, intitula-se Educação e identidade quilombola: outras abordagens possíveis e está 

disponível em: <http://sites.pucgoias.edu.br/pos-graduacao/mestrado-doutorado-educacao/wp-

content/uploads/sites/61/2018/05/Givânia-Maria-da-Silva.pdf>. Acesso em: 17 jan. 2019, p.8. 
196 Esse processo está descrito em NORTE, Silvane Aparecida da Silva Queiroz; BOTÃO, Renato Ubirajara 

dos Santos. A educação escolar quilombola no Estado de São Paulo: novas diretrizes. Comunicações 

(UNIMEP), v. 1, p. 153-166, 2014. 

http://sites.pucgoias.edu.br/pos-graduacao/mestrado-doutorado-educacao/wp-content/uploads/sites/61/2018/05/Givânia-Maria-da-Silva.pdf
http://sites.pucgoias.edu.br/pos-graduacao/mestrado-doutorado-educacao/wp-content/uploads/sites/61/2018/05/Givânia-Maria-da-Silva.pdf
http://lattes.cnpq.br/3399852470608949
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quando, por exemplo, ingressam no Ensino Médio ou Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio. As escolas que recebem estes alunos são chamadas de escolas com demanda 

quilombola. Foram identificadas 11 destas escolas, presentes em sete Diretorias 

Regionais de Ensino: Apiaí, Caraguatatuba, Itapeva, Jundiaí, Registro, São Roque e 

Votorantim197. A título de informação, o cenário nacional apresentava então um número 

de 1.233 escolas em território quilombola, num total de aproximadamente 151mil 

estudantes quilombolas. Em novembro de 2013, por meio da Resolução SE nº 51/2013198, 

foi criado o Conselho de Educação Escolar Quilombola199, composto por representantes 

das comunidades, secretarias e organizações que trabalham com este público e 

representantes de universidades. Este conselho tem como finalidade contribuir para a 

definição dos parâmetros da política de Educação Escolar Quilombola, além de 

assessorar, acompanhar e avaliar a execução dessa política, resguardando sua 

especificidade. Sua atuação se daria por meio de Grupos de Trabalho temáticos, cujas 

ações visariam garantir os direitos das comunidades estabelecidos nas Diretrizes 

Nacionais para Educação Escolar Quilombola.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
197 A identificação das escolas com demanda quilombola foi possível em função da criação do campo 

“quilombola” no sistema de cadastro do aluno da rede paulista, com o “objetivo principal [de] mapear o 

público alvo da educação escolar quilombola para ampliar e aprimorar as políticas educacionais de 

atendimento especializado a esta população, conforme previsto nas legislações existentes” (Documento 

Orientador nº 12 de 2014, da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB). 
198 Para ver a Resolução SE nº 51/2013, consulte o anexo 2. O diretor do Núcleo de Inclusão Educacional 

(NINC), Sergio Roberto Cardoso foi o primeiro presidente do Conselho e eu a vice-presidente. 
199 Para ver notícias sobre a criação e posse do Conselho, ver as matérias publicadas nos seguintes meios: 

Portal da Secretaria da Educação, disponível em: <http://www.educacao.sp.gov.br/noticias/estado-de-sao-

paulo-cria-1-conselho-de-educacao-quilombola-do-pais/>. Acesso em: 23 jan. 2019. No site Iporanga na 

net, disponível em: <http://www.iporanganet.com/2013/11/posse-do-1-conselho-estadual-da.html> Acesso 

em: 23 jan. 2019.  

 

 

Reunião de apresentação da proposta de criação 

do Conselho de Educação Escolar Quilombola (São Paulo, 2013). 

 

 

 

http://www.educacao.sp.gov.br/noticias/estado-de-sao-paulo-cria-1-conselho-de-educacao-quilombola-do-pais/
http://www.educacao.sp.gov.br/noticias/estado-de-sao-paulo-cria-1-conselho-de-educacao-quilombola-do-pais/
http://www.iporanganet.com/2013/11/posse-do-1-conselho-estadual-da.html
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Considero o Conselho de Educação Escolar Quilombola um importante espaço 

na construção de uma política pública de atendimento educacional para as comunidades. 

Especialmente no Estado de São de Paulo onde as políticas de educação inclusiva são 

muitas negligenciadas em nome da universalização. Tanto a cerimônia de posse quanto a 

primeira reunião do conselho tiveram um simbolismo importante, pois concretizaram a 

existência dessa modalidade no interior da estrutura da Secretaria Estadual de Educação 

e demarcaram um lugar de atuação. 

A cerimônia de posse dos conselheiros ocorreu na sala do Conselho Estadual de 

Educação, uma das salas mais embranquecidas e elitizadas da Secretaria. Foi um bonito 

momento ver aquelas cadeiras tomadas por conselheiros quilombolas, numa verdadeira 

reintegração de posse, como diria Beatriz Nascimento: 

 

O negro não tem apenas espaços a conquistar, tem coisas a reintegrar também, 

coisas que são suas e que não são reconhecidas como suas características. O 

pensamento, por exemplo. Fico chocada quando se dá ao branco a cabeça, a 

racionalidade, e ao negro o corpo, a intuição, o instinto. Negro tem 

emocionalidade e intelectualidade, tem pensamento como qualquer ser 

humano. Ele precisa é recuperar o conhecimento que também é seu, e que foi 

apenas apoderado pela dominação. E por aí vamos chegar a discussão sobre a 

posse do conhecimento. E a Bacon, que tem toda razão quando diz que 

conhecimento é poder.200  

 

 

Penso que nunca antes a sala do Conselho Estadual de Educação esteve com 

similar configuração: negros nas cadeiras de conselheiros e brancos na plateia. Outro 

momento de mudança de paradigmas foi a realização da primeira reunião do conselho no 

Quilombo do Ivaporunduva, onde todos os conselheiros, representantes da sociedade 

civil, do poder público e quilombolas, se reuniram por dois dias. Foi um momento de falar 

das responsabilidades dos diferentes setores envolvidos com as demandas das 

comunidades e conhecer a materialidade delas, ouvindo as lideranças quilombolas em seu 

espaço, pisando em sua terra, comendo de sua comida. Essa experiência transformou 

mentes e atitudes de grande parte dos participantes ligados ao poder público. Infelizmente 

a rotatividade dos profissionais em todas as secretarias e órgãos é muito grande e a 

maioria desses conselheiros já não atua mais no Conselho Quilombola.  

 

                                                           
200 NASCIMENTO, Maria Beatriz. Beatriz Nascimento, Quilombola e Intelectual: possibilidade nos dias 

da destruição. União dos Coletivos Pan-Africanistas – UCPA (Org.). Diáspora Africana: Editora Filhos da 

África, 2018, p.102-103. 
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Algumas fotos da posse do Conselho de Educação Escolar Quilombola, 

realizada em São Paulo, em 21 de novembro de 2013. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://www.educacao.sp.gov.br/ 

 

 

Fonte: http://www.iporanganet.com/ 

 

 

Fonte: http://www.iporanganet.com/ 
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De 2012 a 2017, período em que atuei no Núcleo de Inclusão da Secretaria da 

Educação do Estado de São Paulo para promover a implementação das Diretrizes 

Nacionais para Educação Escolar Quilombola, realizamos algumas ações importantes, 

tais como a criação do Conselho Estadual de Educação Escolar Quilombola, a inclusão 

da categoria aluno quilombola no Sistema de Cadastro de Alunos e a elaboração do livro 

de narrativas quilombolas. Apesar disso, as pautas reivindicadas pelas lideranças ainda 

estão longe de serem alcançadas. De um lado, pelo profundo desconhecimento em relação 

às comunidades quilombolas por parte da maioria dos profissionais de educação e, por 

outro lado, porque não existe uma preocupação efetiva com a educação inclusiva201.  

A política adotada pela governabilidade seja municipal, estadual ou federal ainda 

é a de folclorizar as comunidades quilombolas e desenvolver ações mínimas, 

disponibilizando um baixo orçamento para o atendimento desse público, quando deveria 

ocorrer justamente o contrário. Ou seja, faz-se necessário investir na construção de 

escolas, na formação de professores quilombolas, na aquisição de equipamentos 

tecnológicos que permitissem acesso à internet com boa conexão, na produção de livros 

e demais materiais didáticos específicos. No entanto, a reserva financeira para estas 

escolas nunca é suficiente para custear tais gastos. Além da exiguidade de recursos, o 

processo burocrático para a realização das diferentes ações que envolvem a modalidade 

é de uma morosidade que desanima até mesmo os profissionais mais engajados.  

Apesar dessa realidade bastante limitada ainda, é preciso insistir e pensar em 

perspectiva, pois como ensina Dona Diva é dever daqueles que estão interessados em 

conquistas e mudanças para a educação escolar quilombola de qualidade, seguir em união 

e acreditando nessas possibilidades, porque 

 

Se não é essa união de dizer cada um vai fazer o seu papel aonde está, não 

acontece nada, porque tudo que veio até hoje foi porque a gente se esforçou lá 

antes, para poder estarmos onde estamos. E vai ter que continuar. Nós sabemos 

que a luta continua, não para. A vida é luta, tanto que é que, se a gente tem 

vitória é porque luta. Se tem uma vitória hoje é porque lutou por alguma coisa, 

mas vai ter que continuar lutando por uma outra coisa. Então a vida é essa. Não 

é verdade? 

 

                                                           
201 A Defensoria Pública do Estado de São Paulo, em conjunto com a Equipe de Articulação e Assessoria 

às Comunidades Negras do Vale do Ribeira (EAACONE) e as associações que representam as comunidades 

tradicionais da região, realizaram um ciclo de audiências públicas sobre educação diferenciada no Vale do 

Ribeira, no ano de 2015. Visando intensificar o debate sobre o direito a uma educação escolar que contribua 

para o conhecimento e valorização da história, da memória, da cultura e dos diferentes modos de viver das 

comunidades. Como um primeiro produto desses encontros, foi publicada em 2018 a cartilha Educação 

Escolar Quilombola, com um resumo de conceitos e leis que auxiliem as comunidades na sua luta. 
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Há ainda um longo e árduo caminho a se percorrer para a efetivação dos textos 

das leis já conquistadas. Principalmente se levarmos em conta o assombroso cenário 

político atual que vem promovendo retrocessos em direitos que acreditávamos que 

estavam consolidados. A sabedoria de Dona Diva, a insistência e a perseverança das 

lideranças quilombolas são inspiradoras e fortalecedoras num contexto político de 

retrocesso das conquistas da população negra. 

 

 

 

4.3 – Maria Antonia Chules Princesa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Inaugurada em 2004, na cidade de Eldorado, a Escola Estadual Maria Antonia 

Chules Princesa atende estudantes de seis comunidades quilombolas, com oferta de 

Ensino Fundamental e Médio. Essa conquista resultou da reivindicação de lideranças de 

várias comunidades da região que visavam garantir a continuidade do atendimento 

 

Fachada da Escola Estadual Maria Antonia Chules Princesa 

Fonte: arquivo pessoal 
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escolar na própria comunidade.  Antes disso, após finalizar o Ensino Fundamental I, as 

crianças precisavam se deslocar para a escolas fora do território quilombola. Além do 

desafio da viagem longa que se iniciava de madrugada, em ônibus desconfortáveis, da 

exposição ao racismo e a discriminação, as crianças não se identificavam com o conteúdo 

curricular. Essa realidade não permitia um desempenho escolar adequado, nem estava de 

acordo com o que é previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) que já 

garantia o direito a uma educação que valorize a identidade cultural e respeite o modo de 

vida de cada estudante. 

Elson Alves da Silva, liderança quilombola do Quilombo de Ivaporunduva, em 

sua dissertação de mestrado intitulada A Educação Diferenciada para o fortalecimento 

da Identidade Quilombola - Um estudo nas comunidades Remanescentes de Quilombos 

do Vale do Ribeira, apresenta como se deu o processo de construção da escola e a 

importância da adequação do ensino para a realidade das comunidades. Seu estudo 

destaca a consciência que as lideranças tinham do importante papel que a escola tem para 

a luta quilombola. Exemplo disso é a carta-documento que diversas lideranças do Vale 

do Ribeira enviaram para o Ministério da Educação no ano de 2002. Nela, apresentavam 

a situação da escola que tinham e definiam a escola que queriam, em relação a 

especificidade dos professores, conteúdos e materiais didáticos202.  

O nome dado a escola foi escolhido em uma votação. Ao realizar as minhas 

conversas com as lideranças, sempre perguntava quem foi a Chules Princesa. Diziam que 

ela, na verdade, se chamava Maria Emerenciana, mas não sabiam contar como se deu a 

mudança do nome. Dona Jovita do quilombo Bairro Galvão foi a única que tentou dar 

uma explicação:  

Maria Emerenciana era filha de Bernardo Furquim, irmã de meu avô Graciano 

Furquim. Só que ela casou, o caso dela pegar esse Chules é que ela casou com 

um homem lá que tinha o apelido de chouriço. Era Pedro Chouriço o marido 

dela. (...) Eu acho que dá pra colocar o nome dela na escola, já que ganhou, 

mas colocar, assim, o nome dela local, Maria Mereciana Furquim, porque ali 

é (detalhe) mais caro. Daí depois, (...) eles mudaram. {colocaram o apelido}. 

Aí colocaram a história dela... {esse Princesa também foi?} Princesa também.  

 

 

 Também perguntei para Dona Jovita o que ela sabia sobre a vida da Maria 

Emerenciana, ela disse que tinha ouvido muitas histórias de que ela era uma mulher forte 

fisicamente, que gostava de lutar pernada com homens e que ela sempre vencia. Ela 

gostava de “aloitar” todo mundo, como nos contou Dona Jovita: 

                                                           
202 A Carta está como Anexo 1 no final desta tese. 
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Então eu conheci ela nessa época já bem idosa mesmo, lá no Nhunguara [ ] daí 

ela era uma mulher muito inteligente, mas só que aqui nós tinha uma história 

dela muito [ ] , eu fiz questão de aprofundá, tinha meu padrinho Isidoro que 

era um homem idoso, ele que gostava de contá, porque ele diz que aloitô com 

ela pra caramba, ele era um negão assim, mas ele não derrubava ela, ela 

derrubava ele, que ela tinha que ser ganhadora então por isso que ela é famosa, 

mas daí tinha uma história dela com meu avô, ontem ainda eu vinha contano 

essa história pra´quele Aparício lá do Nhunguara [ ] e ele não sabia, ele ficô 

muito contente de sabê dessa história, eu falei qualquer hora eu vô contá pra 

ele, falei eu tenho uma história pra contá da Maria Chules que ela com meu 

avô, que era irmão, eles eram muito amigo por causa disso [ ] aí quando foi um 

dia ela veio passeá na casa dela, porque aqui mais pra frentinha, tinha a casa 

da irmã dela [  ] ela diz que era muito comprida [ ] que ela tem um descendência 

[ ] daí ela vinha dormí em casa dessa irmã dela e em casa dos outros irmão que 

ela tinha por aqui, aí um dia ela veio, (montô) no cavalo e veio, viero num 

sábado e os home lá do São Pedro, bem os morador de lá, eles vinha fazê 

compra aqui no (Castelhiano), no [ ] e quando eles vortava eles levava aquele 

galãozão de pinga, de barro, sabe, e aí donde eles se ajuntava, eles bebia e 

começava esse negócio de brincadeira deles, né, aí quando ela chegô aí, viu 

eles ali nesta casa, que tá apareceno ali, ali tinha uma figueira [ ] tinha uma 

figueira que o caminho passava assim [ ] e essa raiz era apoio deles sentarem 

pra´quela brincadeira, aí ela chegô, chegô “ah, vocês tão aloitano, eu também 

vô pegá uma beiradinha aí” <risos>, desceu do cavalo e ela foi, foi pegano 

aqueles mais fraco, foi aloitano tudo, ela vencia tudo, vencia, quando chegô no 

meu avô, que é irmão dela, ela “E você, Graciano, ocê tá fugino da luta, 

Graciano?” “Não, eu não tô fugino da luta, só que eu não quero lutá.” Ela foi 

tentano, tentano, e convenceu ele aloitá, aí não sei se ela tava bastante cansada, 

daí ele derrotô ela [ ] aí ela pegô e falô pra ele “é Graciano, você me derrotô, 

mas só que você não vai muitos dia”, prometeu o irmão. 

 

  

As memórias que Dona Jovita possui da Maria Emerenciana são de uma mulher 

que não gostava de perder lutas. Ela nos contou também algumas histórias sobre seu 

conhecimento de rezas e deixou a entender que as pessoas a respeitavam muito, mas 

também algumas tinham medo dela. Os depoimentos não deixam dúvidas de que ela era 

uma mulher de muita liderança junto às comunidades. 

Na comunidade André Lopes foram muitas as histórias contadas sobre a Maria 

Emerenciana. Todas falavam da sua coragem, enfatizavam sua força física, a destreza na 

luta, o fato de ser uma mulher que não aceitava desaforos de ninguém, especialmente de 

homens. As palavras utilizadas apresentam uma mulher que não aceitava ser tratada como 

menor que o homem e exigia respeito, caso contrário chamava para a briga e sempre 

vencia as lutas: 

 

é um exemplo de educação porque ela... ela ponhava respeito nas coisa, então 

é uma mulher que ficou na personagem que a gente vê que deu muito respeito 

(na nossa história) então por causo disso que... que hoje a gente respeita muito 

esse nome e anuncia pras criançada que tem que ter respeito. (Sr. Assis, 

Quilombo André Lopes) 
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Também nesta outra fala:  

 

ela atravessava o rio a nado, não quisesse dar passage atravessava a nado, mas 

quando chegava lá ele que se cuidava porque se duvidasse da véia ela surrava 

quarqué home que tivesse lá na frente! Então, como quem diz, ela é uma pessoa 

que dexô uma história muito importante pra nóis, né, porque ela gostava muito 

do respeito, é isso que ela... por causa disso que ela... os home que queria dar 

um de bonzão ela surrava mesmo! Então, segundo a gente sabe a história da 

véia, ela dexô muito exemplo pra nóis (acerca) do respeito, tem que sabe 

respeitá os outro, que isso aí é um sinal que ela tinha um... um zelo por ela 

mesma e por alguma coisa dela, (...) era uma mulher que todo mundo 

respeitava porque sabia que o negócio com ela era sério. (José da Costa, André 

Lopes) 

  

É com essa imagem que Chules Princesa ou Maria Emerenciana permanece viva 

na memória das comunidades do Vale do Ribeira. Infelizmente não pude me estender na 

pesquisa sobre esta personagem, mas valeria uma busca mais apurada sobre a história 

dessa mulher que marcou sua presença tão fortemente na história das comunidades André 

Lopes e Nhunguara e seu entorno. 

Considerei importante trazer a história da Chules Princesa não apenas porque 

seu nome foi escolhido para a escola, mas também porque é muito ilustrativa do tipo de 

educação que realmente faz sentido para as comunidades quilombolas.  

As histórias e os “causos” contados possuem ensinamentos. A forma como as 

personagens são apresentadas, o desenvolvimento da história, as ênfases que são dadas a 

esta ou aquela qualidade, este ou aquele defeito tem o objetivo de torná-los exemplares 

do que se deve ou não fazer. Como nessa fala já citada anteriormente: 

 

é um exemplo de educação porque ela... ela ponhava respeito nas coisa, então 

é uma mulher que ficou na personagem que a gente vê que deu muito respeito 

(na nossa história) então por causo disso que... que hoje a gente respeita muito 

esse nome e anuncia pras criançada que tem que ter respeito. (Sr. Assis, 

Quilombo André Lopes) 

   

Conforme afirma Acácio Almeida203, 

O conto, nas sociedades tradicionais, é o lugar de encontro de todas a artes, 

características que o faz extremamente rico. Ele revela valores caros às 

sociedades tradicionais, como a obediência, a discrição, a sabedoria, a 

hospitalidade, a justiça, a honestidade, a gratidão, a bondade e a generosidade. 

Por isso, podemos afirmar que os contos são uma importante ferramenta 

pedagógica para a transmissão de valores tradicionais de uma geração a outra, 

                                                           
203 SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Núcleo de Inclusão Educacional. Narrativas 

quilombolas: dialogar - conhecer - comunicar. SILVA, Silvane; BOTÃO, Renato Ubirajara dos Santos. 

Textos, SANTOS, Acácio Sidinei Almeida; NORTE, Sergio Augusto Queiroz. São Paulo: SE, 2017, p. 11. 
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educando de forma contínua os indivíduos e a coletividade. Assim, os temas 

dos contos, em estreita relação com os valores morais tradicionais, podem 

auxiliar na melhor compreensão de tais valores. 

 

 

 E ainda,  

As narrativas registradas nas comunidades quilombolas são histórias 

particulares, reveladas por uma ou mais pessoas, mas elas não são individuais, 

elas estão muito além dos significados e dos sentidos de um simples discurso 

descritivo, elas revelam o saber/fazer da comunidade comunitária, construída e 

reconstruída pelas palavras, os gestos, as danças, as músicas, o silêncio.204  

 

Daí podemos perceber a importância da implantação de um currículo escolar que 

esteja afinado com os saberes quilombolas, bem como de professores que estejam 

preparados para compreender os processos educativos que ocorrem fora da escola, por 

meio dos saberes acumulados na comunidade devem ser somadas aos saberes escolares, 

e não vistos de maneira hierarquizada, como saberes menores. 

Na escola deve ser considerado os saberes que vêm do território onde estiver 

localizada, como orienta os Parâmetros Curriculares Nacionais, desde 1997. As Diretrizes 

Nacionais para Educação Escolar Quilombola foram reivindicadas pelas lideranças 

quilombolas justamente para reforçar esta indicação, tendo em vista que na enorme 

maioria das escolas isso não estava ocorrendo. 

Lisângela Kati em artigo205 sobre a educação quilombola, cita o exemplo do Vale 

do Ribeira, onde  

 

o pouco conhecimento sobre o Vale do Ribeira por parte dos 

professores e gestores a nosso ver se constitui num obstáculo para 

identificar na história e na geografia da região conteúdos de ensino e 

aprendizagem potentes, impossibilitando o reconhecimento e a 

valorização das populações tradicionais presentes em seu território206.  

 

Este desconhecimento que ocorre no Vale do Ribeira sobre a história da região 

e consequentemente das comunidades quilombolas, está presente também nas demais 

regiões. Por isso as lideranças quilombolas reivindicam formação para os professores que 

                                                           
204 Ibid., p. 11. 
205 O artigo Educação Escolar Quilombola: Reflexões sobre os avanços das políticas educacionais e os 

desafios para a prática pedagógica no Vale do Ribeira é baseado no Ciclo de Audiências públicas sobre 

educação diferenciada no Vale do Ribeira realizadas em 2015. Disponível em: 

<http://www.revistas.uneb.br/index.php/faeeba/article/view/4023>. Acesso em: 21 jan. 2019. 
206 NASCIMENTO, Lisângela Kati do. Educação Escolar Quilombola: reflexões sobre os avanços das 

Políticas Educacionais e os desafios para a prática pedagógica no Vale do Ribeira-SP. Rev. FAEEBA – Ed. 

e Contemp., Salvador, v. 26, n. 49, 2017, p. 82.  

 

http://www.revistas.uneb.br/index.php/faeeba/article/view/4023
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trabalham nas comunidades e também nas escolas localizadas fora do território, mas que 

recebem estudantes quilombolas. Outra solicitação é que sejam realizados cursos 

superiores exclusivamente para formar professores quilombolas. De modo que este 

possam trabalhar em suas próprias comunidades. 

Como demonstraram os professores quilombolas Givânia da Silva e Elson Silva, 

nas reflexões feitas no início deste capítulo, quando os professores são quilombolas 

trazem para o interior da comunidade uma nova e potente força. 
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Considerações Finais 
 

Finalizar um texto como esse, uma escrita que representa quatro anos de vida, 

de leituras, pesquisas, debates, congressos, conferências, intercâmbios, trocas constantes 

com as lideranças quilombolas e com os demais pesquisadores do tema, é algo 

extremamente difícil. Colocar um ponto final nesta pesquisa sabendo que a luta 

quilombola está iniciando um novo e difícil capítulo, tem sido doloroso para mim.  

Iniciei a escrita desta tese em 2015, quando já estava inquieta com a morosidade 

dos processos burocráticos para a implantação das Diretrizes Nacionais para a Educação 

Escolar Quilombola pelas secretarias de educação, processo do qual fazia parte 

diretamente. O incômodo também se estendia à esfera federal, ao observar a lentidão com 

que se dava à implementação dos direitos das comunidades quilombolas, mesmo com a 

proposta de executar uma Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial. A 

efetivação de direitos já conquistados no texto da lei não caminhava ou dava passos muito 

lentos.  

Lembremos que as pautas raciais de ações afirmativas e reparações para a 

população vem sendo reivindicadas desde a Aboliçao, ou seja há um longo caminho de 

luta já trilhado. Na elaboração da Constituição de 1988, o Movimento Negro por meio 

das vozes de Benedita da Silva, Lélia Gonzalez, Helena Theodoro, dentre outra/os 

representantes negras/os, reivindicaram a efetivação dessas reparações207. Esse debate foi 

enfatizado com a criação do grupo interministerial para a valorização da População 

Negra, em 1995, na Marcha Zumbi dos Palmares. Este grupo participou de todo o 

                                                           
207 A fala contundente de Lélia Gonzalez durante a constituinte expressa a importância e a urgência daquele 

momento: “Desde as Constituições de 1934 e 1946, estão dizendo que todos somos iguais perante a lei. 

Nós queremos, sim, mecanismos de resgate que possam colocar o negro efetivamente numa situação de 

igualdade porque, até o presente momento, somos iguais perante a lei, mas quem somos nós? Somos as 

grandes populações dos presídios, da prostituição, da marginalização no mercado de trabalho. Nós 

queremos, sim, que a Constituição crie mecanismos que propiciem um efetivo “começar” em condições de 

igualdade da comunidade negra neste País. (...) Nós não estamos aqui brincando de fazer Constituição. Não 

queremos essa lei abstrata e geral que, de repente, reproduz aquela história de que no Brasil não existe 

racismo, porque o negro reconhece o seu lugar. Nós queremos, efetivamente, que a lei crie estímulos fiscais 

para que a sociedade civil e o Estado tomem medidas concretas de significação compensatória, a fim de 

implementar aos brasileiros de ascendência africana o direito à isonomia nos setores de trabalho, 

remuneração, educação, justiça, moradia, saúde, e vai por aí afora. E continua: Gente, nós não somos iguais 

perante essa lei, absolutamente, tanto que o sacrifício que fizemos para chegar aqui, nós que somos a 

maioria da população brasileira, por que não está cheio de negros aqui? Por que esta Constituinte é tão 

plena de brancos e tem apenas uns gatinhos pingados de negro? Vamos refletir a respeito disso, e termos a 

seriedade de levar a fundo a questão de construir uma sociedade nova, uma Constituição que garanta o 

princípio da isonomia, senão, malandro é a velha heteronomia que nós já conhecemos desde 1500.” 

(SANTOS, N. 2017, p.90) 
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processo de preparação para a Conferência de Durban com o objetivo de sugerir ações 

políticas de valorização da população negra. Todo esse percurso resumido de maneira 

rápida aqui, começa a ter efeitos práticos na governabilidade brasileira com a eleição do 

presidente Lula em 2003208. Ao assumir o governo, ele assina a lei 10.639209  e cria a 

Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República 

(SEPPIR), sob o comando da ministra Matilde Ribeiro210, importante nome do 

Movimento Negro Brasileiro. 

Entendemos que a partir daí, houve importantes avanços como o fato de o Brasil 

ter saído do mapa da fome, por meio do Programa Bolsa Família e o Fome Zero. A criação 

do Programa Brasil Quilombola, a efetivação de ações afirmativas como a criação de 

cotas raciais nas universidades e em concursos públicos, também são bons exemplos 

desse processo. No entanto, no que se refere à luta pela terra, o impacto foi irrisório: 

poucas comunidades quilombolas foram tituladas, poucas reservas indígenas foram 

demarcadas e a maior parte dos processos ficou no meio do caminho. A esse cenário se 

somou o golpe ocorrido em 2016211, que impulsionou os avanços dos grandes 

latifundiários sobre as terras que ainda estavam em processo de demarcação e titulação, 

aumentando ainda mais o número de assassinatos de lideranças quilombolas e indígenas. 

A questão agrária ainda continua sendo um dos maiores entraves para o combate do 

racismo estrutural presente na sociedade brasileira. As comunidades dependem da terra 

para a produção de alimentos e para a preservação de seus saberes. 

 Diante desse quadro um dos caminhos encontrados pelas quilombolas da 

CONAQ foi a elaboração de um relatório visando suprir a ausência de dados oficiais sobre 

a morte de lideranças quilombolas e, ao mesmo tempo, como forma de denunciar a 

                                                           
208 Irene Vida Gala em seu trabalho sobre a política externa do governo Lula como instrumento de ação 

afirmativa, destaca o ineditismo de sua proposta ao incluir as relações com a África entre as medidas a 

serem adotadas para a promoção da igualdade racial no Brasil e também por considerar a questão racial um 

entrave para a consolidação da democracia e do desenvolvimento econômico do país. Compreendendo, 

assim, a luta contra o racismo e a superação da desigualdade racial como integrantes do conceito de 

interesse nacional. GALA, Irene Vida. A Política Externa do Governo Lula para a África. A Política 

Externa como instrumento de Ação Afirmativa …Ainda que não só. Brasília: Instituto Rio Branco, 2007, 

p.19 
209 Lei que torna obrigatório o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. 
210 Matilde Ribeiro foi a primeira ministra da SEPPIR e possui um longo e importante histórico de atuação 

no movimento negro. Sua tese de doutoramento apresenta os percursos e estratégias do movimento negro 

para a institucionalização de políticas de igualdade racial. A tese, defendida em 2013, está disponível em: 

<https://sapientia.pucsp.br/bitstream/handle/17640/1/Matilde%20Ribeiro.pdf>. Acesso em: 20 jan. 2019. 

Em 2014, a tese foi publicada pela editora Garamond. 
211 Refiro-me ao Golpe Político-Jurídico-Midiático que destituiu a presidenta Dilma Rousseff em 2016. Um 

breve resumo desse acontecimento pode ser lido em: <https://fpabramo.org.br/publicacoes/wp-

content/uploads/sites/5/2017/05/Recessao-Golpe-web.pdf>. Acesso em: 20 de jan. 2019. 

https://sapientia.pucsp.br/bitstream/handle/17640/1/Matilde%20Ribeiro.pdf
https://fpabramo.org.br/publicacoes/wp-content/uploads/sites/5/2017/05/Recessao-Golpe-web.pdf
https://fpabramo.org.br/publicacoes/wp-content/uploads/sites/5/2017/05/Recessao-Golpe-web.pdf
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omissão do Estado diante do contexto amplo de violência que atinge os quilombos no 

Brasil. O Relatório Racismo e Violência contra quilombos no Brasil, publicado em 

novembro de 2018212, aponta que somente no ano de 2017, dezoito lideranças 

quilombolas foram assassinadas. E o racismo é o elemento estruturante dessa violência. 

Especialmente o racismo Institucional que nega o direito à terra às populações negras. O 

relatório enfatiza o quanto o sistema de justiça brasileiro tem a sua parte de 

responsabilidade nesse cenário de violação de direitos. São constantes as tentativas de 

enfraquecimento do direito constitucional ao território, como foi o caso da ADI 3239 que 

alegava a inconstitucionalidade do Decreto 4.887/03, que regulamenta o processo de 

titulação das terras quilombolas. O racismo apesar de ser elemento estruturante das 

relações sociais e de poder, continua sendo sistematicamente negado, ao mesmo tempo 

em que as múltiplas violências dirigidas à população quilombola são acolhidas pelas leis 

brasileiras. 

Marcando o lugar de protagonistas o Coletivo Mulheres da CONAQ colaborou 

diretamente na organização da elaboração e publicação deste relatório.  Segundo Givânia 

Silva, uma das coordenadoras, para produzir os dados do relatório foram utilizados 

documentos do acervo da CONAQ, de notícias de jornais, redes sociais e outras 

publicações. Neste processo pode ser observado o descaso com as vidas negras, tendo em 

vista que nestas notícias as pessoas assassinadas muitas vezes haviam sido registradas 

sem nomes, apenas com seus apelidos. Por isso, os depoimentos das famílias das pessoas 

assassinadas foram as fontes mais importantes. “São corpos e vidas que se colocaram em 

defesa do território e por isso tombaram”.213 

O relatório apresenta uma parte específica para tratar das questões das mulheres 

quilombolas. No que se refere à luta por direitos, as mulheres aparecem como o elemento 

estruturador das comunidades, ao mesmo tempo em que se denuncia que a luta das 

mulheres ainda não é interpretada, por muitos, como luta política. É possível então, 

perceber mais uma vez, a pertinência do tema escolhido para problematização nesta tese. 

Essas situações de violência e subjugação das mulheres denunciadas pela CONAQ, 

também contam histórias do protagonismo dessas mulheres, que muitas vezes, sofreram 

                                                           
212 Racismo e violência contra quilombos no Brasil. Coordenação Nacional de Articulação das 

Comunidades Negras Rurais Quilombolas – CONAQ. Curitiba: Terra de Direitos, 2018. Relatório completo 

disponível em: <https://terradedireitos.org.br/uploads/arquivos/(final)-Racismo-e-Violencia-

Quilombola_CONAQ_Terra-de-Direitos_FN_WEB.pdf>. Acesso em: 20 jan. 2019. 
213 Fala de Givânia da Silva em entrevista sobre o lançamento do Relatório, disponível 

https://terradedireitos.org.br/acervo/publicacoes/livros/42/racismo-e-violencia-contra-quilombos-no-

brasil/22928 Acesso em 24: de jan. 2019. 

https://terradedireitos.org.br/uploads/arquivos/(final)-Racismo-e-Violencia-Quilombola_CONAQ_Terra-de-Direitos_FN_WEB.pdf
https://terradedireitos.org.br/uploads/arquivos/(final)-Racismo-e-Violencia-Quilombola_CONAQ_Terra-de-Direitos_FN_WEB.pdf
https://terradedireitos.org.br/acervo/publicacoes/livros/42/racismo-e-violencia-contra-quilombos-no-brasil/22928
https://terradedireitos.org.br/acervo/publicacoes/livros/42/racismo-e-violencia-contra-quilombos-no-brasil/22928
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violência justamente por estarem exercendo atividades de liderança e/ou erguendo suas 

vozes contra a opressão sofrida. 

É importante ressaltar também que a partir de 2017, vem ocorrendo um processo 

de criminalização dos movimentos sociais e, simultaneamente, as ações governamentais 

que visavam a execução de políticas agrárias direcionadas para a agricultura familiar, 

comunidades quilombolas, assentamentos e também reservas indígenas foram barradas 

pela chamada “bancada ruralista” do congresso nacional.214 

Relembremos ainda que o Brasil ocupa a primeira posição quando o assunto é o 

assassinato de lideranças ambientais e uso de agrotóxicos na produção de alimentos215. 

Enquanto isso, empresários do agronegócio propagandeiam no canal de televisão que tem 

a maior audiência que o “agro é pop”216 , numa combinação perfeita para dominação 

ideológica enquanto se preserva a manutenção da impunidade e do status quo. 

O que temos agora como cenário para seguir na luta pela conquista de direitos 

para as populações negras e, mais especificamente, para as comunidades quilombolas é o 

aprendizado de que se faz necessário radicalizar a democracia, já que o imobilismo 

político do progressismo levou ao poder um representante da extrema direita217.  

Dona Jovita, uma das protagonistas mais veteranas desta pesquisa, que iniciou 

suas lutas desde os encontros de mulheres na década de 1990 e liderou as manifestações 

contra a construção de barragens no Vale do Ribeira, afirma que apesar de já sentir o 

                                                           
214 SILVA, Egnaldo Rocha da. Campesinato negro: conflito e luta pelo acesso e permanência na terra no 

Baixo Sul da Bahia (1950-1985). Tese (Doutorado em História). Pontifícia Universidade Católica, São 

Paulo, 2018, p. 236. 
215 Veja reportagem sobre a mais recente liberação de uso de agrotóxicos em: 

<https://reporterbrasil.org.br/2019/01/governo-liberou-registros-de-agrotoxicos-altamente-toxicos/>. 

Acesso em: 20 jan. 2019. 
216 “A campanha ‘O Agro é Pop! O Agro É Tech! O Agro É Tudo!’ é veiculada pela Rede Globo e 

patrocinada pelo agronegócio, tendo a Ford e o grupo JBS à frente, é exemplar para entendermos como as 

elites retroalimentam suas estruturas de dominação ideológica. É preciso que a população seja convencida, 

isto é, colonizada, pela ideia de que o agronegócio é “pop”, ao mesmo tempo que internalizem concepções 

estereotipadas sobre os movimentos sociais de luta pelo acesso e permanência na terra (MST, quilombolas, 

povos e comunidades tradicionais, indígenas), que são representados pelos grandes meios de comunicação 

como baderneiros, desordeiros, preguiçosos, impostores.”. SILVA, Egnaldo Rocha da. Campesinato 

negro: conflito e luta pelo acesso e permanência na terra no Baixo Sul da Bahia (1950-1985). Tese 

(Doutorado em História). Pontifícia Universidade Católica, São Paulo, 2018, p. 240.  
217 O presidente da república eleito em 2018, prometeu durante sua campanha que não haveria nenhum 

centímetro de terra demarcado para comunidades quilombolas e indígenas. Como resposta ao seu 

eleitorado, já nomeou quatro ministros representantes da “bancada ruralista”, liberou o uso de agrotóxicos 

que tinham sido proibidos e dissolveu o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(CONSEA) que atuava desde de 2003. Leia a reflexão do professor Alberto Acosta sobre a vitória do 

presidente Jair Bolsonaro e os impactos disso para a democracia na América Latina em: 

<http://www.ihu.unisinos.br/585708-projetando-o-futuro-ensinamentos-do-triunfo-de-bolsonaro-para-as-

esquerdas-latino-americanas-artigo-de-eduardo-gudynas-e-alberto-acosta>. Acesso em: 20 jan. 2019. 

https://reporterbrasil.org.br/2019/01/governo-liberou-registros-de-agrotoxicos-altamente-toxicos/
http://www.ihu.unisinos.br/585708-projetando-o-futuro-ensinamentos-do-triunfo-de-bolsonaro-para-as-esquerdas-latino-americanas-artigo-de-eduardo-gudynas-e-alberto-acosta
http://www.ihu.unisinos.br/585708-projetando-o-futuro-ensinamentos-do-triunfo-de-bolsonaro-para-as-esquerdas-latino-americanas-artigo-de-eduardo-gudynas-e-alberto-acosta
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cansaço da luta, diante do que tem se configurado na política nacional, e de ver as terras 

da sua comunidade novamente ameaçadas, não fugirá da luta: 

 

Meu nome Jovita Frutini França, sou descendente de escravos, eu não 

corro dos tiros (...). Meu irmão tomou tiro nas costas, de jagunço. (...) 

Os senhores devem saber que Deus não deixou a terra para negócio com 

ela. Quem vende terra come terra e esquece de comer comida.218 

 

A mensagem de Dona Jovita nos inspira a insistir na construção de alternativas 

de combate ao racismo e ao capitalismo. Seguir acreditando que o bem viver deve ser 

conquistado a cada dia e que sempre haverá a continuidade da luta. Como no poema de 

Mestre Nego Bispo219:    

Fogo!...Queimaram Palmares, 

Nasceu Canudos. 

Fogo!...Queimaram Canudos, 

Nasceu Caldeirões. 

Fogo!...Queimaram Caldeirões, 

Nasceu Pau de Colher. 

Fogo!...Queimaram Pau de Colher... 

E nasceram, e nascerão tantas outras comunidades 

que os vão cansar se continuarem queimando 

Porque mesmo que queimem a escrita, 

Não queimarão a oralidade. 

Mesmo que queimem os símbolos, 

Não queimarão os significados. 

Mesmo queimando o nosso povo, 

Não queimarão a ancestralidade. 

 

Mestre Nego Bispo também ensina que 

 

A melhor maneira de guardar a mandioca é na terra, a maneira de guardar o 

peixe é nas águas. E a melhor maneira de guardar os produtos de todas as 

nossas expressões produtivas é distribuindo entre a vizinhança, ou seja, como 

tudo que fazemos é produto da energia orgânica, esse produto deve ser 

reintegrado a essa mesma energia.220 

 

                                                           
218 Parte do depoimento de D. Jovita no vídeo produzido pelo grupo de olho nos ruralistas, sobre a invasão 

das terras do quilombo Galvão pelo cunhado de Jair Bolsonaro, está disponível em: 

<https://www.youtube.com/watch?v=O9L2wB8ewMc>. Acesso em: 24 jan. 2019. 
219 Antonio Bispo dos Santos, é morador do Quilombo Saco de Curtume, em São João do Piauí. É lavrador, 

poeta, escritor. Liderança quilombola de grande expressão nos movimentos de luta pela terra. SANTOS, 

Antonio Bispo dos. Colonização, Quilombos: modos e significações. Brasília, 2015, p.45. Disponível em: 

<http://cga.libertar.org/wp-content/uploads/2017/07/BISPO-Antonio.-Colonizacao_Quilombos.pdf>. 

Acesso em: 20 jan. 2019. 
220 SANTOS, Antonio Bispo dos. Colonização, Quilombos: modos e significações. Brasília, 2015, p.76. 

 

https://www.youtube.com/watch?v=O9L2wB8ewMc
http://cga.libertar.org/wp-content/uploads/2017/07/BISPO-Antonio.-Colonizacao_Quilombos.pdf
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Deste modo, devolvo por meio desta tese, toda a energia gerada no movimento 

de sua construção, na inter-relação entre os saberes generosamente ofertados nos 

depoimentos das mulheres quilombolas e as demais reflexões de outras/os 

pesquisadoras/es e pensadoras/es que compuseram comigo essa redação. Amplificando 

essas vozes, fazendo circular suas histórias, de modo a fortalecê-las em suas lutas. “Só 

tem voz política aquele que tem visibilidade pública. Quem não tem visibilidade pública 

não entra na partilha do poder político”221. Para além de cumprir uma exigência 

acadêmica, o que se pretendeu com esse trabalho é a manutenção da vida e da alegria.  

  

                                                           
221 Fala de Muniz Sodré em entrevista para o canal Fiocruz. Disponível em: 

https://www.canalsaude.fiocruz.br/canal/videoAberto/muniz-sodre-comunicacao-e-jornalismo>. Acesso 

em: 20 jan. 2019. 

https://www.canalsaude.fiocruz.br/canal/videoAberto/muniz-sodre-comunicacao-e-jornalismo
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Glossário  

 

Capova: terreno limpo para fazer roça. 

Grileiros: pessoas que, usando falsos documentos de propriedade, se apoderam de terras 

que não são suas. Esse nome surgiu do fato de que essas pessoas, para produzirem os 

documentos falsos, colocam-nos dentro de uma caixa com grilos, para acelerar o processo 

de envelhecimento do papel, dando-lhes a aparência de antigos. 

 

Jitório: adjuntório que significa mobilização coletiva; o mesmo que puxirão. 

 

Puxirão: mutirão, mobilização para fazer uma tarefa coletiva, o mesmo que jitório. 

 

Roça de coivara: o sistema chamado de roça de coivara consiste em escolher uma área 

da mata, cortá-la, queimar apenas a área derrubada, plantar por alguns anos e depois 

deixar a floresta se regenerar. 

 

Terceiros: são pessoas não nascidas na comunidade e que estão lá porque compraram ou 

invadiram terras localizadas dentro do território quilombola. Após a certificação da 

comunidade pela Fundação Palmares, os terceiros devem ser indenizados pelo governo e 

sair da terra, para que esta possa ser titulada pelo INCRA.  

 

Terra Certificada: A comunidade já recebeu a certificação da Fundação declarando que 

esta é remanescente de quilombo, após a associação de moradores ter enviado 

autodeclaração coletiva para o órgão federal declarando que é comunidade remanescente 

de quilombo.  

 

Terra Reconhecida: A comunidade já passou pelo estudo antropolólogico de 

reconhecimento e foi elaborado o Relatório Técnico Científico de reconhecimento. No 

Estado de São Paulo esta etapa é feita pelo ITESP, se estiver localizada em área pública 

estadual. No caso das comunidades que estão localizadas em área federal ou área 

particular, o processo é realizado pelo INCRA. 

 

Terra Titulada: A Comunidade já recebeu o título de posse da terra. Essa etapa é feita 

pelo INCRA. No Estado de São Paulo apenas seis comunidades possuem titulação.  
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ANEXO 1 

 

Carta das comunidades Remanescentes de Quilombos do Vale do Ribeira ao Conselho 

Nacional de Educação.  

 

ILMO SR. 

PROF. DR. JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO Os quilombolas das 

comunidades remanescentes de quilombos:  

 Do Vale do Ribeira: São Pedro, Galvão, Ivoporunduva, Nhuguara, Sapatú, Batatal, 

Pedro Cubas, Abrobal Margem Esquerda, Bananal Pequeno, município de Eldorado; de 

Lençol, município de Jacupiranga; Cedro, Terra Seca, Reginaldo, município de Barra do 

Turvo; Manoel Gomes e Vila Muniz, município de Cajati; Mandira, Porto Cubatão e 

Itapitangui, município de Cananéia; Morro Seco e Itatins, município de Iguape;  

•   Quilombo de Jaó, município de Itaoeva;  

•   Quilombo de Cafundó, município do Salto de Pirapora,  

Reunidos no VII ENCONTRO DOS QUILOMBOS DO VALE DO RIBEIRA, 

vêm por meio desta, solicitar medidas para que se formulem política que 

atentem para a peculiaridade e as necessidades dessas comunidades.  

Assim, primeiramente, queremos solicitar escolas de ensino fundamental nas 

comunidades quilombolas e preparo dos professores para trabalhar nessas 

comunidades.  

Para melhor auxiliar na elaboração dessa política, apresentamos nossa reflexão 

sobre a realidade educacional e nossas reivindicações.  

As escolas que nossos filhos freqüentam desvalorizam nossa experiência de 

quilombolas e nossa cultura, afastando-os dos valores da comunidade.  

A maioria dos professores, sem nos conhecer, menospreza os nossos costumes 

reforçando a discriminação racial.  

O nível de ensino que a escola tem oferecido é fraco e nossos filhos passam de 

ano sem saber ler e escrever. O que nossos filhos aprendem na Escola, os afasta 

dos hábitos e costumes da comunidade, tira-lhes o incentivo do trabalho na 

lavoura e não dá conhecimentos para trabalhar e sobreviver na cidade. Isso faz 

com que eles não se sintam mais pertencentes à Comunidade e menos ainda à 

Cidade.  
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Diante disto, queremos lhe dizer como deve ser a Escola de que necessitamos:  

Que ensine os conhecimentos das ciências e outros importantes produzidos pela 

humanidade;  

•   Que o conhecimento transmitido possibilite ao aluno, quando adulto, possa 

ficar tanto na comunidade como se estabelecer na cidade;  

•   Que prepare as crianças e jovens a viver positivamente o confronto entre as 

tradições da comunidade e os apelos da vida moderna;  

•   Que tenha base em nossa cultura, que respeite a terra e a natureza;  

•   Em que a vivência dos alunos em casa e na comunidade seja mais  

valorizada;  

•   Cuja denominação tenha referência na Comunidade, estando ligada à história 

dos antepassados;  

•   Com arquitetura adequada ao ambiente natural e cultural; 

Com todos os equipamentos e instalações necessárias: laboratório, biblioteca 

completa, espaço físico para teatro, música, dança, lazer, esporte, horta, etc.  

•   Com livros que atinjam nossa realidade e tratem sobre a África, do tráfico, da 

contribuição dos africanos para a construção do Brasil, dos negros de outros 

países das Américas;  

•   Merenda com cardápio próprio e merendeira da comunidade;  

•   Com Jardim I de qualidade;  

•   Com ensino fundamental para jovens e adultos;  

•   Com professores que respeitem a dignidade e a igualdade;  

•   Que os professores que não sejam quilombolas participem da vida da 

comunidade;  

•   Que evite aos alunos ter de sair de madrugada para ir à escola e viajar por 

estradas ruins e em conduções sem nenhuma segurança; e também escola de 

ensino médio com localização que possa atender comunidades quilombolas de 

vários municípios, evitando-se assim, que os alunos não passem o dia viajando 

para ir e voltar à Escola.  

Para essa escola queremos professores:  

•   Bem formados que conheçam a nossa cultura e estejam integrados à nossa 

realidade, valorizem o nosso passado e participem da construção de nosso 

futuro;  
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•   Que conheçam os costumes e a qualidade de vida das crianças e jovens 

quilombolas;  

•   Que tenham compromisso com a comunidade;  

•   Informado sobre a história da África e dos negros brasileiros;  

•   Que sejam compreensivos, perseverantes, disponíveis, dinâmicos, 

comunicativos, observadores, pacientes e acolhedores com todos, independente 

da raça;  

•   Conhecer a raiz da cultura afro; 

Que ensinem a disciplina necessária para estudar, reforcem os ensinamentos 

dos pais na valorização do meio ambiente e do cultivo da terra;  

•   Que ouçam a comunidade, conheçam a sua dinâmica e trabalhem em 

conjunto com ela;  

•   Que valorizem o ofício dos pais e as mãos calejadas das crianças que 

trabalhem na roça;  

•   Que não usar os alunos como se fossem instrumentos de trabalho para apenas 

ganhar seu salário.  

Pedimos que a Secretaria da Educação junto com a Comunidade forneça 

formação para os professores.  

Finalmente, gostaríamos de dizer o que desejamos que todos os brasileiros 

saibam sobre as comunidades de quilombos, a fim de que possam nos respeitar:  

•   Que os quilombolas são cidadãos brasileiros com direitos iguais aos demais;  

•   Que os quilombolas têm modo de vida e cultura próprios; 

Que os quilombolas vivem em reservas naturais que precisam ser preservadas;  

 Que os quilombolas devem ter garantido o direito de trabalhar suas terras;  

Que os quilombolas devem ter o seu território reconhecido e devidamente titulado;  

•   Que os quilombolas sejam respeitados;  

•   Que saibam da nossa origem, nossa história de resistência, nossas lutas por 

direitos garantidos na Constituição;  

•   Conheçam as leis especialmente as que protegem os negros, como por 

exemplo, artigos 215 e 216 da Constituição Federal e o artigo 68 do ADCT.  

Certos de poder contar com seu espírito de justiça e compromisso de educador, 

subscrevemos-nos.  

Registro, 16 de novembro de 2002  
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ANEXO 2 

 

Resolução SE 51, de 13-8-2013 

Dispõe sobre a criação do Conselho de Educação Escolar Quilombola e dá 

providências correlatas 

  

O Secretário da Educação, tendo em vista a necessidade de assegurar o acesso e a 

permanência na escola, do aluno quilombola como cidadão que preserva sua identidade 

cultural e o conhecimento, na plenitude das condições indispensáveis à preservação de 

seu grupo culturalmente diferenciado, e considerando o disposto: 

- na Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada em 

10.12.1948 na Assembleia Geral das Nações Unidas – ONU;                                  

- na Declaração e no Programa de Ação da Conferência Mundial contra o 

Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, 

realizada em Durban, na África do Sul, em 2001;  

- na Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT, sobre 

Povos Indígenas e Tribais, promulgada pelo Decreto federal nº 5.051, de 19.4.2004; 

- na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso XLII, e artigo 68 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

- na Lei federal nº 9.394, de 20.12.1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional; 

- na Resolução CNE/CP nº 1/2004, relativa ao Parecer CNE/ CP nº 3/2004 que 

institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 

e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana; 

- na Lei federal nº 12.288, de 20.7.2010, que institui o Estatuto da Igualdade 

Racial; 

- no Documento Final da I Conferência Nacional de Educação Básica - CONEB 

2008 e da Conferência Nacional da Educação Básica - CONAE 2010; 

- no Decreto federal nº 7.352, de 4.11.2010, que dispõe sobre a política de 

educação do campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - 

PRONERA; 

- no Decreto nº 57.141, de 18.7.2011, que reorganiza a Secretaria da Educação; 

- na Resolução CNE/CEB nº 08/2012, relativa ao Parecer CNE/CEB nº 16/2012 

que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, 
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Resolve: 

Artigo 1º - Fica criado, no âmbito da Coordenadoria de Gestão da Educação 

Básica - CGBE, da Secretaria da Educação, o Conselho de Educação Escolar Quilombola 

– CEEQ/SP com a finalidade de acompanhar, colaborar e apoiar a proposta da educação 

escolar quilombola, nas escolas públicas do Estado de São Paulo. 

Artigo 2º - O Conselho de Educação Escolar Quilombola – CEEQ/SP terá a 

seguinte composição: 

I – representantes da Secretaria da Educação: 

a) do Gabinete do Secretário - GS; 

b) do Conselho Estadual de Educação - CEE; 

c) da Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE; 

d) da Subsecretaria de Articulação Regional - SAREG; 

e) da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores do Estado de São 

Paulo “Paulo Renato Costa Souza” - EFAP; 

f) da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB; 

g) da Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - 

CIMA; 

h) da Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CISE; 

i) da Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos - CGRH; 

j) da Coordenadoria de Orçamento de Finanças - COFI; 

II – representantes de entidades/instituições voltadas para a educação escolar 

quilombola: 

a) de entidades governamentais; 

b) de entidades não governamentais; 

c) de universidades; 

d) de profissionais/técnicos especialistas na área; 

III – representantes das comunidades quilombolas locais. 

§ 1º - Para a composição do Conselho, de que trata o caput deste artigo, será 

indicado para cada representante, de que tratam os incisos I, II e III, um suplente. 

§ 2º – O Conselho será coordenado pelo diretor do Núcleo de Inclusão 

Educacional – NINC, do Centro de Atendimento Especializado – CAESP, da 

Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB. 

§ 3º – O coordenador adotará as providências que se fizerem necessárias ao 

aprimoramento das propostas implementadas, observada a legislação pertinente. 
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Artigo 3º - São atribuições do Conselho de Educação Escolar Quilombola – 

CEEQ/SP colaborar, acompanhar e sugerir ações voltadas à política da educação escolar 

quilombola, garantindo a implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Quilombola na educação básica. 

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

  

  

Notas: 

  

Constituição Federal; 

Decreto nº 57.141/11; 

Decreto federal nº 5.051/04; 

Decreto federal nº 7.352/10; 

Decreto nº 57.141/11, 

Lei federal nº 9.394/96; 

Lei federal nº 12.288/10; 

Res. CNE/CEB nº 08/12; 

Res. CNE/CP nº 1/04; 

Parecer CNE/ CP nº 3/04;  

Parecer CNE/CEB nº 16/12. 
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ANEXO 3 

 

FUNDAÇÃO INSTITUTO DE TERRAS                                                                                                                          

DO ESTADO DE SÃO PAULO 

“JOSÉ GOMES DA SILVA” 

ASSISTÊNCIA ESPECIAL DE QUILOMBOS 

 

 

COMUNIDADES DE QUILOMBOS NO ESTADO DE SÃO PAULO – Janeiro/2019 

 

 
Comunidades Reconhecidas (36); Tituladas (6)  

Comunidade Município Área total 

( ha ) 

Famílias 

(Nº) 

Ano do 

reconhecimento 

 1.Ivaporunduva Eldorado 2.754,36 98       1998  ** 

 2.Maria Rosa Iporanga 3.375,66 25      1998  * 

 3.Pedro Cubas  Eldorado 3.806,23 40        1998  *** 

 4.Pilões Iporanga 6.222,30 63     1998  * 

 5.São Pedro Eldorado/Iporanga 4.688,26 39     1998  *  

 6.Cafundó Salto de Pirapora    209,64 24  1999 

 7.Caçandoca Ubatuba    890,00 50  2000 

 8.Jaó Itapeva    165,77 53  2000 

 9.André Lopes Eldorado 3.200,16 76  2001 

10.Nhunguara Eldorado/Iporanga 8.100,98 91  2001 

11.Sapatu Eldorado 3.711,62 82  2001 

12.Galvão Eldorado/Iporanga 2.234,34 34        2001 **** 

13.Mandira Cananéia 2.054,65 16  2002 

14.Praia Grande Iporanga 1.584,83 34  2002 

15.Porto Velho Iporanga    941,00 19  2003 

16.Pedro Cubas de 

Cima 

Eldorado 6.875,22 22  2003 

17.Capivari Capivari        6,93 17  2004 

18.Brotas Itatiba 12,48 32  2004 

19.Cangume Itaóca    724,60 37  2004 

20.Camburi Ubatuba    972,36 39  2005 

21. Morro Seco Iguape    164,69 47  2006 

22. Poça Eldorado/Jacupiranga 1.126,14 41 2008 
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23. Ribeirão 

Grande/Terra Seca 

Barra do Turvo 3.471,04 77 2008 

24. Cedro Barra do Turvo 1.066,11 23 2009 

25. Reginaldo Barra do Turvo 1.279,68    94 2009 

26. Pedra 

Preta/Paraiso 

Barra do Turvo  3.280,26     80 2009 

27. Sertão de 

Itamambuca 

Ubatuba 

 

509,94 31 2010 

28. Peropava Registro 395,98 25 2011 

29. Bombas Iporanga 2.512,73 16 2014 

30. Aldeia Iguape 7.350,63 17 2014 

31. Abobral Margem 

Esquerda 

Eldorado 3.459,23 38 2014 

32. Engenho Eldorado   534,11 15 2014 

33.Retiro Ex 

Colônia Velha 

Cananéia 2.399,02 10 2015 

34. Biguazinho Miracatu 792,47 09 2018 

35. Piririca Iporanga 1.081,50 14 2018 

36. Ostra Eldorado 238,63 17 2018 

(* Terras devolutas tituladas em 15/01/01) (**Terras devolutas tituladas em 12/09/03)(***Terras tituladas em 20/03/03}  

****Terras tituladas em 18/01/2007 

 

 

 Comunidade com estudos finalizados, no aguardo de definições (1); 

Comunidade Município Área total ha Famílias 

1. Fazenda Picinguaba (definição dos 

limites da área) 

Ubatuba 795,23 40 

 

 

 Comunidades cujos estudos antropológicos foram arquivados e/ou encontram-se 
 em aguarde-se (3-4) 

Comunidade Município Famílias 

1. Boa Esperança Eldorado arquivado 

2. Fazendinha Pilar Pilar do sul 30 

3. Os Camargos Votorantim/Salto de Pirapora 24/50 

4. Vila Mangalot Pirituba (Grande São Paulo) arquivado 

5. Jurumirim Iporanga  

6. Guaianazes, Sítio Paiolzinho Cidade Tiradentes arquivado 

7. Porcinos  Agudos  
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Comunidades com RTC elaborado pelo Ministério Público Federal (2) 

Comunidade Município Famílias 

1. Carmo São Roque 70 

2. Fazendinha dos Pretos Salto de Pirapora 50 

 

 

  Comunidades apontadas para o Reconhecimento (10). 

Comunidade Município Famílias 

1. Castelhanos Iporanga  

2. Bananal Pequeno Eldorado  

3. Chácara dos Pretos Rio claro  

4. Tamandaré Guaratinguetá  

5. Poço Grande Iporanga  

6. Anta Magra Barra do Chapéu  

7. Tocos Barra do Chapéu  

8. Piraporinha,Jucurupava e Itinga Salto de Pirapora  

9. Cachambu Sarapui  

10. Bairro do Quilombo São Bento do Sapucaí  

 

 

 Comunidades que solicitaram o reconhecimento (5) 

1. Abobral Margem Direita Eldorado Estudos antropológicos em elaboração 

2- Ilhas Barra do Turvo  

3- Porto Cubatão Cananéia  

4- Rio da Minas  Cananéia  

5- Fazenda Silvério Itararé  

 

 

TOTAL DE COMUNIDADES APONTADAS NO ESTADO DE SÃO PAULO - 61 

 


